
- -

IONALDO VIErRA CARVALHO

BCME;: -BIBLlOTEC

DISSERTAÇÃO SUBMETIDA A COORDENAÇÃO DO CURSO
DE MESTRADO EM ECONOMIA - CAEN

PARA OBTENÇÃO DO GRAU DE
t1ESTRE

I

UN!VERSIDADE FEDERAL DO CEARA
FORTALEZA - 1981

i



DEFESA DE DISSERTAÇAO

MATRrCULA N9: iSfr3'l006ESTUDANTE: rONALDO VIEIRA CARVALHO

GRAU: ~lESTRE AREA DE CONCENTRAÇAO: TEORIA ECONOMICA

TrTULO DA DISSERTAÇAO: EVOLUÇ~O DA ESTRUTURA AGRARIA NO ESTADO DE
SERGIPE

a.\6L\O\~C5 E XAf1E
t/t~'~~ç;. Certi fi camos que o estudan te aci ma menci onado foi APROVADO

na defesa de sua DISSERTAÇ~O, realizada perante nos no dia 03 de
abril de 1981.

FRANCISCO DE ASSIS SOARES

Orientador

/1

AGAMENON TAVARES DE ALMEIDA

RICARDO REGIS SAUNDERS DUARTE

rI
Certifico que o estudante acima mencionado entregou,nesta

Co o r de n a çã o de Cu r s o, as c Õ Pi as fi na, s de sua DI SSE RTAÇA O, c omp 1.~
tando, assim, seu programa de estudos.

Coordenador do CAEN - 03.04.1981

Certifi co que o estudante a c ima mencionado completou t~

dos os requerimentos para o grau de MESTRE, com área de concentr~
ção em TEORIA ECON.OMICA, na Universidade Federal do Cearã, pelo
que Recomendo a emissão do D,ploma a que

i i



A minha esposa Rosa Maria
e nosso filho Ricardo com
muito amor.

A meus pais

iti



AGRAOECIHENTOS

No processo de elaboraçio deste" trabalho, algumas pe~
soas estiveram de alguma forma envolvidas.

Somos grato, de maneira especi~l, ao professor Fran
c i sco de Assi s Soares, não s orn e nt e pela orientação dada na sua
realizaç~o, mas~ sobretudo, pela paci~ncia com que nos tratou
nos momentos mais difTceis e, al~m do mais, pelos incentivos
proporcionados, indispens5veis ao aluno que estâ imbu1do de a
tingir um objetivo desta envergadura.

Agradecemos aos professores Agamenon Tavares de Almei
da e Ricardo R~gis Duarte Saunders pela maneira como se desin
cumbiram do encargci de ler o manuscrito original, e pelas cri
t ic a s b as ta n t e Li t e i s q LIe fiz e l' am de 9 r' a n d e va 1 ·i a p a r a nos. Q u.§:.

remos agradecer, tamb~m. ao professor Assuero Ferreira cujo
est1mulo nos foi muito valioso, e ao colega Vicente Abreu Ne
to pelo apoio durante a realização deste trabalho.

PaI' fim. devemos lembrar, como e na t ur al , que as pes
soas aqui envolvidas são isentas de qualquer responsabilidade
nos erros que por acaso tenham ocorrido) dos quais, nem mesmo
seus esforços nos puderam salvar.

i v



- ~ "'= - E3/BL10TEC

SUH~lno

01 - INTRODUÇ~O . . . . . . . . . . . . .
pg.

1

02 - FORMAÇAO HISTORICA DA GRANDE PRCPRIEDADE RU
RAL NO BRASIL. . . . . . . . ...
02.1 - Uma visão q er a l . . ...
02.2 - O caso especlfico de Sergipe

3

3

13

03 - O PROBLEMA E SUA IMPORTANCIA. 20

04 - ASPECTOS METODOLOGICOS .. 39

04.1 - Informações gerais sobre a ârea de es

04.3.0 Considerações iniciais.

39
41
53
53

dos. . . . . . . .
04.2 Considerações sobre os dados
04.3 - Modelos estatlsticos .

04.3.1 - A curva de Lorenz e o lndice
de Gini .. 55

5904.3.2 - A curva 1og1stica ...

05 - RESULTADOS E DISCUSSOES 63
05.0 - Evolução da distribuição da terra de

1920 e 1975 ......• ~3

05.0.0 - Composição percentual dos es
tabelecimentos e área por cla~
ses de propriedade. . 63

05.0.1 - Grau de Concentração: Uma ana

l j se global. . . . . 65



Pg.

05.1 - Posse dn terra em Sergipe de acordo com
sua condição legal em 1970 e 1976 . 68
05.1.0 - Composição perccntual das cate

gorias por classe de propried~
de.. 68

05.1.1 - Grau de c o n c e n t r a ç áo dê acordo
com a condição legal. . . . . 72

05.2 - Distribuição da terra por microrregi5es
homo c é n e as • • • • • • • • • • • • • • • 74

05.2.0 - Caracterização das microrregi=
oe s. . . . . . 74

05.2.1 - ComposiçZío dos c st a b e l e c im e n t o s
por faixa de ãrea. . . . . . . 78

05. 2. 2 - G r a u de c o n c e n t r a ç ã o por mi c r 0.c
r e 9; 5e s. . . .. .... 80

05.3 - Evolução do uso da terra. . . . . . • . 83

06 - CONCLUSuES ......•.... 10:i

O 7 - R E S U r·1 O • • • • • • • • • • 108

08 - REFERtNCIAS BIBLIOGR~FICAS • • • e. • 114

/\NEXO

ANEXO . . . . . . ~

119

123

127

. . . . . . . . . . . . . . . . . - .

ANEXO 3 ••••• . . . .. . . . . . .
vi



LISTA DE TABELAS

Pãg.
- Miniffindios e latiffindios na estrutura agrãria de

pa1ses Latino-Americanos (1960) .. ~ .....• 22

Classificação da concentração da terra de
com o 1ndice de Gini ....••.....

acordo

- Indicadores Gerais de Sergipe em relação ao Nor
deste 39

- N Ü 111 e 1~o d e e s ta b"e 1 e c ime n tos e ã 1~e a to tal p o r
se de ã r e a em Se r 9 iP e em 1 970 ...

clas

- Evolução da distribuição de ãrea,estabelecimcntos
e ãrea m cd t a por classes de p r o p r i ed ad e em Se1'92.
pe de 1940 a 1975 . ~ .•. 64

Tndices de concentraçâo da terra em
1920 a 1975 . . . . .. . •.

Sergipe de
66

- Participação percentua1 do numero de estabeleci
mentos e ãrea ocupada de acordo com a condição 1!
ga1 das terras de Sergipe em 1970 e 1975 ..... 69

Distribuiç~o dos estabelecimentos e area segundo
sua condição legal) e ãrea m~dia pnr classe de
propriedade em Sergipe de 1970 a 1975 ....

v i i

70



- .•....-.~'
- lndices de concentração da terra em Sergipe de a

cordo com sua condição legal em 1970 e 1975

Caracterização das m í c r or r en í ê e s homogêneas de Ser
gipe em 1970. 76

- Composição dos estabelecimentos e da ãrea e n t re as
mi c r-o r r e q i ó e s homogêneas de Sergipeem 1970 e 1975 79

- Indices de concentração da terra em Sergipe de a
cordo com -as microrregiões homo qi n e a s em 1970 e
1975. 81

- Participação percentual das classes de p r c p r i e d a
des no total de cada cate~oria de uso da terra em
Sergipe de 1950 a 1975 . 84

Participação percentua1 das categorias de uso da
t e r r a p o r c 1 a s s e c\ e p r o p r i e d a d c em S e 1~9 i P e d e 1 9 5 O
a 1975 .. 87

Utilização das terras segundo a atividade econômi
ca em percentual da ãrea utilizada por classe de
propriedade em Sergipe de 1960 a 1975 . . . . 89

- Estimativa de ãrea cultivada e de lavoura na hip~
tese de 35% das terras de todas as propriedades
sejam cultivadas e usadas em lavouras em 1960 e
53% e 17% em 1975 .• 99

v i i i



1 - INTROOUçAO

A quest~o agrâria nao so no Brasil como nos paTses lati
no-americanos, em geral, tem-se constituldo tema bastante con
trovertido entre os estudiosos que estão direta ou indiretamen
te envolvidos na questão.

Existem duas correntes distintas na maneira de encarar
esse problema: uma delas, ao analisar o contexto econ~mico de
cada paIs, considera o problema agr~rio como uma constante, de
modo que o desemprego e a pobreza rural sao vistos como probl!
mas decorrentes do crescimento insuficiente do sistema, e nao
como deficiência da estrutura agraria, e defendem a absorção
da mão-de-obra rural atravês do crescimento econ~mico; a outra
corrente, denominada estruturalista, ao contr~rio, advoda a s~
lução dos problemas agrârios e do desemprego atravês de refor
mas no sistema de ocupação da terra obtido, inclusive,por meio
de mudanças no seu sistema de propriedade.

Alguns pesquisadores acreditam que a natureza da distri
buição e do uso da terra em determinados pafses,dentre os quais
o Brasil, se tem tornado em grande barreira ao desenvolvimento
econ~mico. Desta forma, toda polêmica sobre o problema da re
forma agr~ria envolve esta questão.

A area objeto desta pesquisa e o Estado de Sergipe, e
com este trabalho pretende-se, de algum modo, dar uma contri
buição ao estudo da distribuição e uso da :erra neste Estado,
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que, por certo, ira auxiliar aqueles que direta ou indiretame~
te estão ligados ~ problemâtica do seu desenvolvimento agrTc~
1a. Conv~m lembrar, no entanto, que o trabalho aqui desenvolvi
do não esta isento de limitações em função não s ó dos dados disp~
nTveis para sua realização, mas sobretudo, da sua complexidade
para ser t.ratado de forma compieta em curto prazo.

No segundo capítulo, foi feito um retrospecto histérico
da formação da grande propriedade no Brasil e particularmente
em Sergipe, partindo-se do pressuposto de que, para o entendi
mento do atual quadro agrãrio de qualquer naçao, torna-se in
dispensavel o conhecimento do seu processo de formação histori

_ rE -B:BUOTEC ,"'ca.
o terceiro capTtulo contem algumas controversias atuais

sobre a estrutura agrãria brasileira onde se procura fazer uma
especie de revisão da literatura e propor os principais objeti
vos deste trabalho.

Na quarto capítulo, encontram-se alguns aspectos metodo
logicos relacionados com os modelos estatTsticos, informações
sobre a area de estudo, estrutura dos dados e classificação
dos tamanhos das propriedades agrícolas.

,No quinto capítulo, estão os principai~ resultados e
discussões, divididos em duas partes: a primeira trata da evo
lução da distribuição da terra de 1920 a 1976, estudando-a de
acordo com sua condição legal e por microrregiões homog~neas;
a segunda se enc~rrega dos aspectos ligados ao uso da terra de
1950 a 1975.

Finalmente, o sexto capítulo contem as principais con
c1usões encontradas neste trabalho.



2 - fORMAÇ~C IIISTOrICA DA GRANDE PROPRIEDADE RURAL NO BRASIL

2.1 - Uma visão geral
'CME - JBLJOTECA

Para se fazer qualquer estudo sobre a estrutura aqr~ria
brasileira, acredita-se ser indispens~vel um breve retrospecto
dos problemas relativos ~ sua oriqem e transformação ao longo
d o te 111 p o uma vez que nos s o a tua 1 q u a d t' o a 9 rã rio n a d a m a is e
que um reflexo da sua evolução histErica.

Na ~poca do descobrimento do Brasil (1500), Portugal, a
exemplo dos demais paises europeus, encontrava-se em pleno ap~
geu do mercantilismo. Então,existiam duas classes poderosas:
a aristocracia centrada no regime feudal e a classe m~rcanti
lista. Aquela, no entanto, cedia lugar cada vez mais aesta que,
atra~da pelos lucros comerciais, abandonava os campos
ra das grandes cidades. A aventura em busca do dinheiro estava
acima de qualquer obstãculo, de modo que a descoberta das ter
ras americanas nada mais foi que urna consequ~ncia da euforia
mercantilista da epoca.

liA ocupação econômica das terras americanas constitui um
episódio da expansão comercial da Europa11l.

lFURTADO, Celso. Formação Econômica do Brasil. são Pau
10, Editora Nacional, 1977, r. 5.
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Na primeira fase da colQnizaçio brasileira pelos port~
gueses, a atividade econômica desenvolvida limitou-se ao coner
cio do pau-brasil e, em seguida, ã exploraçio da cana-de-açQ
ca~,em meados do s~culo XVI. A importância da grànde empresa!
çucareira instalada no Nordeste foi consequ~ncia de uma s~rie
de fatores favorâveis. Alguns desses fatores merecem ser me.
cionados pela sua relevincia no sucesso da atividade:a abundâ~
cia de solos propicios para a exploração da cana-de-açucar, co
mo as terras de massap~ na zona da mata nordestina; a experi~~
cia que jâ possu;am os portugueses em relação ã tecnologia na
fabricação do açucar; a decad~ncia da economia agricola esp!
nhola2 em virtude de cedo terem sido descobertos metais precio
50S; finalmente, as condicões favorâveis do preço do açucar no

BCME -B SLlOT CA
mercado internacional.

Com o objetivo de povoar a colônia e incentivar a e xp lo
ação do açUcar como base econômica da ocupação territoria1, o

go erno portugu~s instituiu o sistema de sesmarias.Na verdade,
a origem das sesmarias se deu em Portugal no s~culo anterior
com o objetivo de dinamizar as atividades agrícolas decadentes
como resultado da evid~ncia mercantilista voltada para a esp~
culaçio comercial nos centros urbanos.

20S espanh3is possuiam condições mais favorãveis ã ex
loração da cana-de-açucar, tais como õtimas terras mais prõxT
as ã Europa; mão-de-obra indi~ena mais barata e mais evoluída
ara os trabalhos agr;colas e melhores condições financeiras.

ul~ncia do ouro e outros fatores de ordem política, no entan
o, contribuíram para a decad~ncia econômica da Espanha)deixa~

do, assim, espaço livre aos portugueses que foram os primeiros
aexploração agrícola exportadora das novas terras.
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As sesmarias constituíam.um sistema de doação de gra~
des âreas de terra a pessoas de poder econ~mico em condiç~es
de e xp lo r â-Ta s , e que t a mb ê m f o ss e m de confiança da metrópole.
Desta ,'forma ê que nasceu a instituição do grande latifGndio ~~
jos proprietários eram senhores dotados de poderes absolutos
sobre as pessoas e as coisas3•

Ficava assim estabelecido o destino econ5mico da co15
ia em prol dos interesses de Portugal. O sistema de sesmarias

com oase em imensas ãreas de terrat associava-se assim ã expl~
ração do açGcar para atender ã demanda em expansão do mercado
internacional.

A extensão da ârea das sesmarias variava de acordo com
s posses e o prestígio político de cada indivíduo junto ã Cor

-e. Aqueles de maiores posses e prestígio recebiam maiores 10

-es de terra; afirma-se inclusive que existiam lotes que varia
e m e n t r e t rê s e ate .duze n t as léguas' de extensão.

"t1uitas famílias foram aquinhoadas com numerosas sesma
ias: uma ou mais para o ma r i d o , outra para a mulher e o u t r a p~

os f il h o s , cunhados ou p a re n t e s t ;"

Al em de outros fatores, a crescente popul ação na colon í a
e a nao demarcação das sesmarias culminando com o total desco

ecfmento dos limites da terra por parte dos donos, ocasiona
am grandes desordenst alem do mais porquet muitas vezes, no

3GUTMARAESt Alberto Passos. Quatro s~culos de latifnn-
os. 4 a. e d., R io d e J a n e ir o, Paz e -I e rr a, 1 9 7 7, p-.- 4b .

4VINHAS, ~1. Problemas Agrários Camponeses do Brasil ,Rio
e Janeiro, Civilizaçao Brasí1eii~a,I-g'72, p • 25. -
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vas doaç5es de sesmarias se verificaram dentro dos limites das
j ã concedidas, a 1êm da constante ocupação de 1o t e sd e t e r r a s de
volutas, ou mesmo ocupadas por posseiros. Todo este estado de
coisas deu margem a que em 1822 uma resoluçâos pusesse fim ao
sistema de s e s ma r i as no Brasi 16• BCME -BIBLlOTE

Ao instituir o sistema de s e s ma r i a s ;o governo português
tinha interesse acima de tudo, de que essas terras fossem ex
ploradas pelos seus donatãrios. A preocupação de Portugal em

ocupar a nova co16nia atraves da exploração de suas terras,era
não s5 de ordem econ6mica, mas sobretudo po11tica em termos de
soberania do direito da terra em relação aos demais paTses eu
ropeus, principalmente Holanda, França e Inglaterra. Desta ma
neira, embora sem sucesso, algumas leis foram criadas pela me
tr5pole no sentido de obrigar a exploração da t~rra.Essas leis,
no entanto, eram desrespeitadas e os grand~s sesmeiros nem cul
tivavam a terra, nem as cediam ao cultivo daqueles trabalhado
res sem terra.

o fim das sesmarias veio de alguma forma dar inTcio ã

formação das pequenas propriedades e lançar as bases da prod~
ção para o abastecimento do mercado interno atraves de uma pr~
dução mais diversificada que, ao contrãrio da monocultura da
cana-de-açucar, abria os horizontes às relaçoes capitalistas

SEssa resolução, assinada por D. João VI em 17 dejulho
de 1822, proibiu totalmente concess~es de terras por t1tulo
de sesmarias, em virtude das desordens que vinham sendo cria
das entre cultivadores das terras pondo em dGvida o titulo d~
propriedade.

6GUH1ARAES, op. cit., p. 59.
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no campo.
Paralelamente a exploração da cana~de-açGcar, com base

na mâo-de-obra escrava, surge no Nordeste uma pecuâria extensl
va, dependenfe da atividade açucareira, de inicio pr5xima aos
engenhos da faixa litorânea da zona da mata e, depois, avança~
do para as zonas mais distantes do i n t e ri o r do s e r t ào nordesti
no. Esta pecuâria se constituia em uma atividade auxiliar da
produção açucareira, uma vez que era indispensâvel a tração a
nimal para mover engenhos, servir como transporte de cana at~
os engenhos e funcionar como meio de transporte para o abaste
cimento dos centros urbanos em expansão. A qualidade da terra
f~rtil na zona da mata bem corno as dificuldades de separar as
ãreas de pastagens daquelas ocupadas com a cana-de-açGcar fo
ram alguns dos fatores importantes que justificam a penetração
da criação de gado para o interior do sertão.

Em função do avanço da pecuâria, começam a formar-se p~
uenas propriedades agrTcolas de subsist~ncia com base no tra

balho livre. Em decorr~ncia das grandes distâncias para o lito
ral, ~ medida que a pecuãria se deslocava para o interior, os
produtos que an tes.ier-arn.j nnontados passaram a ser produzidos inter
namente atrav~s do desenvolvimento do artesanato local e da
produção agr1cola de subsistência?

A agricultura de subsist~ncia coexiste assim, com a ati
idade pecuaria. No entanto, sua intensificação estava sempre
a depend~ncia das fases depressivas da exploração acuçareira

no litoral, de modo que, na medida em que ocorriam crises na

7F'URTADO, o p . cito ,p. 57-58.
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rodução do aç ílc a r , havia uma redução na demanda de produtos p~
cu~rios.Assim, a pecu~ria cedia lugar â atividade agrTcola de
subsist~ncia) a qual ~ tamb~m impulsionada afrav~s da transfe
rência de mão-de-obra oriunda da exploração açucareira em cri
se 6. BCI\."~ -81BLfOTEC

Esse e outros fatores proporcioniram aos homens pobres
acesso â terra atrav~s do a~rendamento, da parceria ou mesmo
GO trabalho assalariado livre.

Ao longo da hist6ria econ6mica do ~rasil, v~rios ciclos
de culturas se sucederam, como ~ o caso da cana-de-açGcar, do

19odão, do caf~, da borracha e do cacau, al~m do ciclo de mi
eraçao que muito pesaram na balança comercial. As atividades

agrTcolas, por estarem ligadas ao mercado internacional,sempre
'ivéram de crises e hegemonia em consequ~ncia de variações de
atores externos.

De um modo geral, a origem do latifGndio no Brasil nao
esti somente relacionada coma grande empresa açucareira volt!

a para o mercado externo. As sucessivas crises do -açuca r no
ordeste, oriundas da concorr~ncia do. mercado externo, deram
ugar ao surgimento da exploração da cultura algodoeira que, !
roveitando-se das excelentes condições fa~or~veis do mercado

internacional, se constitui logo no segundo produto de export!
çao brasileira.

O ciclo do algodão contribuiu de maneira preponderante:
ara o fracionamento das grandes propriedades em virtude da na

6FURTADO, op. c i t . , p. 63-64.
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tureza de exploração dessa culturas ao contrario do que ocor
ria com a atividade açucareira.Enquanto o processo de produção
do açucar envolvia altos investimentos de capital, sendo, PO!
tanto, uma atividade do monopõlio de uma minoria privilegiada
detentora do capital, a exploração do algodão, apesar de ter c~
mo suporte a grande propriedade, permitia o acesso de pequenos
produtores descapitalizados.

Segundo GUIMARAES (1977), alguns fatores foram de gra~
de import~ncia para a relativa desintegração dos grandes lati
fGndios a partir de 1822. Os mais relevantes fo~am: a) a colo
nização de algumas regi~es por imigrantes estrangeiros, a pa!
tir da primeira metade do s~culo passado; b) a expansão do mer
cado interno e a necessidade de exploração de generos de prime.!.
ra necessidade; c) a crise do ciclo da mineração, deixando um

rande contingente de desempregados que, pouco a pouco, foram
"nvadindo as grandes propriedades inexploradas; d) os aconteci

entos econ~micos apõs a independen~ia; e) finalmente, io ciclo
do algodão oriundo da decadencia da indGstria açucareira e das
condiç~es favoraveis do mercado internacional para seu comer
cio. se ~ç:--81 L TEC '\

Como se pode observ~r, a exploração econ~mica pel~ g~a~
es empr e sa s agr1colas exportadoras viveu sempre de ascençao e
ecadencia durante toda sua histõria, na dependência de

çoes favoraveis ou não do mercado externo.
condi

A atividade cafeeira no Brasil teve in1cio ·aproximad~
ente nas primeiras decadas no s~culo XVIII, sendo que sua ex
loração era fei.ta emvârias r e q i ó e s do pa Ts apenas para fins de
onsumo local. Sua exploração econ~mica se deu ainda na segu~
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da d~cada do s~cul0 XVIII e como consequ~ncia de uma s~rie de
atores tais como: a decadência da mineração e, em decorrência,

a abund~ncia de mão-de-obra subutilizada; condições c1imãticas
avori~eis e solo propicio para sua expioração na re~ião Leste

e Sul do país; alta dos preços do caf~ no mercado internacio
a1 provocada pela desorganização da pr;dução cafeeira da co1~
ia francesa do Haiti, ate então grande produtora da epoca e,

&ina1mente, as crises das duas principais culturas de export!
ção, o açUcar e o algodão; e a busca pelo Brasil :de um outro

roduto que se constituisse em nova font~ de divisas.
Em função dessas condições favoriveis, o cafe passaria,

e imediat09 a ser o principal produto de exportação, al~m de
e constituir no principal suporte do parque industrial brasi
eiro.

A exemplo dos senhores de engenho do Nordeste, onde a
ande empresa agrrcola açucareira exportadora tinha como base
latifGndio, a atividade da cultura cafeeira formou uma nova
asse social representada pelos "b a r ê e s do cafel!, a1icerçados

~amb~m"na grande exploração 1atifundiãria. A euforia da prod~
io cafeeira, transfo"rmada no primeiro produto de peso na ba
a n ç a com e r c ia 1, s o f re a p r im e i r a c r i s e de .sup er p ro d u çã o que
hega a abalar sua estrutura 1atifundiãria9.

A exploração de produtos primãrios para o mercado exter
-o com base na empresa a qr-Tc o la 1atifundiãria sofre grandes trans
&ormações a partir de 1930, atraves dos priw.eiros ensaios de

9Veja GUIMAR)\ES, op. cit., "p. 157 e seguintes.
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industrialização10 do país.
A depressão de 1930 veio dar vida ã arrancada da indus

trialização atraves de uma maior orientação para o mercado in
terno.

Em que pese as transformações por que passou a economi
a b r e s i le i r a ao longo de sua h i s t iir i a f p ri n c i pa lme n t e no que diz
respeito ao setor secundãrio, a partir de 1930), sua estrutura
agrãria formada nos primõrdios da colonização pouco se modifi
cou.

Das tr~s caracterlsticas do' sistema lat~fundiãrio bra
sileiro do passado, apenas uma se extingiu,a escravista.Enqua~

o isso, as caracterlsticas colonial e feudal ainda continuam
om suas formas do passado histõrico, sofrendo apenas modifica
oes parciais ao longo de todo esse tempoll.

Esta posição do autor e, no entanto,bastante controver
ida ,e, existem mesmo duas correntes de pensamento distintas
o modo de encarar esse problema. Discutir aqui a validade de~
as duas correntes foge totalmente aos reais objetivos deste

L10TEC :1

16Durante 6 perTodo colonial, o Brasil, importava to
os os bens industrializados de Portugal, jã que havia a poli

-ica do governo portuqu~s no sentido de proibir qualquer dese~
olvimento industrial -da colônia. Mesmo depois da independ~n
ia, o p ai s ficou por algum tempo privado de produzir seus bens
anufaturados, por ter de cumprir acordo firmado entre Portu
al e Inglaterra. Somente com o termino desse acordo e a abolT
ão da escravatura (em 1888), e que o paTs dã os primeiros paI

50S em sua industrialização jã no seculo XX, de maneira que,
o m e n te c om a I G ue r r a t·1un d i a 1 e a g ra n de d e p re s são dos anos 3O,
ai consolidar-se realmente a industria brasileira.

1 1 G U H1 A RÃ E S, op • c; t., p • 1 6 3 •



1 2

abalho. Entretanto, acredita-ie que o imago desta controv~r
ia ~ mais uma questão de sem~ntica. Particularmente, acredita
e que a tese segundo a qual as relações de produção na agri

ltura brasileira no passado foram marcadas de alguma forma
r traços característicos do feudalismo europeu em extinção~

-em fundamento lógico.
A natureza da organização sócio-econômica de um povo não

e e x t in qu e facilmente no tempo, e Portugal ,embora nos primó.!:
os da colonização brasileira, estivesse em grande parte ins~

"do no contexto da nova ordem econômica que começava a surgir
mundo, o mercantilismo, não abandonou suas raízes feudais
passado. Pelo contrãrio, a classe feudal conservadora tenta
a. todo, custo pela recuperação do regime em e x t i n ç à o . A ins

"tui~ão de sesmarias foi, ~~ Portugal, uma esp~cie de tentati
a de salvar a economia feudal que se achava em decomposição

causa do abandono do campo pelas' cidades; e o e s t a t ut o das
apitanias hereditãrias bem como das próprias sesmarias aqui

Brasil (como ~ natural) possuía características tipicamente
':eudais12•

Ao nosso ver $ as rel ações de produção na agri cul tura br~
eira foram marcadas por características"feudo-mercantis e

io as formas puras de cada um destes sistemas como alguns au
-o res de fc n dem.

12Para maiores detalhes sobre as características feu
is das capitaniai hereditãrias no Brasil, consulte, BOnGES,F.

arlo~. Origens históricas da propriedade cta terra; IN:A Ques-
ão Aq r à r i a , 2a. ed., são Paulo, Brasil Debates Ltda., - W8"Cf;

-,-2-19.
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Seja qual for o ponto de vista a respeito desse probl~
a, o fato e que a magnitude dessas características no latifun
to brasileiro varia de regiio para região e ate mesmo de Esta

do para Estado. Na região Sui do país, por exemplo, as modifi
caç5es na estrutura agriria foram mais importantes não so em

irtude do estilo de colonização europeia que aí se verificou,
as, sobretudo, da crescente urbanização efetivada. ji na re
'ão nordestina, essas características relativamente pouco se
odfficaram ao longo do tempo. de modo que sua atual estrutura
grâria, bem como as relaç5es de produção existentes,nada mais

são do que um reflexo da natureza da exploração econ~mica efe
fvada desde o início de sua colonização.

2.2 - O caso especifico de Sergipe

Como ji se teve oportunidade de ver anteriormente,a cri
ação de gado se constituiu em atividade auxiliar e dependente

a exploração açucareira no Nordeste ate fins do seculo XVIII,
e forma que a colonização da zona do agreste e sertaneja teve

como suporte principal a atividade pecu~ria com base em deslo
camentos populacionais das duas metrópoles de então, Olinda e
Salvador.

Alguns dos criadores de gado do sertão nordestino se no
abtlizaram pelos grandes latifundios que formaram com a expl~
açao, como e o caso da família Garcia D'Avila que chegou a
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constituir verdadeiros reinos formados de in~meras fazendas ao
ongo do rio São Fr3ncisco. os quais. de acordo com alguns hi2
oriadores, atingiam, em conjunto, ate 340 leguas de extensão.
este contexto, surge a prov1ncia de Sergipe tendo, na explor!

ção pecuãria, o suporte de sua colonização em fins do
I, isto e, nos primõrdios de sua c o l o ni za ç á o .

seculo

A formação de grande propriedade se iniciou com as gra~
es fazendas de gado e surgiram no sertão, ao longo do rio são

= ancisco, e seguindo o curso dos principais rios, tais como
aparatuba, Sergipe, Cotinguinba, Ganham6roba, Real e Piau1.

O decllnio da atividade pecuãria se deu aproximadamente
1637 com a invasão holandesa, e a destruição.dos principais

r r a i s d e 9 a d o e x is te n t e s , o b r i9 a n d o a f u 9a Pa ra a B'a h ia dos
lonizadores com boa parte das cabeças de gado restantes13.0!
rreu um seculo de estagnação da economia sergipana,e, apesar

a exploração açucareira ter-se al iniciado em princ1pios do
-culo XVII, somente no seculo XVIII essa atividade assumiu

al importância dentro do contexto econõmico da prov1ncia, c~
-- decorr~ncia de fatores favorãveis no mercado externo. Com
- euforia da exploração açucareira, a pecuãria tradicional dei

~ de ser a atividade econ~mica dominante, cedendo as terras
-- teis ~ nova fonte de lucros que passava a ser a cana-de-aç~

IIImpulsionados pelos lucros, pela prosperidade geral. o
- genho invadiu todos os vales dos rios sergipanos. partindo a

inclpio do Rio Real, ao Sul da Capitania, atingindo depois o

130ANTAS, Orlando. O problema açucareiro de S~~gipe.Ar!
a j u , 1949, p . 13.
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1-a ui, o V a sa - B a r r i s , o P o x im J o C o t i 11 g u ib a, o S e r 9 i P e .o G a n h~
r o ba, o S ir ir i e o J a pa r a tu b a. V a 1 e s fe r t e i s , r i c o s mas sa p e s,

ndantes aguados, eram requesitos exigidos pelos colonizado
es para a fundação dos seus engenhos, empurrando assim,os CU!

-'s para as cabeceiras daqueles Rios, para o sertão enfim14~
A cana-de-açucar teve, na z o na da ·mata sergipana, seus

'elos de euforia e crises, mas sempre se constituiu no princl
produto de fontes de divisas do Estado. Apoiando-se nessa

loraçio, as grandes propriedades~~gricolas (nos principais
c es férteis), antes ocupados com currais de gado e agricult~

de subsistência, a atividade açucareira foi responsavel por
acentuado grau de concentração da terra, apesar do grande nu

_1'0 de engenhos de pequena capacidade. As terras do Estado pa~
_- am assim a ficar divididas em três partes distintas: de um

--o a zona do sertão formada por terra de inferior qualidade
ef iiq i o da população pobre; do outro, as ricas terras da zona
.ata, monopólio de uma minoria que explorava a cana-de-açQ

_ e a zona do agreste formada de terras também de boa quall
- e que eram exploradas por uma faixa intermediaria da popul~
- com a criação de gado e cultivo de subsistência.

Referindo-se mais especificamente â concentração das ter
da zona da Cotinguiba, Orlando Dantas constata que: "os rios
Francisco, Japaratuba, Siriri, Sergi~e, Cotinguiba, Vasa
is, Piau; e Real delimitam as zonas mais ricas do Estado.

=ssas terras férteis, o homem branco construiu a industria a

..
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caretra, i custa do trabalho escravo. Foram donos dessas -a
as, ontem mals de 900 proprietãrios, e hoje cerca de 200;que

~sfrutam o privil~gio de possuir a terra capaz de não exigir
~ esforço inúti 1, dos que a cul tivarn.1511•

E n q u a n to nas te r ra s 1 i t o râ n e a s s e d e s e n vo 1 v iam a in d ú s
a açucareira e uma pequena lavoura de subsistência necessa

=a ao sustento dos que ali estavam envolvidos, na zona do a
: e s te e nas e r ta n ej a se de se n v o, v iam a c r ia çã o de 9 a d o e o c u1

. 'o de subsistência.
A decadência da indústria açucareira em Sergipe, já no

-:culo XIX, foi fruto de uma s~rie de acontecimentos que pela
- a relevância merecem ser mencionados: a) condiç~es desfavorâ

_:s do mercado externo; b} a euforia do algodão em função dos
- os lucros decorrentes das boas condiç~es do mercado16 e a

rida de parte dos senhores de engenho para essa nova fonte
uc ro; c) as di f i c u ld a d e s de t r a boa1 h o nas r ic as te r r a..s ode

o nao uso alternativo das terras de tabuleiros e, fi
ente; d) a resistência as inovaç~es tecnologicas por parte
produtores de açucaro

Para se ter u~a id~ia da crise do açucar no Estado,ba!
embrar que em 1920 Sergipe possuía 70 usinas enquanto per

lSDANTAS, op. cit., p. 33.
16Mesmo no apogeu da exploraçio açucarelra, o ~lgodão

pre foi muito cultivado na zona do agreste e do sertao, em
sorcio com as principais culturas de subsistência para fins
consumo interno. Somente com as condiç~es favoráveis do me!

internacional ~ que o algodão passa a se constituir cult~
_ importante, formando ao lado do açúcar os dois principais

utos de exportação.
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::-buco e Al agoas possuíam 54 e '15, respecti vamente. Entretan
a produção de Perna~buco era oito vezes a de Sergipe, e a
lagoas, 60% superior. Como se pode ver, apesar do grande

--ero de usinas em Sergipe, sua capacidade era pequena, uma
_= que se tratava em sua grande maioria, de antigos bangu~s17,

-uanto n05 outros Estados as usinas aumentavam constantemen
de capacidade absorvendo os anti gos engenhos, e ate mesmo as

Ao contrârio de outros Estados, como Pernambuco e Ala
__~s, os pequenos engenhos em Sergipe resistiram de alguma for

- às inovações tecnolõ0icas no seculo XX19, de modo que somen
estas tr~s ultimas decadas apareceram algumas poucas usi

:: modernas, e atualmente restam apenas tr~s, com uma prestes
- ~echar suas portas.

Com a decad~ncia da monocultura açucareira, era de se
__ erar que houvesse uma diversificação da produção aQrlcola e,- .

sequentemente uma melhor distribuição das terras na zona ca
= ieira da Cotinguiba, fato esse que seria perfeitamente con
. iãvel com algumas versões sobre a estrutura agrãria brasi
_Ora, segundo a qual', nos lugares onde a monocultura de expo!

1705 bangu~s eram pequenos engenhos voltados mais para
produção de melaço e da raspadura d; que mesmo do açucaro

18ANDRADE, t~anoel Correia de. A terra e o homem ~ Nor
-_ste. São Paulo, Brasiliense, 1973, p~ 111.

1905 pequenos engenhos eram movidos a' tracão animal,
- poi~ a vapor para em seguida se transforma.rem e~ usinas de

_ior capacidade ..
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fracassou,existiSse.uma melhor distribuição da terra. Acon
, no entanto, o contrãrio: a pecuãria extensiva e de bai
odutividade foi pontificando como atividade dominante e a

parte dos canaviais foi sendo substituída por pastagens,
ais ou plantadas, provocando, desta forma, °desemRre.gó da

de trabalho no campo, obrigando-a a migrar para os cen
urbanos, criando sêrios problemas sociais.

O algodão, a exemplo da c an a= de e a ç Iic a r , t ambê m teve sua
euforia, tendo inclusive em alguns momen~os disputado

erras ocupadas com a cana-de-açucar, alem de ter-se tambem
~ituído como o segundo produto de fonte de divisas do Esta

onforme serãanalisado posteriorme~te, a cultura do alg2
pelas suas características de exploração,contribuiu sobre

-- 'ra para o fracionamento das grandes propriedades tanto na
_'-0 do agreste, como na zona do sertão do são Francisco.Mui

das cidades sergipanas tornaram-se progressitas em decor
do apogeu. da atividade algodoeira. Passado o auge do ci

_ do algodão, a pecuãria extensiva e tradicional passou a im
= _ , coadjuvada por uma agricultura de subsistência pratic~

a sua maior parte por trabalhadores sem terra na base do
e damento e de formas de parceria.

O atual quadro agrãrio do Estado de Sergipe nada mais
e um reflexo de sua história. Senão vejamos: no inicio da=

nização, o monopólio da terra se deu atraves das grandes
-~=endas de gado e, naturalmente, urna agricultura de subsistên

com sobras voltadas para o mercado local. As condições pr~
~ "as de solo e clima para a cultura da ca nav de -a ç íi c er faz com
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" ".

ue e s sa ati'vidade impulsionada por condições f a vo rá ve i s nomer
~ o externo substitua os currais de gado, conduzindo-os para

regiões do Estado onde não fosse :possível a exploração da
: a. Passada a euforia do açucar, os canaviais voltam a ser

s~agens conservando sempre o monopólio da terra.
- A região do agreste, no decorrer da sua colinização,foi

~re palco de criação de gado e agricultura de subsistência.
a escalada do algodão, tornou-se uma das regiões mais im
antes do Estado, no entanto, voltando as suas origens de a

. ade pecuãria predominante com a decadência do algodão.
"0 latifundio consegue manter-se, desenvolv~ndo uma p~

:: ia e x te n s iv a de ní ve 1 e conôm ico m u i to ba ixo e u til i zan do p~
_ a parcela da mão-de-obra20~

A zona do sertão do são Francisco, que, teve napecuãria
- steriormente no algodão seu suporte econ~mico, continua,nos

, .
s atuais, com sua estrutura agrãria semelhante ao pa~sado.A

r de a euforia do algodão ter contribuído de algum modo p~
ma melhor distribuição das propriedades rurais, atualmente

_ e se ve e a grande propriedade tomando posse das terras a
s vê s da prãticadepecuãriaextensiva e irracional, expulsando

m os pequenos produtores que não têm outr~ alternativa se
emigrar para os centros urbanos.

2°OANTAS, op. ci t ,, p. 35.
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- o PROBLEMA E SUA IMPORTANCIA

A estrutura da posse da terra tem sido apontada por di
_ 50S estudiosos como uma das principais barreiras ao desen

imento econômico de muitos países; como é o caso~ por exem
) dos países da América Latina de um modo geral.O atual qU!

agrãrio desses países decorre de circunstâncias históricas
_, de uma maneira ou de outra, levaram ã concentração da pr~
"edade da terra às mãos de uma minoria em detriménto de uma

ria sem terra~ ou mesmo com pequenos lotes insuficientes
sustentar uma família.

Em geral, é muito comum nos países latino-americanos o
- io latifundio-minifundio1 como forma bãsica de exploração

erra. Essa característica e muito importante na medida em
_ a predominância desse binô~io gera um excedente de mãõ-de-

que vai afetar sobremaneira as formas de organização da
rodução em benefício do monopõlio da terra que usufrui das

10 conceito de latifundio é muito discutido apesar de
" ologicamente se referir a extensão física da propriedade a

ola. Uma das controversias sobre o conceito etimolõgico e
-- o de que existe uma serie de fatores que podem alterã-lo

_ como: fertilidade do solo, pluviosidade~ topografia, con
- ~es infra-estruturais, densidade demogrãfica etc. Em função
_-ses fatores, uma pequena propriedade pode ser considerada

-atifundio e vice-versa. Em decorr~ncia dessas discuss~es;
- - (Comit~ Interamericano de Desenvolvimento Agrícola) prefe

elacionar o conceito de latifundio ã capacidade de absorver
- -de-oora. Neste se~tido, latifundio ê toda propriedade ca
-_ de ocupar int~gralmente durante o ano mais de doze pessoa~

" ifundios, aquelas propriedades cujo tamanho e insuficien
ara ocupar ate duas pessoas durante o ano.
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antagens deste excedente, induzindo assim, cada vez mais,
ersistência do sistema nesses pa1ses.

-a

As pressões de mo qr-â f i c as e a consequente escassez de ter
a em relação â mão-de-obra disponlvel fazem com que a terra

seja usada de forma altamente intensiva nos minifGndios que, !

esar da superior produtividade por hectare em comparaçao com
s latifGndios, são incapazes de absorver a mão-de-obra exce

_ente e ao mesmo tempo proporcionar-lhe um nlvel de vida satis
;at~rio. Deste modo, uma parte do excesso de tr~balhadores se

cupa de forma parcial ou total nos latifGndios, a depender da
-_gnitude e natureza da exploração dada â terra, e a outra emi
: a para os centros urbanos onde vai se ocupar na construção

ii, ou ficar subempregado em atividades de biscate.
O minifGndio for~a o bin5mio com o latifGndio situando

~ fora ou dentro dele2• Dado que o minifGndio se caracteriza
o uma pequena ~rea de terra cuja exploração intensiva ~ in

_ f i ci e n t e para proporcionar o sustento condigno a uma f a m'í l i a ,
- ando situado fora do lati/findio, ~ em geral uma unidade de

se, e seu p rop ri e t àr i o , quase sempre o chefe de f am i l i a , ven
_ sua força de trabalho temporariamente a salario baixlssimo.

caso de situar-se dentro do latifGndio, ~ apenas uma unida
de uso, e o chefe e demais membros da famllia ·têm apenas o

: eito de explora-lo atrav~s de algumas das formas de arrenda
_ to e/ou parceria, al~m de ser força de trabalho permanente

2Neste trabalho não sera feita diferença entre minufGn
s situados fora ou dentro do latifGndio, em virtude de o~
os dos censos agrícolas aqui usados não proporcionarem con
ões para tal distinção.
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osição do f a t i f iind í o onde.estã i n s e r t do ".
O percentual das terras controladas pelos latifundios do

no contexto da América Latina, so ê superado pelo Chi
eru, enquanto que os ~inifundios ocupam apenas 0,5% das
, índice superior apenas aos 0,2% do Chile. Quanto ã ex

- --ia da· terra, a ·tabela 1 mostra que em 1960 o Brasil ex
22,5% da ãrea dos seus minifund~os, sendo o menor pe~

apresentado em relàcão aos outros países latino-ameri
ao mesmo tempo que explorou 4,7% dos seus latifundios,

- - al inferior apenas ao do Chile.
Estes indicadores mostram, assim, a importância do binô
. undio-minifundio nos países latino-americanos aqui e!

,..... ~ - ....., LlOTEC '

abela 1 - Minifundios e Latifundios na Estrutura
Agrãria de países latino-americanos(1960)

inifundios
% das ex
plorações*

Latifundios
es % das ex

p 1oraçõe~~s
~I, do tota 1
das terras

43,2
22,5
64,0
36,9
89,9
88,4
88 O

3,4
° ,.5
4,9
0,2

16)n>
14,3

7,4

36,9
59,5

0,8
4,7
1 ,3
6,9
0,4
° ,1
1 , 1

49,5
81 ,3
45, 1
40,8
82,4

AgrícE.Comitê Interamericano de Desenvolvimento
citado ~or Cleide Rodrigues (1971).

orações ou terras exploradas são termos usados pelo
e se referem às terras uti 1i zadas na produção agrícola.

-s RES, Glaucio Ary Dil1on. A questão agrãria na Ameri
Rio de Janeiro, Zahar, 1976, p.66.
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Vârfos sao os autores que tratam da questão agrâria bra
a. Predominam, . porem, duas correntes distintas na ma

_ de encarâ-la. Uma delas defende a tese de que não existe
- _nça entre desemprego rural e urbano, considerando a es
-_ G agrãria como uma constante não questionada, argumentan

E as causas do problema geral do desemprego, quer rurel
~bano, estão vinculadas ao crescimento econômico insufi

~_ e nao ã estrutura agrãria prevalecente. Nesse caso, a
açao do crescimento econômico ~ apontada CDmo a finica so

ara a questão do desemprego. Alguns autores, de acordo
=-ses argumentos, afirmam inclusive que uma taxa media de

torno de 12% ao ano em póíses como o Brasil se
-iciente para absorver os novos trabalhadores4•

outra corrente, representada pelos estruturalistas,a!
que a absorção da mão-de-obra desempregada atraves do

, ento econômico ~ duvidosa a depender de mudanças na es
agrãria. Por conseguinte, apontam como solução para o

ego uma mudança r ad t c a l no sistema de propriedade da te!
: ual ê tida como a principal responsãvel por distorções
-=_$ de afetar, de alquma forma, a absorção da mão-de-obra,

_ 'udicar o aumento da produtividade agrícola e, conseque~
=- e, de gerar tensões sociaiss•

liA Amêr i ca Latina perde bilhões de horas de trabalho
ente e bilhões ···mais· s a o . ma L. : utilizadas devido a

:'s ri5uição da terra: ao lado do miniffindio,onde sobra tra

4S0ARES, op. cit., 1). 86.
sIdem, p. 89.
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o e nao h~ terra, encontramos simbiEtica ~ predatoriamente
ciado com ele o latifúndio, onde sobra terra e falta traba

. Essa ê a irracionalidade de um sistema que ~era um
~ e relativo de trabalho agricola t~o alt06•

Um dos prim~iros estudos sobre estrutura agr~ria brasi

exce

= a utilizando indices estatisticos de concentração, foi red
-=ado por Lourival CAMARA7 em 1949. O indice de concentração
- - izado foi de G·in i ; com o objetivo de da r uma ideia da mal!-

de de concentração da te rra em cada Estado da Federação e
ra s il , esse autor p r-o p o s a seguinte classificaç~o por in

= alo do indice Gi n i : CrvlE -SI LlOTEC

Tabela 2 - Classificação da concentração da terra de
acordo com o indice de Gini

ervalos do indicé de Gini ~[ Grau de concentração

0,000 - 0,100 nulaa
O, 101 - 0,250 de nula fracaa a
0,251 - 0,500 de fraca mediaa a
0,501 - 0,700 de media fortea a
0,701 - 0,900 de forte a muito fortea
0,901 - 1 ,000 de muito forte a absolutaa

Depois de estimar o indice de Gini(com base no Censo A
a de 1940), para todos os Estados da Federação, conclui

= -penas o Espirito Santo apresentou uma concentração fraca

- 6S0ARES, op. cito p , 94.
_ 7CAMARA, Lourival. Concentração da propriedade Agricola

- asilo In Boletim Geogrãfico. Rio de Janeiro, IB8E,2 (77):
:--28, 1949.
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-doa. Para o Distrito Federal e o Estado de Santa Catarina,
centração foi media e forte; os Estados do Amazonas, Pará
anhão, muito forte a absoluta e, nos demais Estados,a con

- ação foi de forte a muito forte.
~tudando mais especificamente o Estado do Espírito San

autor mostra que a baixa concentrqção de terra nao e de
e de sua pequena ãrea territorial como muitos afirmam,

do sistema de colonização europeia que aí se deu, de
ue, em virtude da distribuição mais equitativa da terra,

mais bem-estar econômico~ maior fixação do homem ã ter
~ior e mais variada produção.

Os trabalhos sobre distribuição da posse da terra no
de um modo geral têm mostrado que a concentração da ter
aumentado na Gltima decada, apesar das aparentes trans

por que tem passado sua éstrutura agrária.
Em um dos trabalhos mais completos sobre estrutura agr!

. .
asileira de que se tem conhecimento, CIDA8 conclu~ que

~-ifGndios, de um modo geral, dominam a agricultura brasi
e que o binômio latifGndio-minifGndio ~onstitui uma rea
em todo o país, com ~xceção apenas de estreitas faixas

- ra caracterizadas pela colonização europeia. Em 1950,23%
opriedades agrícolas no Brasil eram minifGndios, e ocupa

_ enas 1% das terras agrícolas, enquanto os latifGndios,
2sentando menos de 5% do total, controlavam mais de 60% de

8CIDA (Comitê Interamericano de Desenvolvimento Agríco
sse e uso da Terra e Desenvolvimento SEcio-econômico d~

~e.4~~3A~9~ríco~ Rrasil, (~ashlnQton, 1966)
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da a âr e a rccenseada. Segunda' CIDA, o problema se agrava mais
onda em termos de Estados, existindo mesmo aqueles onde os l~

-'fundios embora sendo parcela insignificante do numero de pr~
- iedades, controlam ate 99% da area fisica total recenseada.

A concentração da terra nas mãos de um pequeno grupo pri
'legiado, torna-se na verda~e ,um bom neg5cio na medida em que

o é lucrativo como proporciona, sobretudo, prestigio poli
o e poder econômico aos seus beneficiarias. Desta forma, e

_'to dificil no Brasil uma desintegraçãD dos latifundios em
sua invia b i 1 id a d e e co n ô m ic a p a r a o s i s tem a co mo u m t o

"o bom do latifundio deriva da posse de grandes exten
- de terra e um contingente de mã07de-obra barata com sala
s baix;ssimos. Aqui, o conflito de interesses entre a comu

um todo e os fazendeiros como um grupo ou como in
os se torna mais operante. O que e bom para o latifundio

e bom para comunidade rural e para a economia como um to

São varias as razoes aoontadas como responsaveis pelo
-~~nio da agricultura no Brasil. Alguns dos argumentos expli

-s desse declinio da agricultura, são os incentivos econo
dispensados pelo governo como,por exemplo, os preços dos
os agricolas que não t~m sido atrativos ao ponto deind~

s produtores agricolas a se empenharem eficientemente na
-~çao; outros determinam, como causa, a declinante fertili

9CIDA, op. c i t ; , p . 606.
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__ e do solo, decorrente das prâticas vigentes de exploraçâo,
necessidade de novas terras ferteis que ficam muito distan
e de dificil acesso ao produtor.

Como se pode notar, esses argumentos nao levam em consi
__ çâo reformas institucionais da terra, sem as quais nenhum

ama adicional conduzirâ o pais a um progresso social e e

cC:~~Ii.ico mais justo do seu povo.
De acordo com a CIDA, a implementaçâo de programas na !

ltura brasileira que n à o levem em consideração mudanças bã
a estrutura de IItenênciall10 da terra, será incapaz de

ou pelo menos minimizar os problemas só c i o+e c o n om i c o se

lia atual estrutura de posse da terra e o
mão-de-obra rural resulta de fato na pobreza, na insegu
na instabilidade e na desocupação total ~u parcial do
da população rural e dos solos e, dai, na inadequada e

- s t a n t e , grande riqueza "de um pequeno numero de privilegi!
prietãrios rurais111l•
Em 1967, HOFFMANN12, utilizando-se da curva de Lorenz;

t: _ice de Gini e da curva de Pa r e t o , conclui, com base em
os Censos Agrlcolas e cadastros do IBRA13, que a concen

°A palavra tenância da
legal sobre o qual uma
sobre a terra, auferem

o de produção.
ICIDA, op. cit., p. 602.

12HOFFMANN, Rodolfo. Contribuiçãd âanãlis~ "da
e p o s se da t er ra no Bras 1 I. p-,--rã cT c a ba ,TIALQ ,

emes tradO), p. 46-.-
3Antigo Instituto Brasileiro de Coloniza~ão e

. , hoje INCRA.

terra aqui usada se refere
pessoa ou grupo de pessoas
beneficios e têm obrigações

ao
têm

no

"dfstri
1967 .

Reforma
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-.io da posse da terra ~ elevada no Brasil. A magnitude do
_:ce de Gini estimado para o Brasil foi de 0J826 em 1940, au

- ndo para 0,838 em 1950 e 0,846 em 1960, demonstrando, por
:eguinte, grau elevado e crescente.

° índice de Gini fei tambem estimado para as regiões e
~~ ados brasileiros, revelando os menores índices nos Esta

o Espírito Santo, Santa Catarina, Guanabara e Paranã nas
--i udes de 0,528; 0,656; 0,690 e 0,692, respectivamente, e

As unidades que se d e s t a c a r am com maior grau de concentr~
:oram Amazonas (OJ956) Amapâ (0,934), Acre (0,918), Rond~
'0,900) e Maranhão (0,917), em 1960. BCME-BI LI Tr-C

Quanto às regiões, a que apresentou maior grau de conce~
-- 0, em 1950, foi a Norte com um índice em torno de n,9 2,

_nto a região Sul se destacou com o menor, 0,740 no mesmo
- do. Com esses resultados o autor chega à conclusão de que

de concentraç~o da terra no Brasil não e uniforme, va
de Estado para Estado e de região para região.
Num trabalho sobre desenvolvimento agrícola do No rd e st e ,

- :zado em 1972, PATRICKl~ mostra que houve uma redução no
- '0 medio dos estabelecimentos agrícolas do Nordeste da or

e 13 hectares no período compreendido e~tre 1940 e 1960,e
hectares para o Brasil ao mesmo temp; em que o n~mero de

elecimentos foi duplicado.
O aumento do nGmero de estabelecimentos do Nordeste re

l~PATRICK, Georqe F. Desenvolvimento Agrícola do Nordes
i o de Janei ro , IPEA/I NPES, 1972~iTlPEmNPrS, Re 1 a

de pesquisa, n9 11), p. 112-113. -
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basicamente das unidades de menos de 10 hectares. No p~
i n ve s t i qa do (1940 a 1960), ve r i f i c o u= se que "65% dos no

estabelecimentos tinham menos de 5 hectares, ao passo que
10% situavam-se, no Nordeste, na faixa de 5 a 10 hec!a

. 'o mesmo perrodo, os estabelecimentos de menos de 5 hecta
epresentavam cerca de 43% dos novos estabelecimentos, no

tendo cerca de 15% dos novos, uma ~rea entre 5 a 10 hec
1 511

Essa conclusão vem assim confirmar o argumento defendi
-e a maioria dos trabalhos nessa área, no sentido de que a

~in~ncia do bin6mio latifGndio-miniffindio ~ um fato indis
- el no paTs e especialmente no Nordeste. A formação desse

o, traço caracterrstico do monopõ1io da terra, ocorre no
__ ste principalmente atrav~s da mu1tiplicaçâo das pequenas

ie dad e s decorrentes n à o da col oni z a ç ào de novas ãreas e/ou
namento das gr~ndes propriedades, mas, sobretudo, do fra

~~ento das pequenas propriedades.
Analisando o uso da terra no Nordeste (como percentagem

- ea total recenseada), conclui ainda que, apesar de a area
- dos estabelecimentos agrTco1as ter aumentado de 50% no

o de 1940 a 1960 a proporçâo das terras usadas com lavou
entou somente de 13,5% para 13,9%. As terras incultas16

de 23,9% em 1940 para 19,9% em 1~60, enquanto que para

lSPATRICK, op. cit., p. 113.
160S conceitos de terras incultas, ocupadas com lavou

Qta~, terras improdutivas e em descanso serâo discutidos
-ximo caprtulo que trata dos aspectos metodolõgicos deste
- h o .
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e s il esse d e c rê s c i mo foi de.14,8% para 11,3% s uo e r i o d o es
"ndicadores que a pr~tica de deixar terras em desca 5

- comum no Nordeste.
A percentagem de terras recenseadas, transforma a_ E

_-~gens aumentou de 4,4% nesse período, sendo que as
- artificiais cresceram na proporção 'de 7,5% indício, s __

autor, de uma me lh o ri a ç e-de maior i n t e n s id a dc no us
- '- terras ocupadas com matas, por sua vez, tiveram u

:~signif;cante, da ordem de 1,3% no mesmo per)odo,
:-hão o principal responsãve1 por esse percentua .

e terras improdutivas caiu tanto no Nordeste como
BCME -BIBLlCTEC

Em 1975 HOFF~ANN e GRAZIAN01D, usando dados dos
olas de 1960 e 1970, demonstram que no Brasil os e

tos agrícolas com ~rea menor que a mediana (50)~ s
me n o re s, o c u p a m a p e nas 3% d a ~ re a t o tal t' e ce n s e ê. a, t: -

os 5% dos estabelecimentos maiores controlam 67 d ã ;::c

Esses autores verificam ainda que a ãrea media d s e ~ê.

que compõem os 50% menores e 16 vezes menor E ê.

édia dos estabelecimentos de um modo geral, ao .esr -e-
que a ãrea media dos estabe1eciment~s que formam os

es e 13 vezes maior que a media geral e mais de 200 ez~s

que a ãrea media dos 50% menores.
Ao investigar o graú de intensidade do uso da terra e

17PATRICK, op. cit., p. 104-105.
18HOFFMANN, Rod01fo & SILVA, Jose Graziano da.--=-- grãria Brasileira. ESALq,.Pirac;caba, série de

:',1975, p. 10-11.
,fi.. EsLrr
Pesqui sa
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io-de-obra, em func~o do tamanho dos estabelecimentos, co~
em que as pequenas propriedades, em virtude de suas áreas r~

:"das, usam mais intens~mente a terra e maior quantidade de
---de-obra por hectare cultivado, fatos caracterizadores do

pólio da terra.
As conclusões de HOFFMANN e GRAZIANO -vem, destarte, co~
o argumento de que o monop5lio da terra no Brasil este

rdendo sua importância no tempo, atraves de uma gradual
~ entação dos latifundios em favor dos minifundios e das p~

e medias propriedades.
FURTAD019, analisando o problema agrário brasileiro, ve
que a c o n c e n t r a ç ào da propriedade da terra numa economia
principal fonte de emp~e90 e a agricultura significa ne

- -riame~te concentração de renda. O argumento do autor se
'e ao fato de que se a terra está concentrada, o continge~

e trabalhadores está ligado de alguma forma as grandes pr~
modo, a unica alternativa para esses trabalha
ou mesmo com pequenas áreas insuficientes p!

o sustento da famflia, ~ integrar-se a essas propri!
em uma das formas de trabalho tais como, parceiro, arre~

io e/ou assalariado, ou então fazer uma ,roça por conta pr~
eM terras constiturdas por sobras de baixa fertilidade e,

nseguinte, sem nenhum valor comercial.
uma pesquisa realizada em 1976 sobre a estrutura agr~

'l 9 FURTAOO, Ce 1 s o, á~~e.. d12. ~.Q.QelQ. ür.as.í.Le.Lr.o.. 5 a. e d i
io de Janeiro, Civilização Brasileira, 1975, p, 106.
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ordeste, GRAZIAN020, uti"lizando-se de dados dos Censos
__ ...•.s rais de 1967 e 1972, mo s t ra que em Sergipe os imõveis com

in f e r i o r a 50 hectares equivalem a 87% do total, ao mesmo
-..;.._~..•c em que co n t ro l am apenas 24% da â r-e a físi ca total. r o ou

~.t r-e mo , as propriedades com â re a superior a 1.000 hecta
e pr e se n t a m apenas 0,3% do total de imõveis,apropriando-se,

anto, de 17% da area total cadastrada.
Entre os imõveis caracterizados pelo INCRA, 90% eram mi

e controlavam 30% da area cadastrada~ enquanto os
dios se apropriavam de 67% da area e representavam ap!

dos imõveis22• Com esses indicadores, o autor chega ã

-~ _são de que existe um elevado oadrã0 de concentração da
o Estado, com o binomio latifundio-minifundio funcionan

uma consequ~ncia inevitavel do monopólio da terra.
Investigando a utilização, verifica-se ainda que, Sergl

- ora 70% de suas terras, sendo o percentual não explor~
nen o r que os 4f,5%do Brasil como um todo. I\s pequenas

:edades, como ~ comum, apresentam maior percentual de ex
" 2:0 indicando assim que utilizam mais intensivamente a ter

2 GRAZIANO DA SILVA, Jos~ Francisco. Estrutura Agraria
ção de Subsistência na Agricultura Brasileira, Estados

__ 'ão Nordeste, Botucatu, 1977, p. 157.
21De acordo com o INCRA, "minif iindio e o imóvel rural de area e

---",";'1-,"" • ades inferiores às da propriedade familiar". quanto aos lat ifiin
: : leRA utiliza dois critér í os : por exploração e por dimensão. Nao

- ~at'f0ndio por dimensão em Sergioe e os latif~ndios aqui citados
ex loração que se caracterizam oela ma exploração econ~mica e 50

- importancio sua ãrea, desde que esta seja igualou superior ã do
.Os conceitos de imóvel rural e culturas permanentes e

~_;~ias serão dados no capítulo seguinte sobre aspectos me
:;1COS.
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A pecuãria e a principal atividade de exploração. Da
-ea total cadastrada, quase 80% são ocupados com pecuãria, fi
ndo 10% com culturas temporãrias, alcim das culturas permane~

e hortigranjeiras, menos significant'es. "De um modo geral,
~e-se concluir que, em Sergipe, a pecuãria e a principa for

= de exploração da terra, sendo que nas' propriedades muito p~
enas ganham importância as culturas (permanentes e temporã

s), como forma complementar de utilização do SOl02311.
Estudando o problema agrãrio do Nordeste, FIGUEI 2

umenta que o mo no p ó l io da terra nas mãos de 11 % das fa í ias
principal responsãvel pelo subdesenvolvimento de 80 das

~lias rurais que compoem o estrato social afetado.
Segundo esse autor, as relações s~cio-econ~micas no ca

, oriundas do monopólio da terra, limitam as possibilidádes
= desenvolvimento das famílias envolvidas nas categorias de
- -c. a r ;-a dos, p a l' ce "r os, a r re n d a tã r i.0s , o c up a n te s e pequenos

utores de um modo geral.
No conjunto, essas famílias formam 80% do total, e os

des problemas agrícolas da região, são exatamente os pr~
dessas famílias, tais como, atraso tecnol~gico, baixos
de renda, alimentação, saúde e habitaç~o, etc.
Assim conclui o autor: "Observa-se que 20,8% das famí

ru~ais do Nordeste podem expandir seus neg~cios sem encon
entraves de import~ncia no tamanho de seus estabelecimen

23SILVA GRAZIANO, op. cit., p , 159.

2 ~F IG U E IRO A, r·la n o e 1. O P ro b 1 e m a A 9 rã r io do N o rd e ste. R e
':e, HUCITEC, 1977, p • 68. -
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ou no sistema de posse e uso da terra.
Das famílias rurais. 35,8% enfrentam problemas de pos~e

erra por sua 1 imitada superfície e/ou também pelas .prec~
~s ou abusivas condições legais que impõem os proprietãrios
a sua utilização.

Finalmente, 4,3% das famllias rurais do Nordeste sao fa
:as submetidas e aviltadas, em sua condição humanna,pelo im
:0 da concentrada propriedade da terra2511.

O fato ê que em uma nação ma r c a.da. por de sí qua ld a d e s eco
- ca e sociais, os frutos docrescimento econômico se tornam

5c:,k:, o r e b e n e fí c io deu m a m in o r ia d e p r iv i 1 e 9 ia dos que d e tê I I o
político e econômico, em detrimento da comunidade po re

:eral que compõe a maior parte da população. Desde que, nu
ção essencialmente agrícola onde o principal fator de o
, a terra, se encontra monopolizado, e cujos frutos do

_-cimento sao apropriados pelos que detêm o seu monopólio, e
a1 que Qualquer tipo de mudança na estrutura de 11 e ênc'a
rrall que venha beneficiar a comunidade pobre, cons ua
ira por parte dessa minoria privilegiada. A miseria da
ia garante a hegemonia da minoria, de modo que, qua q e

a estrutural da terra que resulte em beneflcio da maio
~ implica a redução da hegemonia da maioria que estã dispos

defender a todo custo sua posição e interesse particular,
que isso implique malefTcio para a Nação como um todo.

Neste sentido, ~IEITZ afirma: IIOS grandes proprietãrios

25FIGLJEIROA, op. cito t p . 69.
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terra nao estão dispostos a abrir mão espontaneamente, das
tagens econ6micas, sociais e polrticas que a posse da terra

e proporciona. Frequentemente, eles valorizam o prestigio e
oder político acima do beneficio econômico e, assi~, lutan
a perpetuar o sistema social e organizacional reindnte as

=as rurais2611•
A concentração da terra ~ assim um fenômeno ineren~e as

~agens politicas e s5cio-econômicas proporcionadas aos a
propriet~rios, que por isso mesmo constituj. um princ a

- âculo a qualquer reforma da terra que culmine com e ho
- das condiç~es de vida do homem do campo.

De acordo com Caio Prado JGnior2'l, a grande propr"edade
- enta forte resistência ao fracionamento, enquanto as e

multiplicam as custas do seu fracionamento reduz"ndo
: da vez mais at~ atingir a condição de parcelas ; infi"as,

benefícios para os grandes proprietârios e um
_=icio para a comunidade rural em geral.

A causa do fracionamento das pequenas28 propriedades ~
-ada pelo autor como decorrente da concentração fundiâ~ia
ao manter o monop6lio da-terra, obriga as pequenas a se

26WEITZ, Raanan. Uma nova estrat~gia de Desenvolvimento
Fortaleza, traduçaod01rn'B (Banco do Nordeste do Brasil),

p. 178. .
2 7 PR A O O J O N IO R, C a i o. A g ue s tão _aq rã r ia n o B r as i 1 • 2 a .

- , Rio de Janeiro, Brasiliense, 1979, p. 74.
280 autor utilizou a classificação de propriedades ru

segundo seu tamanho: pequenas, m~dias e grandes. As pro
ades pequenas são aquelas com ârea inferior a 100 hecta
as m~dias, com âreas compreendida entre 100 e 200 hecta

as grandes, com ârea superior a 200 hectares.
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'plicarcm toinando-as insuficientes para ocupar integral
-e uma famrlia, e por conseguinte fornecer-lhe osustento de

a condigna. Desta maneira, h~ um empobrecimento cada vez
- do trabalhador rural que dispõe de' um pedaço de terra .c on

::ndo-os com outros trabalhadores que não dispõem de terra.
11"/5.. pequena propriedade, quando não e espoliada pelo c~

intermedi~rio, resta-lhe vegetar completamente ~ margem
:da econômica do Pars, lutando por uma sobrev· êncin ise

e p r e c ã r i a 2 9 II • BCME -BIBLI TE

A m~alocação de recursos na agticultúra bras·leira e
consumado. O sistema de uso da terra, de um modo gera,

= permanece com caracterrsticas do passado. Em algu es re
= , como o Nordeste, onde existe uma alta densidade de ogrE

, os recursos humanos e a terra ainda se acham subu . iza
- rn serios prejufzos para a Nação. O destino dado ~ terra,

sua conveniente utilização não podem ficar ao a r bi rio
- es que detêm o seu monop5lio com o ~nico objetivo de a-

a seus interesses imediatistas em detrimento da comuni
- em gera130•

-O que se ve no meio rural, na maioria das vezes,e gra~
= te das terras f~rteis com condições climãticas e geogr~
- excelentes para a agricultura serem utilizadas em ativi
- de pecuãria extensiva de baixa produtividade e, ate mes
- e r m e n e c e )"e m o c i o s as, q u a n d o p o d e r i a m s e r LI til i z a das na p r~

29"PP.ADO JONIOR, o p . c i t , , p. 76.

30rdem, p . no.
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.çao de alimentos e numa pecuãria intensiva de maior produt~
dade. Isto, por certo, iria beneficiar parte maior da comuni

;de atraves de maiores oportunidades de emprego e uma a r e
;s variada produção. Entretanto, o que, como e para que r~

_ir são questões que sã serão perfeitamente solucio,adas
-a s i l , a t r e v ê s de uma reforma b â s i ca da terra.

o jogo da oferta e da procura no mercado de a
agricultura brasileira se traduz em benefrcio para os

.s proprietãrios que, ao monopolizarem a terra, ind ze~ a
ssões demogrãficas nas pequenas propriedades que se
, tornando-se insuficientes para ocupar o exceden e

.-obra que a cada dia se multiplica, favorecendo,pe o se ê

custo, os interesses especulativos daqueles que poss
op ô l í o da terra. Torna-se assim indispensãvel uma r=u

;-rutura agrãria, que por certo irã reduzir o excedenLe 2

a de trabalho equilibrando o mercado de trabalho e, c
_ temente, melhorando as condições de vida do traba ha r

. atraves de uma remuneração mais justa31•

A anãlise existente da estrutura agrâria.quase se--
- ra que a ineficiência da agricultura em função da baixa
-ividade, bem como da pobreza que cada vez mais se ace ~ a

eio rural e urbano, ê oriunda em grande parte do monop o
erra, e em decorrência, da mã alocação dos fatores de o

ao que, ao serem mal combinados, geram baixa produtividade,
:emprego e remuneração da força de trabalho (para aque es e

seguem ocupar-se) abaixo do nTv e l de subsistência nome' u

31pRADO JONIOR, op. cit., p. 75.
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ra 1 .
Dado o nível de conhecimento, e como os meios de sub

sistencia extraídos dos minifundios são insuficientes para a

sobrevivêncinde uma familia, o complemento ê conseguido , nto
às grandes propriedades atraves do trabalho assalariad e o
rãrio32

• A outra classe de trabalho e o 'assalariado e r i! e e
que, ao contrãrio da primeira, vive em completa dependênc'a '~s
grandes propriedades. Estes trabalhadores, em geral, não :s

p5em de terra, estão ligados de alguma forma âs grandes e
dades atraves de favores oriundos do uso' da terra para
os gêneros de primeira necessidade e, em contrapartida, Cp ~a
sua força de trabalho de forma permanente durante todo a

Juntando-se os trabalhadores sem terra com os
distas ã aqueles que vivem no campo sem ocupaçao, for~ -se as
sim uma oferta de mão-de-obra superior às reais necess'cades
do campo (dado a na t ur e za do uso e concentração da terra), o
que lhes determina salãrios de subsistência e, por consegui ~e
as pr e cã ria s c o ndi çõ e s d e v i da. As sim, s Õ r e s ta m d u asal e rn a

ivas para o trabalhador rural: continuar vivendo em condições
miserãveis ou procurar emprego em outras paragens no jã tão co

hecfdo êxodo rural.

320 trabalho assalariado temporãrio se refere aqui a
agamento monetário feito diariamente aos trabalhadores em de

-erminadas epocas do ano pelos proprietãrios da terra.



4 - ASPECTOS METOOOLOGICOS

4.1 - Inform~ções gerais sobre a area de estudo

A ãrea de estudo deste trabalho e o Estado de e
Como um dos componentes da região Nordeste do Brasil ~
se limita com Alagoas~ a Bahia e o Oceano Atlântico.

o Nordeste possui uma superflcie de 1.542.216
tros quadrados equivalentes a 18~3% da superflcie do

2do que 21.944 km pertencem ao Estado de Sergipe, is
da superflcie nordestina e 0~3% do pals.

De acordo com o censo de 1970, a populaçâo"do
era de 23.111.927 habitantes com uma densidade demo
~orno de 18,3 habitantes por quilômetro quadrado.

açao, 900.744 estava~ em Sergipe~ numa densidade e

-antes por quilômetro quadrado, a maior do Nordeste.
-os de distribuiçâo geogrãfica, 42% dessa populaçâo
20na urbana em 1970~ enquanto os outros 58%, no meio

ela 3).
- a b e 1 a 3. I n d ;c a d o re s Ge ra i s d e S e r g ip e em re1açâo ao o

Estado 1970
e

_ egião
Supe!:.
flcie Populaç~o

1-:-9"44

1 .542.216
======
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o numero de estabelecimentos agrlcolas do Nordeste nes
se perTodo era 2.206.788 com uma ârea total recenseada em tor
no de 74.298.713 hectares dos quais 95.276 ou 4,3% pertenciam
a Sergipe, ocupando uma ârea de 1.743.200 ou 2,2% da ârea to
tal nordestina.

De acordo com o ultimo Censo Agrícola de 1975, o numero
de estabelecimentos rurais do Nordeste atingiu 2.351.415 com
uma area ocupada de 78.690.488 hectares, sendo 101.234 estabe
lecimentos ou 4,3% situados no Estado de Sergipe,com uma area
recenseada de 1.809.540 hectares ou 2,3% do total da area ocu
pada do Nordeste.

Segundo a Fundação Getulio Vargas1, em 1970, a renda in
terna de Sergipe era de Cr$ 572.196.000,00, montante corre
pondente a 3,2% da renda interna do Nordeste. Dé acordo com
os ramos de atividade, a maior parte dessa renda foi qe r ad a pe
10 setor de serviços com uma participação de 67,5% do total da
renda interna, seguido pelos setores agrícola e industrial
com 20% e 12,5%, resoectivamente. De uma maneira geral, a ren
da interna per capita de Sergipe, sempre se apresentou sup~
dor ã do Nordeste, mantendo-se, no entanto, inferior ã do Bra
S11.

lBRASIL. Renda Interna QQI. ~1icrorregiões Homogêneas.1960-
1970. Rio de Janeiro, Fundaçao Getulio Vargasm 1977, p.~30.
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4.2 - Considerações sobre os dados: Aspectos Conceitua;s

Basicamente os dados utilizados na anilise da distrO
bufç~o do uso e posse da terra s~o fornecidps pelo I GE2 a·ra
v~s dos Censos Agrlcolas de 1920,1940,1950,1960,1970 e 975,
alem dos levantamentos cadastrais do INCRA3 de 1972 e 976.

a verdade,existem algumas dificuldades em fazer anãlises e
comparações de maiores amplitudes com todos esses Censos.Essas
dificuldades surgem principalmente nos Censos de 1920, 1 e
1950, como por exemplo, por diferenças metodologicas do le'c~
tamento,donumero de observações, grupos de categorias de u
da terra e pessoal ocupado no meio rural. Em função desses as
pectos, foi dada maior ~nfase ~ anã1ise dos dados dos Censos
de 1960, 1970 e 1975.

Nos Censos A~rlco1as e Agropecuãrios, os estabe ec
tos rurais estão distribuTdos por classes de ãrea medidas e~
hectares. ° nGmero de classes de ãrea varia de censo para ce
so, a 'depender da disponibilidade de informações relacionadas
com determinada categoria que se deseja trabalhar.Na tabe a
por exemplo, existem 14 classes de area cujas informações,
mostram a ãrea total e o numero de estabelecimentos por clas
se de area.

A unidade pesquisada pelo IBGE atraves dos Censos e o
estabelecimento rural. Deve-se salientar, no entanto,que exis

2rnstituto Brasileiro de Geografia e Estatlstica, hoje
fundaç~o.

3Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrãria,
antigo IBRA.
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tem pequenas diverg~ncias no contefido da unidade pesquisada
nos diferentes levantamentos efetivados. Desta maneira, nos
Censos de 1960, 1970 e 1975, a unidade estabelecimento .,agr~
cola e definida como "todo terreno de ãrea contínua, indepe~
dentemente do tamanho, formado de uma ou mais parcelas confi
nantes,sujeito a uma finica administração, onde se processe u
ma exploração agropecuãria, ou seja: o cultivo do solo co.. cu
turas permanentes ou temporãrias, inclusive horta1içis, o
res, criação, recriação ou engorda de animais de grande e .e

dio porte; e criação de pequenos animais; a silvicultura ou o
reflorestamento; a extração de produtos vegetais. Excluira.
se da investigação os quintais de resid~ncias e as hor as do
mesticas"4

Do censo agrícola de 1950 foram excluídas as ãreas de~
tinadas exclusivamente ao consumo domestico. Neste sen ido e
que alguns autores tais como, George Patrick e CIDA
cam o acrescimo do elevado numero de estabelecimentos

justif~
.•.ag r i co

las na decada de 1950 e 1960.
No Censo de 1940, o estabelecimento agropecuãrio foi

definido pelo IBGE do seguinte modo: "Foram recenseados se
1 im it a çõ e s d e a re a, d o v a 1 o r d a p r o d u çã o t odos .o s e s ta b e 1e c i
mentos que se destinam ~ exploração direta do solo, com obj~
tivo comercial e, por extensão, os que sem essa finalidade i
mediata,como as chãcaras e os sltios, se ocupam com a mesma
exploração para custeio e consumo do estabe1ecimento"5•

19.50.

~Censos Agrícolas de 1~60, 1970 e 1975.
sIBGE. fenso AgrTcola; Sergipe. Rio de Janeiro, IBGE,
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o censo de 1920 apresenta o conceito de estabelecimen
to mais restrito ao objetivo comercial. As ãreas de terra cu
ja exploração não tem um fim comercial, nao foram considera
das co~o estabelecimentos rurais, ficando assim excluídas do
censo os pequenos sítios na zona rural e as chãcaras e qu
tais das casas em vilas e cidades, cuja produção não tivesse
um objetivo comercial.

TABELA 4 - M~mero de estabelecimentos e area total
por classe de ãrea em Seraipe

BeME -81 1I0~E

Classe de al~ea
em hectare

N~J11ero de
mentos esta~e1eci- Area ocupada em hectareruralS -

IpercentuaLU'l,bsol uto I Pe rcen t ua IAb s o l u t o
lenos

2

5
10
20
50
100
200
500

000
2000
5000
1000

de 1

a 2
a 5
a 10
a 20
a 50
a 100
a 200
a 500
a 1000
a 2000
a 5000
a 10000
a 100000

31 .739
15. 680
16.74-2
10.132

7.743
7.082
3.060
1 .562
1. 025

317
98
1 6
1 6

1

33,3 17.718 1,
16,4 22.289 ,2
17,5 52.162 3,
10,6 72.598 ,2

8,1 111.683 6 6
7,4 221.945 12,7
3,2 216.954 12,5
1,6 218.555 12,5
1,1 315.247 18,2
0,3 217.762 12,5
0,1 171.101 9,8
* 36.363 2,0
* 56.328 3,0
* 1l.495 0,7

T O T A L 95.267 100 "O 1.743.200 100,0

FONTE: IBGE, Censo A9rícola de 1960.
* - ~enor que 0,1
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Um fato ainda a considerar com relação ao Censo de1920,
que, ao contr~rio dos censos de 1950 e 1975, que exigem a

_ ntinuidade da ~rea do estabelecimento, admite que o estabe
cimento subordinado a uma unica direção, pode ser formado
r vãrios lotes separados uns dos outros.

Quanto ao censo de 1940, o conceito da unidade estabe
ecimento rural e um caso ã parte em relação aos de ais, dada

omissão quanto ã continuidade ou não de sua ~rea.
Nos levantamentos cadastrais realizados pelo I leR, a

idade pesquisada e o imovel rural que, apesar de ter o c n
-eito semelhante ao de estabelecimento rural do IBGE, a resen

al~umas diferenças fundamentais que o distinguem da unida
dos censos aqrícolas. Observe-se, por exemplo, o c ncei o
unidade de pesquisa do INCRA: "Predio Rii st i c o de a e c n

-·nua, formado de uma ou mais parcelas de terra, perte cen e
:. um mesmo dono, que 'seja OL: possa ser uti 1 i z ad a em e xp ra
:-0 a c ric o la , p e cu â r ia , extrativo-vegetal ou agro-industria
:ependente de sua localização na zona rural ou urbana do sun i

:ípio, com as seguintes restrições:
1 - Os imoveis'localizados na zona rural do municTpio

uja ãrea total for inferior a 0,5 hectare, nao sao abrang'
os pela classificação de "{móv e l rural", e nao sao objeto de
adastro.

2 - Os imoveis rurais localizados na zona urbana do mu
icípio somente serão cadastrados quando tiverem area total

'Qual ou superior a 2 hectares e que tenham produção comercia
izada611

•

bINCRA. Departamento de Cadastro e Distribuição.Sis e-
a Nacional de Cadastro Pural. Ce d as t ro de imoveis rurais;1972.

statisticas-Cadastrais.--Brasília, INC~A-,-1-g74. V. 1, p. 16.
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.Como se pode observar, enquanto o estabelecimento ru
ral pertence a uma Iin ic a administração, o imóvel rural perte~
ce a um iin í c o dono. Desta forma, o estabelecimento rural eu,a
unidade administrativa, e o imóvel ru ra l e uma unidade de po_
se, de propriedade. 0 outro aspecto importante que diferenc'a

s dois conceitos e a limitação da area pesquisada na zona ru
al e urbana pelo INCRA.

As diferenciacões existentes no conceito da unidade es

~uisada pelo IBGE atraves dos seus censos agricolas, be c ro
diferença de conceito da unidade de pesquisa entre o e

- CRA são importantes e, logo, devem ser levadas em cons'de a
ão em qualquer anãlise que se faça com esses dados.A sua -ao
onsideração pode conduzir o pesquisador a anãlises e co c u

- es erroneas, como por exemplo, a comparação de resul tacos es
t;sticos com base em dados do INCRA e IBGE que possuem con

-e i t o deu n id a d e r e c e n s e a d a d i s t in t o' e, p o r t an to, não c o J p a rI

e is . Ou t ra ambiquidade de análise pode surgir das pequenas di
~erenças de conceituação da unidade do IBGE discutidas an e

·ormente. O pesquisador pode, por exemplo, atribuir o grande
escimento do numero de estabelecimentos r u r a i s num determinado
riodo, ao fraciona~ento de estabelecimentos'existentes e/o

crescimento da ãrea física recenseada quando, na verdade,
e ter sido decorrente tambem da conceituação de estabeleci

_nto.
Convem lembrar ainda que, em virtude de o estabeleci .e~

rural ser formado de terras próprias, terras de terceiros
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e terras próprias e de terceiros, os indices de distribuição
a posse da terra aqui encontrados com base nos dados dos cen
sos agricolas e aqropecuãrios, na verdaJe não refletem a real
distribuição da propriedade le9al das terras,mas a distribul
ção das terras em hectares que formam o~ estabelecimentos, e
que, como jã se sabe, ê uma unidade administrativa7•

Com respeito ã utilização das terras, não existem di
ferencas significativas (principalmente nos censos de 1960
a 1 975) nos d i ver s os 1e v a n t a me n tos, que a fe ta m d e a 19 uma
forma a anãlise dos resultados. Todos os censos apr~
sentam a19umas categorias, como ãrea de lavoura, compreende
do as permanentes e as temporãrias, ãrea de pastagens (past~
gens naturais e plantadas), terras incultas, em descanso, ir
produtivas e, finalmente, ocupadas com matas natutais e pla~

BeM!::: -BI·=>LlOTEC .tadas.
As lavouras permanentes sao assim chamadas por serem

de longa duração, e, apos a colheita, não precisarem de um
novo plantio; ao contrãrio, as lavouras temporãrias sao de
curta duração, geralmente de um ano e que, apos a colheita,
precisam de um novo plantio; as pastagens naturais -sao areas usa
das para o pastoreio do ~ado ou outros animais de pequeno
porte, sem que tenham sido plantadas; por sua vez, as past~
gens artificiais ou plantadas se caracterizam pela planta-
ção do capim; as terras incultas ou produtivas nao utiliza

7HOFFMANN; op. c i t . , ? 10.
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as sao as que nao estavam sendo usadas na epoca do recensea
ento, mas que poderiam ser utilizadas a qualquer instante;
s terras inarroveitãveis são representadas por 'areas que
ao podem ser usadas na lavoura ou mesmo na pecuãria CO,O,

ar exemplo, os manoues, pedreiras, ãreas ocupadas com aç~
~es etc.; as ãreas cobertas com matas naturais, consti~ue

quelas terras ocupadas com florestas quer para fins de re
serva quer para extração; ale~ das matas naturais, os censos

inda consideram as matas artificiais representadas por p an
~ações com o fim de reflorestamento. Finalmente, t~m-se as

erras em descanso que, como o nome j~ indica, são aque as
ãlcas deixadas em repouso durante um determinado perlod ,

almente de quatro anos, para a recuperação 'da fertilidade
o solo.

As terras em descanso merecem aqui uma palavra de
atenção. Os censos a~rlcolas de 1950 e 1960, embora as

onsiderem, nao as destacam entre as outras cate orias
~e uso de terra, incluindo-as na categoria de terra de la

ouras quando a utilização estivesse prevista para o ano se
uinte; caso contrãrio, seriam terras produtivas não utiliza
as ou incul tas.

Este procedimento do IBGE nos levantamentos estatTsti
os de 1950 a 1960 cria arbitrariedades em relacão ã real ma].
itude das terras usadas com lavouras e as terras produtivas
ão uti 1 i z a d as , em vi rtude de nem sempre se efeti var o uso das
erras em desca~so no ano seguinte dando margem ã sub -ou a

super estimação das terras usadas com lavouras e terras pr~
dutivas não utilizadas.
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Talvez por causa dessa arbitrariedade, o IBGE, no Censo
de 197U tenha caracterizado as terras em descanso incorporand~
as totalmente a categoria de terras produtivas não utilizadas.
Jâ em 1975, as terras em descanso foram' destacadas ficando co
mo categoria isolada.

Com. o fim de homogeneizar o conteGdo das categorias de
uso da terra nos quatro censos, neste trabalho, as terras em
descanso foram incorporadas a categoria de terras produ as
não utilizadas no Censo de 1975, com idêntico conteGdo das ca
tegorias do Censo de 1970, apenas com ligeira e desprezi el di
ferença em relação aos Censos de 1960 e 1950.

O IBGE pesquisou a constituição dos estabelecimentos ru
rais segundo a condição legal das terras, classificando-as em
estabelecimentos compostos de terras pr~prias, ~rrendadas, ocu
padas e mistas. Os estabelecimentos formados de terras pr5prias
s~o aqueles que pertencem a um dono, isto~, seus propriet~
rios possuem titulo de posse. Os estabelecimentos arrendados
são compostos de terras arrendadas mediante contrato pago em
quantia fixa monetâria, mediante quotB-parte da produção ouai~
da atrav~s de beneficiamentos, como por exemplo,a plantaçã~ do
capim; os estabelecimentos ocupados sao form~dos por terras o
cupadas a titulo gratuito; finalmente, os estabelecimentos mi~
tos sao compostos pela combinação das categorias anteriores.

O conceito de pessoal ocupado usado neste trabalho se
refere ao total de pessoas que na epoca do censo participavam
de atividades no estabelecimento rural. O censo não afirma, p~
r~m, se eSse pessoal est~ total ou parcialmente ocupado.
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De um modo geral, o grau de desigualdade da distribui
ç~o da terra ~ feito com base na classificação do tamanho fisi
co dos estabelecimentos rurais. Existem dificuldades para essa
classificaç~o por causa dos dados disponíveis, ~m razao de fa
tores complexos que, de uma forma ou de outra, limitam a com
preensao da desigualdade da distribuição da terra. E muito C0

mum na literatura agrãria a tentativa de classificação das pí~
priedades rurais em função de suas ãreas físicas, como pequ~
nas, m~d;as e grandes. O que ~ pequeno, m~d;o ou grande e ter
mos ~e ãrea física de uma propriedade depende da perspecti a do
observador. Uma classificação bastante usada tem sido cons"de
rar como pequenas propriedades aquelas com ârea física inferi
a 100 hectares,m~dias, de 100 a 200 hectares e grandes de nais

de 200 hectares.
Algumas críticas sao feitas a esse tipo de classifica

çio, principalmente~ .por não levar em consideração deter@ina-
dos fatores tais como condiç~es climãticas, infra-estru urais,
fertilidade do solo, densidade demogrãfica etc. que variaQ de
região para região, fazendo com que uma propriedade com area f1
sica pequena seja considerada grande em termos econ6micos,e v
ce-versa, limitando assim, as comparaç~es entre Estados ou re
giÕes.

Se as condiç~es físicas e econ6micas da agricultura fos
sem uniformes, nio existiriam problemas de comparação; no en
tanto, na prãtica, estas condiç~es são distintas, e desta for

a, uma propriedade de 10 hectares numa regiio f~rtil, nio e o
eSmo que 10 hectares numa regiio de baixa fertilidade.
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Preocupado com esse problema, CIOA8 propoe uma classifi
cação das propriedades de acordo com o tamanho, com base no nu
mero de pessoas que nela esta ou que pode ser empregado, na su
posição de que existe uma relação significativa entre as condi
çaes flsicas das propriedades rurais e o nfimero de empregados
que elas podem ocupar de maneira integral durante o ano. egu~
do e ss a proposição, as propriedades rurais ouestabe eco n
tos são classificados, em minifundios, propriedades tipo +a
1iar, multifamiliares de tamanho m~dio e multifamiliares ra
des ou latiffindios.

Os minifundios ou propriedades subfamiliares sao as o
priedades agrTcolas cujo tamanho ~ inadequado para ocupar d as
pessoas de maneira integral durante o ano· inteiro~ dado) na u
ralmente, o conhecimento t~cnico existente.

As propriedades rurais familiares são as capazes de o
par entre duas ·e quatro pessoas t a mb ê m de forma integral d ra
te o ano inteiro, na suposição de que grande parte desse tra a
lho e realizado por membros da famllia.

Propriedades agrTcolas multifa~iliares medias sao areas
de terra suficientes .para ocupar de quatro a doze pessoas in ~
gralmente durante o ano. Finalmente, as propriedades multifami
liares grandes, chamadas latiffindios, t~m capacidade de ocupa
mais de doze pessoas durante o ano de maneira integral.

O conceito de propriedade familiar formulado pelo CIO
merece aqui um maior esclarecimento:

a) A propriedade familiar foi assim caracterizada por
ser a famllia a unidade basica de trabalho na agricultura bra
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s i l e i r a ,

b) A determinação do numero de elementos de uma famf
lia (de duas a quatro pessoas) nao se refere ao total de com
ponentes da famllia e sim, aos membros da famTlia ligados ao
trabalho agrlcola.

c) O fato de se considerar uma determinada area de ter
ra como propriedade familiar não significa que todo trabalho
seja somerite executado por membros da famflia, mas sim a sua
maior parte.

d) A propriedade familiar aqui considerada nao se rela
ciona com sua condição legal, sendo apenas uma unidade de uso.

Usando essa classificação, CIOA determina o tamanho
das propriedades agrTcolas para todos os Estados brasileiros
tendo como base os dados do Censo Agrlcola de 1950 e dados
preliminares do Censo de 1960. O tamanho varia de Estado para
Estado. No caso especlfico de Sergipe, a determinação do tama
nho das classes de propriedades foi a seguinte:

1) Ate 5 hectares: as propriedades com esse tamanho fo
ram consideradas minifGndios pelo fato de os câlculos9 com ba
se no Censo de 1950 terem acusado, em media, duas pessoas ocu

se .t.E- BIBLlOTECpa das.
2) De 5 a 50 hectares: consideradas do tipo familiar em

virtude de os c~lculos terem identificado, em media, d~ duas
a quatro pessoas ocupadas.

3) De 50 a 200 hectares: propriedades mu1tifamiliares.

9'CIDA, Idem, p. 97-98.
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medtas.

4} de 2QQ hectares em diante: propriedades multifamilia
res grandes ou latifündios.

Estes t ama n ho s de classe de propriedade determinados com
base no Censo Agrltola de 1950) tamb~m foram usados pelo CI A
em 19 6 O ) P o r não d i s pór dos d a dos c om p 1e'tos d e s t e ü 1 t im o C e n so.
Evidentemente, o tamanho das propriedade rurais determinado s!
gundo essa classificação, sofre variações no tempo e no espaço,
e o fato ~ que um ou mais estratos de ârea que hoje estâ inclu
so numa classe de minifündio, daqui a algum tempo pode estar
f nc luid o na classe de propriedade familiar, ou o contrãrio, sen
do portanto, senslvel ~s variaç~es do nfimero de estabelecimen
tos are a e a população ligada ao trabalho agrlcola.

são utilizados, neste trabalho, dados de quatro censos
para efeito de anãlise comparativa da evolução das categorias
de uso da terra. Em função disto, uma classificação de tamanho
das propriedades tendo como ponto de partida os dados de cada
censo seria impraticâvel em virtude da não comparabilidade dos
tamanhos por possuirem base de cálculo d i st i n t a"?'. Neste caso,
optou-se por uma Gnica classificação, e a escolhida foi a rea
lizada pelo CrOA para 1950 e 1960.

Obv iam e n t e , como toda classificação, ·esta nao estã isen
ta de limitaç~es, em virtude da natureza dos dados e da manei
ra como foi usada. As limitações dos dados decorrem do fato de
que os censos agricolas não mostram se a mão-de-obra do campo
e de ocupação integral ou parcial, criando de alguma f o rma vie

lQVeja os detalhes desse problema no anexo 1 deste tr-aba lho.
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ses na classificação, principalmente no que diz respeito aos
m in i f Iindi os que, por concentrarem grande parte da mão-de-obra,
pode parecer considerados como propriedades familiares ou me
dias, mesmo porque (como ja foi visto), a classificação se ba
seia no numero de pessoas que se supõe estejam ocupadas inte
gralmente aí. A outra limitação deriva do fato de se ter usa
do a classificação feita com base nos dados do censo de 1950
e conduzida para os Censos de 1950 a 1975.

Embora existam tais limitações, algumas vantagens se a
presentam, por proporcionar lIestimativas aproximadas sobre a
ocupação da mão-de-obra agrícola potencial e sobre o uso da
terra, que por sua vez refletem em granae parte o atual e o
potencial progresso econômico e social da agriculturall11

•

Esta classificação se r â usada principalmente para a ana
lise da evolução do uso da terra. A analise da evolução da di~
tribuição da terra sera feita sobretudo atrav~s das medidas
estatísticas que serão vistas a seguir apoiando-se tamb~m na
classificação do tamanho por classe de propriedade .

. 4.3 - Modelos estatisticos

4.3.0 - Considerações iniciais

Serão usadas, neste trabalho, duas me di d as estatísticas
i1CIDA, op. cit., p , 94.
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de desi"ualdade com o fim de identificar o maior ou Menor grau
da concentração da ~osse da terra. Uma dessas medidas ~ o indi
ce de Gini, bastante conhecido como medida de concentra ão de

ma variãvel, sobretudo a renda, razão de sua grande o u a i

dade. Como medida de concentração de terra, parece ter s'd usa
a pela primeira vez no Brasil por LOURIVAL CA~ARA12 e 9 9.
ai para cã, outros autores13 têm usado não só este in ce, s
utros tais como,Theil ,Pareto e Lorenz com bastante pro e o.

A outra medida de desigualdade a ser usada baseia-se a
:unção logistica que, apesar de muito conhecida, pouco o usa

a como medida de concentr2ção de uma variãvel. Seu uso
ida de desiqualdade foi feito Dela primeira vez na Univers'da
e de Ottawa, no Canadã, por CAMILO DAGUM14 para medir dis
uição de renda nos Estados Unidos, Canadã e Argentina.

A opção que se faz pelo uso dessas medidas estatisticas
se prende tão so~ente ao fato de que o Tndice de Gini ~ uma me

ida de desiqualdade ~uito conhecida e de larga aplicação nao
apenas para medir arau de distribuição de renda, ~omo tamb~m de

istribuição de terra, e a curva logistica, por se constituir
!inda numa incógnita como medida de distribuição de terra, ap!
. ar do seu uso como medida da distribuição de renda.

Não se tem conhecimento do uso da curva logTstica como
edida de distribuiçâo de terra no Brasil, embora tenha sido

12CAMARA, Lourival. Concentração da propriedade agrarla
o Brasil. In: Boletim Geoarãfico. Rio de Janeiro, IBGE,7(77):

-16-28, 1949. -
13Alquns autores sãq Caldas e Loureiro em 1963, Rodolfo

-off~ann em 1971 e 1975, e outros.
14DAGU~, Camilo. El modelo Log-logistico Y La distribu

ion del inaresso em La Ar~entina; I~: El trimestre Ecnn~mico:
01. 44, nQ 176, 0ut/Dez, 1977.
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usada em 1977 por JO]\O LUIS MAURITY SABOIAl5 para medir grau de
distribuição de renda.

4.3.1 - A curva de Lorenz e o ;ndice de G;n;

"A intensidade do grau de c o n c e n t ra ç.ào da posse da "terra p de
ser facilmente visualizada atraves da conhecida e popular cur
va de Lorenz representada pela figura 1. Nessa figura, tem-se
um sistema de duas dimensões, onde o eixo das abcissas mostra
as percentagens acumuladas do numero de estabelecimentos ru
rais, e na ordenada, as percentagens acumuladas de area media
em hectares.

A diagona1 AC, na figura 1, representa uma linha de equl
distribição, isto e, se houvesse uma perfeita distribuição da
posse da terra, essa linha mostraria que a percentagem do n~me
ro de estabelecimentos (Ei; i = 1,2, ••. ,n) equivaleria a igual
percentagem de ãrea (A.; i = 1,2~"-sn). Esta seria uma situa

" 1 .

ção de perfeita igua1dade que dispensa qualquer comentãrio.
Uma outra situação, no extremo oposto, e representada

pe la i l t n ha quebrada ABC que mostra uma perfeita desigualdade no
sentido de que um Gnico estabelecimento rural se apropria de
toda area territorial.

Na verdade, interessa-se pela magnitude das areas conti

15 SABOIA, João Luis Maurity. Um novo ;ndice de concen
tração de renda aplicação ao estudo d~ evolução recente_da di~
tribuição de renda no Brasil; In: Revista Estudos Economicos.
são Paulo, IPE/USP. 8(2): 66 - 112. t·1al/ago, 1977.
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das no intervalo dessas duas situações extremas, por se identi
ficar com qualquer situação real. Qualquer distribuiçio poderã
ser normalmente representada por uma curva localizada e
linhas de perfeita igualdade e de desigualdade mãxima. c
o caso da curva AEDC da figo 1. O grau de desigualdade a
tribuição pode ser medido pela ârea hachuriada S com ee

~~tr~ a diagonal AC e a curva AEDC, também chamada de a e

re as
o e

s-
·na
de

esigualdade intermediaria.
A razio entre a desigualdade intermediarja E

o tri~ngulo ABC mede o que convencionalmente se chama e a

zio ~concentraçãb de Gini ou índice de Lorenz, dada pe e
a ça o:

G = Area de AEDC (1)
Area de ABC

-a

Da relação (l) e f~cil concluir que, se a area de es:
ualdade intermediaria e igual ~ area do triãngulo ABC.~sso ~
lica que o índice de Gini é igual ~ unidade e, nesse cas, e

estaria diante de uma situação de maxima desigualdade.
Se nio existe area de desigualdade intermediaria.is~

se AEDC e nula, isto significa um índice de Gini nulo, e 'es
~or~a) tem-se uma situação de perfeita igualdade.

Evidentemente a area de desigualdade ~ntermediãria
ode ser maior que a area do tri~ngulo ABC. Portanto, como

area de desigualdade AEDC é menor que a area do tri~ngulo
em-se um valor compreendido entre duas situações, de zero

nao
à

C,

n id ad e , que identificam o campo de variação do índice de G'in i .
maior ou menor magnitude do índice de Gini nesse inter a o

- que ira fornecer a ideia do maior ou menor grau de concentra
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o da variãvel em estudo, no .c a so em questão, a variã el ter

Admitindo qu e os lados do quadrado d a figo 1 ie d e um
r í d ad e de medida) fica claro que as ãreas dos dois triân , os
terminados pela 1inha de equidistribuição AC são iguais e e

cada uma 0,5 unidades de ãrea. A parte da area do triã o
C limitada pela curva AEDC e os eixos AB e BC corres

-es i ãrea AEDCB pode ser calculada pelo som~t~rio dos - -ra e;:
s que al se pode dividir. A ãrea de cada trapezio é da a

Figura 1. Curva de Lorenz
r.

~o A r----------------------------------------~c

A'1

Ai-I

A E· I1-
E'1 B
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s. =
1

( A; _ 1 + A i ) (E.' l-E.) sendo i:: 1,2,3, ... , n2 . 1- 1

n

:omo: S(ABC) = 0,5 (2) e S(AEDCB) =
1 :: 1 S i ,então,

n
= 0,5 Si (3 ).

i= 1

- b5tituindo (2) e (3) em (1) obt~m-se a relaçâo,

n
0,5 - Si

i=l
G = (4)

0,5

ando finalmente,

n
( 5 ),= 1 -

i-1

ue e o lndice de Gini.
o lndice proposto por Gini, no entanto, apresenta

as 1 imitações no tocante ã real concentração da variãvel a e
studada. Observe-se, por exemplo, a figo 1 e os argumentos u
os para se chegar ã relação (5). Quando se encontrou a a e
EDCB limitada pela curva de Lorenz e os eixos AB e BC,ela o
ada pelo somatErio dos n trap~zios em termos das areas co
onentes da ãrea AEOCB. Acontece, por~m, que ao se traçare os

~rapêzios, seus lados não paralelos formam uma linha poligona
ão coincidente com a curva de Lorenz. Dado que esta poligo al
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em como envolvente a curva de Lorenz, o índice de Gini, subes
ima a real distribuição.

Algumas tentativas têm sido feitas no sentido de,se -a
eliminar, pelo menos, minimizar a subestimação do índ"ce e G"

i. Uma delas16 tem sido estim~-lo atrav~s do ajusta er- da
~unção potência y = axb ã linha poliqon~l quebrada que e GU

a forma reduz a subestimação da área de desigualdade
a 1. Neste trabalho não serão usadas estas modificações ~
ice de Gini em rv i r t ud e do baixo ganho relativamente ':ce
eal, al~m de envolver sofisticação econom~trica que - e
eais objetivos desse estudo.

~.3.2 - A curva logistica

o formato das curvas de distribuição da terra,
10 das curvas de distribuiçio da renda, apresenta-se
aneira geral bastante assim~trica. A distribuição o

E e-
e

_ssume este tipo de comportamento assim~trico e, por isso
o, tem sido sUgerida como adequada para medir concentração -c.

Õ da vari~ve1 renda, mas tamb~m de qualquer vari~vel que a re
ente comportamento semelhante.

A importância da vari~vel log-normal para medir co co

-raçio de uma vari~vel se prende ao fato de poder ser tra sfo

16Veja HOFFrANN, Rodolfo. Contribuição ã anãlise d s
:ribuição de renda e da posse da terra no Bras,l. Piracca~
:. 7ITQ, 1971(Tese paraoDfençaodo ti tulo de L, vre-Docê cia) .
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a d a num a v a r iã v e 1 n o rmal a t r a vês d e t r 'l n s f o r m a çã o 1 o 9 a l~i tm ic a.
Para efeito de estudo comparativo da evolução de d'stri

buição de renda (e que se aplica para terra), ~ necess-ria a
padronização de curva normal, pondo como variãvel depen e e o
eixo das ordenadas a proporção de estabelecimentos co a e in
f er ior a A" (f ig. 3), a o in ve s do n lim e l~o ab sol u to d e e se' e
cimentos como mostra a fig.~.· Esta transforma~ão torna- e
portante por evitar que a situação representada pela c r. da
figo 2 sofra transformaç~es no tempo oriundas da vari
numero de estabelecimento17~

-a

E

E máximo

Número de estabeleci-
mentos com órea inferior

o A.

- - - - - -- -- -- -- -- -:::.;:=---.;;::- - -

Inl.

Fig. 2 - Disfri buicõo cumulativo dos estabelecimentos pelos
diversas feixes lcçorifirncdcs.

17SABÓIA, op. cit.) p. 71-73.
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A função 10gistica de pearl representada pela relação,

1 +
1 ( 1 )

-BX+E.ae . " 1

se ajusta muito bem ã curva da figura 1.=

Nesta função, os parâmetro a e ~ sao positivos e respo~
is pelo formato da curva num sistema de duas dimensões
lnA. isto ~, o logaritimo natural da ~rea A e Y. a pro r
de estabelecimentos rurais com ~rea inferior a Al8.

Mais especificamente, o parãmetro a se incumbe da os
da curva no sistema de duas dimensões e varia posi a e

em relação ã ~rea m~dia dos estabelecimentos agrico as; o
âmetro B determina em parte a inclinação da curva e a
função da distribuição da ~rea recenseada pelos es a e ec~

-tos agricolas e,sua medida reflete o grau de concen r da

rcôo de cstobeleci,
- os com ór co inferior

a .A.

y

- ------- -:-:=-~----::::..--

x= InA

Fig.3 - Distribuição cumulativo dos estabelecimentos rurcis
diversos +oixo s de órea logaritimada.

18SABOIA, o p .• c i t , , p. 73.
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va r iàv e l em estudo) que no Ci!SO .r.m pauta e o t ama n ho dos esta
belecimcntos rurais medido em hectares de terra.

o campo de variação do parimetro a ~ de zero ao infini
to. Se B tende para o infinito~ isso significa um extremo de
perfeita igualdade. A desigualdade mâxima se d5 no caso de te~
d~ncia da ~ para zero.

A estimaç~o da funç~o logTstica e em geral concretizada
atraves da sua 1inearização por meio da ap1icaç~o de loçar!
tmo â vari~vel transformada~ isto e) dada a função logTs ica

F (x) = 1
l
-+~-.:r.ir-IX----:+'----E;'

o: e ,1

(2 )

temos, Y. = ln
1

F (x)

1 - F (x)
= ln ~

I ( 3) ou
~D-Bx+ E>u. I... ' 1.

Yi = - l n« + SXi + Ei (4).

E s t i111a - se a fu n ç ã o (4) p e 1o m e to d o dos 111T n imos q u a d l' a dos O}' d .

19Maiores detalhes sobre a estimação de uma regress~oli
near simples,veja, pur exemplo, KMENTA~ jan. Elementos de eco
n om c t r ie . são Paulo, Atlas, 1978, parte 2, capo 7 - --



5 RESULTADOS E DISCUSSOES

5.0 - Evoluçãc da distribuição da terra.de 1920 a 1975

5.0.0 - Composição percentual dos estabelecimentos e area por
classes de propriedade

A tabela 5 apresenta os percentuais de ~rea e es abele
cimentos rurais por classe de propriedade desde.19401 a ~ 197:.

Os estabelecimentos de at~ 5 hectares (aqui cha ados
minifGndios) representam mais de 50% do total dos recenseados
de cada um dos 5 perlodos consideradtis, passando de 54,6~, em
1940, .para quase 70%, em 1975; por outro lado,o percentua de
area controlada e insignificante, variando entre 4 e ,7% de
1940 a 1960, e de 5,3 a 5,6% de 1970 a 1975.Em contrapar ida,
os estabelecimentos de mais de 200 hectares (latifGndios) oc~
pam quase metade das terras, embora representem parcela lnfi
ma do total de propriedades em cada perlodo.

t interessante notar que, apesar do crescimento do nu
mero de miniffindios, a evolução da ãrea media tem caldo, pa~

1Em virtude de a estratificação da ãrea do Censo. de 1920
nao permitir comparaç6es com os demais censos, não foi possi
vel fazer uma anâlise da evolução da distribuição da terra por
clas~e de propriedade a partir dessa data.



iAnELA 5 - EVOLUÇ1íO DA DISTRIBUIÇl\O DA ]\REA, ESTABELECH':ENTO E ÃREA v.:OIA POR CLASSES DE PRn?RIEDh!lES EH SERGIPE DE 1940 A 1975

1 9 4 O 1 9 5 O I 1 950 I 1 970 I 1 975
, -_"_ ._- CLASSES - -

'[RCLHUALP[RCE>TIJ.\LI'RE' I'"'''' T", L1""""UAl ME' I""'",UAl 'mc","" "tA Il,oimn:t,L I'","NT""'-I 'RE"CE PERCENTUAL PEPCENTUAL ]iREAI

I
DEm.,c- "I ICE ES''''-I'' I" EST'BE- DE DEESTIJlE-1 DEI DE ESTA8E- DEPROPR IEO.IilE : !1:!)!A :~DIA ~OIA i!' l{U)IA

I LEC l!-lENTOS MEA LECI~.E:HOS T.J>H lECJ~NTOS AREA IUCH'.Et;TCS - ~REA 'cOlA lECli'lõNTOSI ",,_;tA I
54,,1 4-,7 2,2 53,0 4.0 2.0 59,1 4,7 1,3 67,4 5,3 1.4 [,3 ,2 5,6 1,~

It 37,3 22,2 15,0 37,7 23,2 16,0 33,1 23,4 16,0 26,3 23,3 16,2 25,5 23,4 16,4

m G,2 24,1 9!l,3 7,0 26,1 97,6 5,8 24,6 . 95,5 4,8 25,0 94,2 4.,7 25,2 95,4
J

IV 2,1 49,0 563,0 2,3 46,7 516,1 2,0 47,3 550,4 1,5 46.4 546,8 1,4 45,8 55<\,6

T O TAL 100,0 100,0 25,2 100,0 100,0 26,0 100,0 100,0 22,6 100,0 100,0 18,7 lGO,O lC.J,O 17,8

- . FONTE: Cer,so~ AgrTco1as de 1~40, 1950 e 1960
Censos Agropccuãrios de 1970 c 1975

I - Propriedades tipo subfaml1iAr ou minlfundfos
Ir - Propr+edede s t í po f3mlllar

III - Propriedades tipo mu1tlfJmi11arc~ mêdl~s
IV - Pro~rie<l~dos tl~o mu1tif4milfares 9rAnd~s ~u 1atlfÜndlos

O"l
.J::>
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sando de 2,2 ha em 1940 para 1,4 ha em 1975. Essa redução, ao
que tudo indica, ~ principalmente oriunda d~ desintegração da
ârea dos minif~ndios existentes gerando novosminifGndios com
menores superficies.

Ao contrârio dos minif~ndios, o percentual de propr"!
dades na categoria de latifGndios tem d~crescido ao longo do
periodo em anâlise, passando de 2,1% em 1940, para 1,4% em
1975. Embora tenha havido tamb~m uma queda na area m~dia a e
xemp10 dos minif~ndios, o fato ~ que em 1940 a ârea m~dia dos
1atifGndios era 255 vezes a dos minifundios, passando para 258
em 1950, 306 em 1960, 391 em 1970 e 396 vezes em 1975.

Esses dados mostram a grande importância do binômio la
tif~ndi07minifGndio refletindo-se em uma alta concentração da
terra, bem como no seu agraVamento ao longo dosultimos 45 a
nos. Conclui-se, desta forma, que não se pode esperar que a
estrutura agrâria sergipana se torne mais igualitiria como um
processo natural de desintegraç~o das grandes propriedades.
Somente uma reforma agr~ria abrangente tanto em termos de dis
tribuição, como de uso da terra, poderâ levar a uma melhora
substancial da estrutura agr~ria desigual e persistente.

5.0.1 - Grau de concentração: Uma anãlise global

Os lndices de Gini, estimados com base nos Censos de
1920 a 1975 e nos cadastros do INCRA de 1972 e 1976. aprese~
tam a magnitude do grau de concentração da terra no Estado ao



NOf'IERo DE ClAS TNOICE DE CONCENTRAÇ~O
ANO SES UTILI7ADAS CURVA lOGTSTICAGINI

NA ESTIr.'ACJl:O 1nci (1) I - (2) 1 R2 (3) 1 (4)113 -2 F (5)R

1920 6 0,825 8,975 2,086 . 0,906 0.883 38,765
. .•(3,746) (6) (6,1.26) .

1940 ,13 0,806 2,368 1,151 . 0.976 0,974 506.175
(7,050) (22,498),

1950 14 0,808 2,566 1 ,~.16 0,955 0,951 257,258
(5,277) (16,039 )

1960 14 0.826 1,874 1.241 0,982 0.981 692,303
(6,658) (26,111)

1970 15 0,850 1,589 1,253 . 0,969 0,967 411 ,623
(4,337) (20,185),

1972 14 0,792 2,866 1,385 0,971 0,969 411,970
(7,587) (20,1.97)\

1975 15 0,853 1,642 1,218 0,992 0.988 590,431
(6,213) (22,165)

1976 14 0,738 3,011 1,393 0,972 0,970 425,350
(7,682) (20,n23~

FONTE: Censos Agrícolas de 1920, 1940, 1950 e 1960
Censos Agropecuãrios de 1970 e 1975
Cadastros do INCRA de 1972 e 1976

(1) Estimador dos mínimos quadrados de 1~
(2) Estimador dos mínimos quadrados de B .,

(3) Coeficiente de determinação
(4) Coeficiente de determinação corrigido
(5) Estatística F
(6) Os numeros entre parênteses são as estatísticas t, todos s'lgn1ficantes ao nTvel de 1% com exceçâo de ~ para li O'l

.Q

decada de 1920 que foi significante ao nTvel de 2,5%.



67

longo do perlodo. Como se pode ·observar, o valor do lndice,
'depois de cair no período de 19202 para 1940, coneça acres
cer atingindo 0,853 em 1975 (tabela 6). Como se depreende dos
dados do cadastro do INCRA, os 1ndices de Gini apresenta - se
com valores menores do que quando normalmente estimados coa os
dados dos censos agrícolas e agropecu~rios. Grande parte des
sa diferença pode ser explicada, provavelmente, pela di ersi
dade de m é t odo s usados nos levantamentos pelo IBGE e INCRA. Um
outro fator que pode tambem justificã-la e a subestimaç~o de
irea da unidade de levantamento do INCRA, em consequ~ncia da
tentativa de sonegaç~o do imposto territorial rural (ITR) p~
10s propriet~rios que nao informam a real magnitude3 da area

quisa do IBGE.

dos seus im5veis, fato estet que não acontece (ou pelo menos
acontece com menor frequ~ncia) para o caso da unidade de pe!

cr·/::::: -B.BLlOTEC
Considerando-se a classificação feita por CAMARA~, p_

de-se afirmar que a concentração da terra em Sergipe continua
sendo forte a muito forte ao longo do período de 1920 a 1975,
com uma tendencia gradual a atingir Uma concentração muito
forte e absoluta.

o lndice ~, em 1920, se apresentou com maior valor se

20 valor do índice de Gini estimado para o período de
1920 não merece muita confiança em virtude de terem sido usa
das para sua estimaç~o apenas seis informaç5es.

3Certa ocasi~o~ em diâlogo com tr~s propriet~rios de
terra, foi perguntado se a area física declarada para fins de
cadastro do INCRA correspondia ~ ~rea física real de suas pro
priedades; dois afirmam que não, tendo um inclusive declarad~
que dos 850 hectares que possula somente 550 hectares eram ca
dastrados.

4Cl\HA.RA, op. cito p.
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comparado aos demais per~odos, demonstrando assinlt um grau de
concentração muito baixo quando contejado com o indiee de Gi

ni. No entanto~ este resultado deve ser observado eo. cer a
cautela em virtude de haver apenas quatro graus de li c

no processo de estimação.
Nos demais periodos, o ~ndice B apresenta mais o

o mesmo comportamento do lndice de Gini, confirmando) as--
a na~ureza da concentração.

5.1 - Posse da terra em Sergipe, de acordo com sua . -con -ça

legal em 1970 e 1975

5.1.0 - Composição percentual das categorias por classe e
propriedade

Como jã foi visto no capitulo sobre aspectos me do o
9icos, os Censos agropecuarios de 1970 e 1975 investigar a
composição dos estabelecimentos agricolas segundo a condiçã
legal das terras, caracterizando-as em prEpriis, arrendadas e
ocupadas. Uma outra categoria discriminada pelos censos refe
re-se aos estabelecimentos mistos formados por combinaç~es s
catêgorias acima citadas.

Os estabelecimentos formados por terras prEprias, co c
era de se esperar, constituem quase 74% do total de esta ele
cimentos recenseados nos dois periodos e ocupam mais de 95%
da ãrea total, restando apenas 5% que sao distribuidos entre
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as outras categorias, sobressaindo os estabelecimentos com ter
ras ocupadas (tabela 7).

Tabela 7 - Participação percentua1 do numero de estabe
1ecimentos e ~rea Qcupada de acordo co d

condição legal nas terras de Sergipe em 1970
e 1975 •

Arrendadas 1 t 2

1975. - I 1970Condlçao let
9al das te~ Percentua~

de estabe-
lecimentora s

Percentual
de

area
- Percentuarl

deestabe-I
lecimento I

Percentual
de

area

Próprias 73,7
13,0

95,L 73,7 96,0

Ocupadas 12,5 2,5 15,7 1 ,6

1 2

~1i s t 0. S

J
1,1 1,6 1,2

100,0 100,0 I 100,0
=~ ~- ='========='=~ =
Total 100,0

FONTE: Censos Agropecu~rios de 1970 e 1975.

De acordo com a tabela 8, em 1970, a area media dos
latifundios constitu;dos por terras próprias era 321 vezes a
~rea m~dia dos minifundios e 553 e 586 vezes a ~rea media dos
minifundios nas terras arrendadas e ocupad~s, respectivamente.
Estes n íime ro s caI r arn significativamente em 1975 para as t e r ra s
arrendadas e ocupadas e aumentaram com relação as terras pr~
prias.

A maior parte dos estabelecimentos compostos por
terras arrendadas ou ocupadas são minifundios, enquanto os
percentuais de estabelecimentos de tamanho m~dio e dos lati



, PROPR IEDAnES EM SERGI PE DE 1970 A 1975

PROPRIAS ARRENDADAS OCUPADAS
ANO E CLASSE DE PERCENTUAL IPERCENTUAL J\REA r-lEDIA PERCENTlJAL PERCENTUAL )\REA MrDIA PERCENTUAL PERCENTUAL ÃREA MrDIA

PROPRI EDADE ESTABELEC.!, i DE DOS ESTABE ESTABELECI DE DOS. ESTAB~ ESTABELEC I DE DOS ESTABE
~ENTOS )\REA LECIMENTOS MENTOS )\REA LECIMENTOS MENTOS ~REA LECn1::NTOS

1970

5B,O 4,3 1,7 97,8 44,6 0,7 92,0 23,8 0,9

II 33,6 23,5 16.4 1,9 14,0 12,7 7,0 24,4 13,9

III 6,4 25,5 94,3 0,2 13,7 95,4 8,8 17 ,3 88,7

IV 2,0 44,7 546,3 0,1 27,7 3B7,4 0,2 34,5 527,8

TOTAL 100,0 100,0 23,6 100,0 100,0 1, i. 100,0 100,0 3,7
1975

59,0 4,4 1 ,7 97,8 36,2 0,8 95,2 48,3 0,9

II 32,8 23,3 16,5 1,9 9,4 11,5 4,6 28,3 11,5
\

II! . 6,2 25,7 95,3 0,1 8,4 117,8 0,2 13,0 98,3

IV 2,0 46,6 • 553,3 0,1 46,0 192,2 •• . 10,4 ;389,1
,

TOTAL 100,0 100,0 23,2 100,0 100,0 2,3 100,0 100,0 1,8

FONTE: Censos Agrope~üãrfo~ de 1970 e 1975
••- Inferior 11 0,1, ---J

o
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fDndios sao insignificantes, porem ocupam grande parcela da
arca recenseada desta categoria, sobretudo as terras arrenda
das, onde os latifGndios, que em 1970 ocupavam 44% da area o
tal da categoria, passaram a ocupar 46% em 1975) sem,cont o,
haver alteração no percentual de estabelecimentos (tabela ).

E interessante notar que, com exceçao dos 1atifünd" s,
o controle de ~rea das terras arrendadas por parte das ou-r s
três classes caiu no período analisado, apesar de o percentua
de estabelecimento ter-se mantido mais ou menos constante.

As terras ocupadas, por sua. vez, apresentam compor a
mento contrario. Como era de esperar, a area recenseada esa
sob controle principalmente de minifundios e propriedades f~
miliares que detêm quase a totalidade dos estabelecimentos,a~
mentando esses n0meros de 1970 para 1975 s~bretudo no que diz
respeito aos minifündios.

Esses resultados indicam que a distribuição da posse da
terra ~ mais desigual para as propriedades formadas de terras
arrendadas.

As propriedades m~dias e os la·tif0ndios da categoria
de terras arrendadas geralmente são constituídas de pastagens
naturais ou artificiais que, dado o sistema de criação exten
siva,·.ocupam relativamente grandes areas de terr~s; sendo co~
tudo menos frequente e ocorrendo apenas em determinadas regl
oes onde, em virtude de períodos de seca, os criadores se tO!
nam obrigados a arrendar pastagens por determinados períodos
com o fim de fugir a estas tntemp~ries sazonais.

A maior incidência de minifGndios e propriedades fam;
liares constituldas de terras arrendadas ~ oriunda da pratica
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de agricultura de subsist~ncia, que pela natureza de sua ex
ploração, utiliza pequenas ãreas de roçados. Como se pode ob
servar, o percentual de ãrea de terras arrendadas nos minifun
dios, propriedades familiares e ate mesmo as prop iedades re
dias vem caindo. Os motivos desta situação serão d i s c idos
p o s t e r io rm e n t. e ,a i nd a n e s t e c a p, tu Io, n 00 i tem so r e e I o -a

uso da terra.
BC1VIE -81 10' C

5.1.1 - O grau de concentração de acordo com a cond o ã e .a

o grau de concentração da terra no Estado de S~r :p ,
de acordo com as tr~s categorias de condição legal, es a i
sua1izado na tabela 9 atraves dos lndices de Gini e o B 10gi~
tico estimados para ,os anos de 1970 e 1975.

Como se pode notar, os valores do ,ndice de Gin° os
tram uma maior concentração da posse da terra para os estabe
1ecimentos constitu,dos de terras arrendadas em 1970, acentua
da em 1975. O segundo maior grau de concentração da terra em
1970 se verificou nos estabelecimentos formados de terras ocu
padis, caindo bastante nos cinco anos segUintes. Esies indica
dores estat,sticos vem mais uma vez confirmar as conclusões
tiradas da tabela 8 de que realmente existe uma maior concen

50 roçado representa atividade típica dos pequenos agr~
c u 1t o r e s d e s u b s i s te n c ia. A 11 ro ç a'11, C om o e c h a ma d a p e 1o s n o r
destinos, e ãrea de terra cultivada de forma primitiva onde
os "r o c e i r-os " cultivam d i ve r s o s vqê n e r o s de s ub s í s t ên c ia de for
ma consorciada tais como milho, feijáo, arroz, mandioca,etc.
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TABELA 9 - Tr:OICES DE CO~ICENTRf~O DA TERRA EM SERCIP(, DE ACORDO COM SUA CO~;OIÇJIO LEGAL EM 1970 [ 1915

NO E CCNOIÇ~O LEGAL DAS TERRAS

NDI1:RO D[

CLASSES
USADAS NA GIH!
ESTlMAC~O

CURVA LOC1STlCA

lNOICE DE CO~lCElHRAÇÁO

(5

1970

- Próprias 14 0,823

- Arrendadas' 10 0,850

12- Ocupadas 0,848

1975

- Próprias 14 0,827

- Arrendadas 10 0,860

- Ocupadas 10 0,774 0,909

F01/TE: Censos Agropecuãrios de 19iJ e 1975
(1) Estimador dos mínimos Quadra<!os de Iria

(2) Estirrador dos r.linimosquadrados de R

Este valor. representa o índice de concentração estim3do
(3) Coeficiente de determinação
(4) Coeficiente de determ~nação corrigido
(5) Estatística F
(6) Os numeros entre parênteses representam àS estatístic3S t •

.,- Si9nificantes ao nível de 11.

2,081* 1,288*
(5.608)t6)(20,110)

-1,398 1,202*
(-2,299) .(7,984)

-0,288 1,216 *
(-0,957) (19,976)

:

2,001* 1,274*

(5,339) (19,736)

-1,484 1,163*
(-2,259) (7,178) .

-0,321 1,457*
(-0,525) (9,580)

0,971 0,968 -, ,

0,888 0,874 63, 57

0,975 0,973 399,

0,970 0,957 389,5lJ

0,865 51,5_0,848

0,919 91,75
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tração da terra nos estabelecimentos formados de terras arren
,dadas e ocupadas em relaçáo as terras pr5prias.

Os valores do coeficiente S apresentam a mesma tend-:;n
cia do índice de Gini tanto em relação' ãs categorias de cond..i
çao legal da terrat quanto as mudanças no período consider do.

Em 1970t a exemplo do que ocorr~u para o índice de Gi
ni t o maior grau de concentração da posse da terra se verifi
cou nos estabelecimentos compostos por terras arrendadas ha
vendo uma piora em 1975, mas permanecendo com o maior grau de
concentração com relação as categorias de terras próprias e
ocupadas (tabela 9).

A magnitude de a e afetada pelo tamanho m~dio dos est!
belecimentos, de modo que o fato de sua estimação para as ter
ras arrendadas e ocupadas ter sido negativo se justifica em
virtude de tanto o numero de estabelecimentos quanto seu tama
nho P.le.dio'tersido rr.uitobat xo.emre la ç áo aos e s t a b e le c ime n t o s cons
tituídos de terras próprias (tabelas 8 e 9).

,crv'r.:: -B BlI TEC .

5.2 - Distribuição da terra por microrregiões homog~neas

5.2.0 - Caracterização das microrregf5es

Desde 1940 a divisão da ãrea recenseada de cada Estado
brasileiro era feita pelo IBGE atrav~s de IIzonas fisiogl'ãfi
casll levando-se em consideração apenas como aspectos signif..i
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cativos para esse procedimento os fatores geogrãficos e fisio
grãficos.

A partir de 1970, foi determinado o conceito de espaço
homogêneo como forma de organização da produção. este sen i

do, foram levados em conta para efeito de estruturação das
ãreas homogêneas não somente aspectos físicos e geogrãf'cos,
mas tambem aspectos econômicos e sociais6•

IISubsidiaram esses estudos de regionalização diversas
investigações complementares e especiais, tais como as de de
terminação de domínios ecológicos, ãreas de população,regiões
agrícolas, atividades industriais, infra-estrutura dos trans
portes, e atividades terciãrias não polarizadas"7.

Os Estados da Federação foram, desta forma, dividid s
em microrregiões homogêneas, em nümero variãvel em função dos
aspectos jã discutidos. O Estado de Sergipe,. por exemplo, nos
dois ültimos censos agropecuãrios, foi dividido em oito.

A tabela 10 apresenta alguns indicadores a partir dos
dados de 1970, que dão uma idéia da importância de cada uma
das oito microrregiões dentro do contexto estadual.

Embora apresente a menor participação na formação da
renda interna do setor agrícola, o Litoral Sul Sergipano con
tribui com mais da metade da formação da renda interna do Es
tado, sendo essa renda gerada em sua maior parte pelos seto

6FUNDAÇÃO Gt:.TOLIO VARGAS. Renda interna por microrregiões
homog~neas no Brasil. Rio de Janeiro, 1977, p. 2.

7Idem, p. 3.

res industrial e de serviços. As dew.ais microrregiões, ao con



TABELA 10 - CARACTERlZAÇ1l:0 DAS MICRORREGIUES HOlllÜGtNEAS DE SERGIPE EM 1970

PARTICIPAÇJl:O RENDA PER- PARTICIPAÇ~O PERCENTUAL NA RENDA TOTAL DE CADA
PERCENTUAL CAPTA ANUAL SETOR E NO TOTAL DA RENDA INTERNA

'·UCRORREGIOES HOMOGtNEAS NA MEA A PREÇOS DE RENDA RENDA DO SETOR SETOR SETOR DE
r-ECGISEADA 1970 c-s INTERNA

TOTAL TOTAL AGRTCOLA INDUSTRIAL SERVIÇOS

- Sértão Sergipano do São Francisco 23,2 282,7 2,9 5,4 0,3 2.7
,

- Propriâ 5,6 471.~ 6,2 8,1 8,0 5,1
vw

o
- Nossa Senhora das Dores 22,0 343,,6~ 7,2 17,0 1,8 5,3 ?:

rn
- Cotinguiba 10,0 576.1- 8,4 15,5 15,3 5.2

CD
- Agreste de Itabaiana 4,8 458,8 6,5 11.5 2,4 5,7 QJ

r-
- Agreste de Lagarto 15,7 404.8 10,6 22.4 3.6 8.4 O. -1

rn
- Sertão do Rio Real 11,2 253.1 2,2 16,7 0.8 2.3 O

~
- Litoral Sul Sergipano 7,5 1.138,3 . 56,2 3,4 67,8 65,3

T O T A L 100,0 - 100,0 100,0 100,0 100,0
--

FONTE: IBGE - Censo Agropecuãrio de 1970.
- Fundação G~tü1io Vargas

-...;
FGV O">
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trãrio, sao essencialmente agrícolas, participando cada uma
significativamente na formação da renda interna deste setor,
com destaques especiais para as microrregiões do Agreste de
Lagarto, Nossa Senhora das Dores e o Sertão do Rio Real.

Convem lembrar que, em virtude de a Capital do Estado
estar locali~ada na microrregião do Litoral Sul Sergipa o, es
sa microrregião a s s um i u: _ as características já descri as,di~
tinguindo~a dãs demais.

A Cotinguiba aparece em segundo plano em impo -a cia
vital na formação da renda interna do setor industrial p rc
sa da agro-indfistria açucareira que. aí se desenvolve.

O Sertão Sergipano do são Francisco, apesar de possu"r
o maior percentual de área recenseada em relação ~s outras ni

crorregiões, ~ uma das microrregiões mais pobres do Estad ,S!

guida do Sertão do Rio Real, embora esta ultima par.tici e na
formação da renda interna do setor agrícola e industrial res
vezes mais, mesmo possuindo menos da metade da ãrea física re
censeada no perlodo.

Admitindo-se que a renda per capitadá uma id~ia geral
do grau de desenvolvimento da economia de cada uma das.microrre
giões, conclui-se que o sertão do Rio Real e o Sertão Sergip!
no do são Francisco são as duas microrregiões mais pobres do
Estado, al~m de apresentarem menor participação na formação da
renda interna total do Estado. Em situação contrária aparece

-o Litoral Sul Sergipano com a maior renda per capita no co p~
t~ g~ral em relação ~s demais microrregiÕes.
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5.2.1 - Composição dos estabelecimentos por faixa de area

Na impossibilidade de utilizar a classificação do CIO
para o caso das microrregiões homog~neas, repartimos os esta
belecimentos em quatro grupos de tamanhó de propriedade ob"p
tivando dar uma melhor visão do comportamento da distribuição
da terra em 1970 e 1975.

A tabela 11 apresenta a composição do numero de esta e
lecimentos e da area em 1970 e 1975 para cada uma das microrre
giões homog~neas.

De um modo geral, a ârea fTsica de cada uma delas con
centra-se, em sua maior parte, nos estabelecimentos de 100 à

1000 hectares apesar de o percentual do numero de proprjedades
que ocupa essa area ser bastante pequeno quando comparado co.
os estabelecimentos de ate 10 hectares que representam a qu~
se totalidade das propriedades agrTcolas desta classe. Os es
tabelecimentos rurais com mais de 1000 hectares, por sua vez,
representam parcela insignificante (o que era de esper~r, de
vida à pequena area fTsica do Estado e, por conseguinte, das
microrregiões) embora controlem maior percentual de ârea em
relação às propriedades de ate 10 hectares.

A distribuição da terra em cada microrregião pouco se
modificou ao longo do perTodo de 1970 a 1975, apresentando,na
maioria, uma tendência a maior concentração. A microrregião do
Sertão do Rio Real, por exemplo, teve nesse período, a area
das propriedades de ate 100 hectares reduzida, conquanto ope~
centu31 de estabelecimentos tivesse permanecido constante, fa
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TAnELA 11 - COM?OSIÇ~O DOS [STr,OELlCIl~NTOS ( DA ~RE" WTi!A HICnORl (GIl'ES H(l':X;: ,(.:.5 _ SO,GIPE E 1970 ( 1975

------
"LrlOS ú~ 10 h3 DE 10 ]i. 100

PERCErnUf,L i'FqCE:n UAL PERCElnu/\L PtRCENTUf,L
E HICRORRiõGIOES t:Of~OGEI{EI\S O'A!S

DE EST~BE DE DE EST/'!3E D~

L(CHrrnO~1 flREA LECltI::r:rOs 1\REA LEC tr·:UiT OS

1970

~rtão Scr q ipano do sFr anc í s-,o 45,7 3,2 45,S 31,8 8,4 43,0 O, 22,0 _,O

o?rlã 83,4 11,0 14,2 30.4 2,3 39.5 0.1 L, "1,0

- assa Senhora das Dores 78,1 9,0 18,7 36,3 3,0 46,0 .. -,O

"oti~9üi[,a 76,0 5,6 17,5 19,8 6,0 57,S "' ,3 1 -,}.O

gres te de Ttaba i ena 92,3 26,r. 7,0 24.5 0,7 28,5 ., ,2 lCO,C;

...A~res te de lagat'to 84,0 15,5 13,8 30,0 2,1 43,0 0,1 ,5 ,O

- litoral Sul Sergipano 84,8 9,4 12,2 21,6 2,7 41,6 0,3 1.t J,

- Sedã" do Rio Re e l 56,S 11,5 40,8 55,8 2,6 30,S ., 2,2 ~",O~_--:.--:" "'~ •.. ~--
1975

- Sertão Sergipano do' SvFranc is co 59,S .4,4 33,7 32,6 6,5 44,0 0,3 1- ,O

- Prapriã 78,7 g,O 18,2 27,8 3,0 36,7 0,1 2 .5

- essa Srnhora das Dores 79,2 8,8 17,5 34,8 3,0 48,0 ., 100,0

- Cotinguiba 81.7 6,0 13,2 17 ;3 5,0 63,2 -0,1 13,5 3,0

- Agreste de Ltaba í ana 92,3 27,S 7,0 27,4 0,6 21,4 ., 23,7 00,0

- Ag~este de Legarto 82,0 14,8 15,7 30,0 2,2 42,4 0,1 12.8 I~Q,O

- Litor.1 1 Sul Scr qi pano 82,8 11,4 14,0 20,6 3,0 41,0 0,2 ,O .0

- Sertão do Rio Real 61,2 12,2 36,1 54,7 2,6 27,7 .. 5.-----~•...•-..•.. "~.---~-~ ~-----
fOiITE: Censos Agrorecuãrios de 1970 e 1375.

• - Inferior a 0,1
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to este verificado tamb~m nos estabelecimentos de 100 a 1000
hectares. Por sua vez o controle de ãrea por parte do insign~
ficante percentual de estabelecime~tos com mais de 1000 hecta
res, foi aumentado de 2,2 para 5,4% no mesmo perTodo. Consid!
rando-se ter havido nesse periodo um incremento na ãrea rece
seada da microrregião, fica claro que quem se beneficiou des
te incremento foi esta ultima classe de propriedade.

O Agreste de Itabaiana, por outro lado, apresenta uma
desconcentraç~o da terra no periodo considerado, o que a dis
tingJe das demais microrregiões. Os estabelecimentos de ta a
nho at~ 10 e de 10 a 100 hectares tiveram suas ãreas incremen
tadas durante aperTado considerado apesar de seu numero ter
permanecido constante. Jã os estabelecimentos de 100 a 1000
hectares tiveram sua ãrea reduzida, muito embora os maiores
que 1000 ha sofressem no meSl110 periodo um ligeiro ac rê sc i mo .

5.2.2 - Grau de concentração por microrregiões

Examinando os valores dos indices de Gini referentes a
1970 para cada uma das mtcrorregiões, observa-se que os me
nores sao verificados no Sertão do Rio Real e Sertão do são
Francisco. Nas demais microrregiões houve um comportamento mais
ou menos semelhante, com destaques especiais para o Litoral
Sul Sergipano e a Cotinguiba que apresentaram os maiores Tndi
ces de concentração (tabela 12).
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se AC:;-.'
.'1,- - BIBL (O

I --c

EH 1970 E 1975

~RODó TN01CE DE CO',:[,nu.rJ';!)

ANO liICRCRREGIO::S "~mCrriEAS
CLASSES ClIR'i/l l :;:S- iC/.

USADAS flA GHH
(1) I (2)! p2 (3)1 (')1[S TH-',\Cln ll~t g .2 f(S)

1970

- Sertão Scrgipano do São Francisco 13 0,778 3,77(\*(~) 1,306 O,9~6 ,9~1 95,864
. (6,016) (13,935)

- Propoiã 12 0,1376 O,9i4'" 1.166 0.917 0,5 9 111,521
(1,862) (10,580)

- Nessa Senhora das Dores 1? 0,(\54 1.522 • 1.316 0.916 0,5 9 109.470
(2; 443) (10.462)

- Cot ingui be 12 0.(\80 1.574** 1.175 (1.1151 0.8~1 62.209
(2.131 ) (7.837)

- Agreste de I taba iana 12 0.815 0.621 *** 1.238 0.945 0.9 e 174.022

(1,345 ) (13.191 )

- Agrcs te de LagJ:-to 12 0.830 1.<:81' 1.330 0.923 0,9 5 120.029
(2,~f!G) (10.955)

~ Serteo· do· Rio Real 11 0.662 2.417 1.679 0,939 0,932 140,075

(5,366) (11.835)

- Litoral Sul SergipJno 13 0.894 i.iea- 1.158 0.921 0,9 ~ 129.337

(1.900) (11.374)

1975

- ~rtão Scrgipano do São Francisco

FO!ITE: Censos IIgropccuJrios de 1970 c 1975.
(1) - Estirr..Jdord0\ ..-ínirnos quedradns de ln""t
(2) - [stir·.)'llJrd(,~ n;ni!OO> quod r cdos de ~.

O valor de ~ ;:; õ rv·dlda d<: cO"ccntrdç~o
(3) - Coef i c i eut e ele dc tcrnunac.io

(4) - Coc I ic iru tc de' dct~nnill)t;.ln cnrr iq ido
(~) - E~t.)t;~li(,l r
(li) - Os nÚII~')'n~("r, p.lf(.fltl'St.\r, rr.:rn·'-.rnt.Hl it\ t~~1.1tl~tir.,·, t ,

13 O.COO 2,2~6 1.304 0,927 0.921 141.391

( 4.217) (11.890)

13 0.860 1,319' 1.170 0,928 0,921 142.321

(2,536) (11.929)

13 0.860 1.378* 1.274 0,945 0,940 190,909

(2.774) (13.817)

12 0.902 1.122· •• · 1,132 0,845 0,830 54.803

(1.483) (7.402)

12 0,814 0.481**' 1.239 0,961 0,957 247.6:l5

(1,240) (15,736 )

12 0,825 1.677* 1.342 0.919 0.911 114,975

(12.734) (10.722)

11 0,687 6,011 1.596 0,928 0.920 116,~5

(4,!J39) (10.800)

14 0.895 1.152' 1.129 0.954 0.950 251,784

(2.783) (15.Pl7)_._-_-.. ...•.•.•..•. _--...•.. _------------ ~~.---- ......_----
* - Significante ao ni c1 de 5!..* - Significante dO nivcl de 10::.

"'fi . Si90ific~nle ao ni e1 de 25~

üõ S. : Os di'IM i s tan to ~, COí.,() fi sio signific~ntc5

eo nivci de l;t.

- Propriã

- Noss3 Senhora das Dores

- Cotinguiba

- A9rcst~ de Itabaiana

- Agreste de lagJrto

- Sertão do Rio Rcel

- Litoral Sul Scr9ipano
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Confrontando os valores estimados para 1970 e 1975)co~
~lui-se que cinco microrregi~es (Sertâo Sergipano do S~o Fran
cisco, Nossa Senhora das Dores, Cotinguiba, Sert~o do Rio
R e a 1 e L i to ra 1 Sul S e r g ip ano) a pr e s e n t am a c re sc imos no v a 1 o r
dos seus índices enquanto as outras três apresentaram decres
c imo ,

Levando-se em conta a classificaç~o de CAMARA6,pode-se
a f 1r m a r que a m ic r o r r e 9 iã o doS e r tão d o R io R e a 1 apresenta ur a
concentração lide 'media a forte 11 nos doi s períodos. Com exce
çao apenas da Cotinguiba que se destaca com um grau de concen
tração lide muito forte a a b s o l ut a ? , as demais possuem grau de
concentração '~de forte a mui to f o r t e', .

O coeficiente de concentração ~ se comportou de manei
ra idêntica ao índice de Gini para todas as micforregi~es, a
presentando a mesma tendência de concentração nos dois peri~
dos considerados. Em 1970, as microrregi~es de menores indi
ces de concentração foram o Sertão do Rio Real e o Sertão Ser
gipano do são Francisco com os valores de ~ em torno de 1,679
e 1, 3O 6, r e sp e c t iv ame n te; j ã e m 19 7 5 ,. h o u v e uma p i o r a e m t e r
mos de concentração, .passando esses coeficientes a atingir o
valor de 1,596 e 1,304.

Esses Dltimos indicadores, a exemplo dos índices de Gi
ni, mostram uma certa estabilidade com tendência ã intensida
de na concentração da terra.

Algumas considerações merecem ser feitas a respeito do
lndi'ce ~:

6CAMARA, o p , c t t . , p.
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- o ajuste das regressoes aos dados foi bastante signi
ficativo, uma vez que os coeficientes de determinação varia
ram de 0,847 a 0,961;

o índice S foi estimado para cada microrreg"ão c m
bóa dose de confiabilidade, já que o teste t ao nivel "de"
fei significante.

5.3 - Evolução do Uso da Terra

Dadas as limitações do espaço físico das pequenas r
priedades agrícolas, e a grande concentração de pessoas q e
nelas residem, não ~ de estranhar que, para conseguir o ces
sãrio para a sobrevivência, a terra nessas propriedades agric~
las seja mais i n t e nsi v a me n t e ut í l izada que nos estabelecime t o s
maiores. Desta forma, para estas propriedades, a quan idade
de terras agrícolas cultivãveis (dadas as t ê c n ic as de p roduç à

existentes) e que não estão sendo aprove t táve is e bas tante i n f e r i o r
às terras cultivadas com culturas temporãrias, permanen es e
pastagens plantadas.

Os miniffindios possuem pequenas participações nas ter
ras cultiváveis do Estado, embora essa participação tenha cres
c í d o continuamente. no periodo estudado. Enquanto isso, nas pr~
priedades familiares, medias e grandes, essa tendência te
permanecido relativamente constante, com pequenas oscilações
a o 1 o n go d o pe r l' o do. E m 19 50, o s 1a t i fu n d i o s co n t r o 1 a v am 6. 7
das terras agrícolas cultivãveis do Estado e cultivavam 42, %,



lAtllLi< 13 , ?AR"ílC1PAÇM Pi:J:.CEiIiU,\l. Df" CLt.'SES DE pnOP<lItD{,DES liO TOTt,L D~ CA!JA CA'EGO"I;' ~ SO DA T[RRA

EM SERGIPE DE 1950 A 1975

ANO E CLASSE
DE

PROPRIEDADE

7\Rt:f\ TO-

TAL D,\S

PROPRIE-
__ • .__ ~O.!~ES

1950

Jl

III

IV
T O T A L

1960

)1

III

IV
T O TAL

1910

11

III
IV

T O TAL

100,0

4,0

23,2

26,1
46,7

1 T E R R AS" G R 1 C O L A S
TERIU\S ------,,-----,----- _
nlAPRC ---r TeRRAS REALf'LraE CUl TIVADf,S IDi~i{'lr.s t"l

~ __~ ,----j cSClv'iSO r r-,;s-!:;;::S
VEITA- TOTAL 110.. EII LAV(iURf,S DI L{\VOl~:: r"!TAGElIS. ~:H){)UTI\ S

VEIS _~T"l (1) ~~:...Lrp.\f.NlN~~Jli\Q ~~ll .:.., ,. -·:s

4,3

23,< 23,1

<,O 9,3 18,0

4,7

23,4

24,6
47,3

5,3
23,3
25,0

46,4

24,3 26,2
48,0 ~5,7

24,3 30,0

100,0 100,0

6,2
23,7 23,3

45,2 47,4

100,0 100,0

5,1

18,~ 23,5
17,7 25,2,
58,7 <6,1

100,0 100,0

1975

100,0

II

III

IV
T o T A L

24,0 21,3

5,6
23,4
25,2
45,8

13,6

26,8 23,2
IR ,1 25,4

41,5 46,0
100,0 100,0

42,4 ' 30,7

21,0

28,3
23,3
27,4

1,8
20,0

26,0

100,0· 100,0
52,2

16,4

100,0 1')0,0
-------------

100,0100,0

1,7

~6,O

22,9

21,3
28,4
48,6

3,2

30,0

29,4
:-;7,4

100,0

4,0

25,4
22,3

48,3
1CO,O

5,0

24,5

22,2

48,3
100,0

6,0

30,0

22,8
42,2

-~-_._~.--~-=------~~-~~-- 100,0

100,0 10,00

100,0

100,0

4,7 20,6

31,6

9,l

24,S
24,3 18,4

29,542,0

9,0 31,0
27,8
16,5
24,7

100,0

24,1
25,2

41,7

5,4 9,0 30,0

28,1

15,8

25,3
26,1

39,6

100,0

26,1

100,0

FONTE: Fundação IBGE - censos Agl'ícolas de 1950 c 1960
Fundação !OGE - Censos Agropecuãrios de 1970 e 1975

100,0

34,7
100,0

r.s
2 ,7

28,0

,8

o,
13,

23,2
63,Q

3,3

25,S
26,S

,7
1(\\),0

1 ,C!

1S,3

22,0

61,7

10,0:>

19,4 1,6 2,2

23,8

27,2
46,6

10:>,0

1,4
19,0

55,4

100,0

loo,O

26,3 22,7

28,2
47,5

2,1
20,0
24,9
53,0

100,0

1,1

18,0

25,0
55,9

19:>,0

(1) - No total das terras cultivadas estio incluídas as terras irrigJdas para 1960 e 1970.

21,S

32,8
100,0

17,5 2,0

28,7 24,2

30,020,0

33,8 43,8

100,0



85

catndo essa participaçâo em 1975 para 46% e 39,8%, respectiv!
mente; os minifundios por sua vez ocupavam 4% das terras cul
tlvãveis no mesmo período e cultivavam 9,3% do total das ter
ras agrícolas, havendo, em 1975, um incremento de 1,4 do to

tal nas terras cultlvãveis e um ligeiro decr~scimo de 0,3% nas
terras cultivadas (tabela 13).

Correspondendo ã expectativa, o peso maior das terras
cultivadas nos minifundios e propriedadesf~miliares deri a
das lavoúras temporãrias e permanentes, princiral ente das-
primeiras, enquanto nos latifundios e propriedades ~dias es
tã nas pastagens plantadas.

A an~lise da ~tllização da terra: ~or atividade, e re
lação ao total de cada classe de propriedade (tabela 1 ) mos

tra que a participação percentual da área cultivada e con
fronto com o total de cada classe de propriedade e i n ve rs e ie n
te proporcional ap tamanho das propriedades, ou melhor, a in

tensidade do uso da terra e mais elevada nos minifundio~ de
c l t na nd o ã medida que o tamanho da propri edade agríco a' e n
ta.

Essa situação e perfeitamente aceitãvel dada a escassez
de te r r a e m re 1 a çã o ã a 1 ta c onc e n t ra çã o d e mão - de -o br a nos -I.i

nifundios. Deste modo, o contingente de trabalhadores que so
brevive em função da terra, utiliza-a de forma mais intensiva
em comparaçao com as propriedades maiores que, por possuírem
alta relação bectare/trabalhador (dada naturalmente a t~cnica
de produção), e explorada com menor intensidade.

Uma vez que a intensidade do uso da terra e inversamen
te proporcional ã magnitude do tamanho das propriedades,e par
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tindo-se da hfpEtese de que a melhoria nas t~cnicas produtl
vas ~ de alguma forma positivamente relacionada com o tamanho
das propriedades, ~ natural que a produtividade por unidade de
irea nos miniffindios e propriedades familiares seja superior
~s propriedades m~d.ias e latiffindios, muito embora, tal nio a
conteça em relaçio ã mio-de-obca.

Ao longo das íi l t i ma s quatro décadas.« me i.ahou eu. s ub s an
cial aumento de irea cultivada nas quatro classes de pr p e
dades agrícolas, principalmente as propriedades ,medias e a
fundios que em 1950 cultivaram o mesmo percentual de 25 e
suas ireas cultivãveis, passando para 49% e 40,4%, respect" a
mente em 1975. Os minifundios por sua vez, cultivavam no es
mo p e r í o do, 6 2 ,1 % c r e s ce n d o e S' s e. p e r ce n tua 1 pa r a a pe nas 7 2 ,i -"
em 19.75. Este relativo pequeno a c r ê s c i mo de area'culti 'cé e s
ta classe de propriedade parece ser função tanto da baixa in
c or p o ra ç ào de ãrea recenseada neste período, como dapouca a
lidade f~rtil do solo em decorrencia, sobretudo, das tecnicas
primitivas intensivamente usadas.

O aumento significativo da area cultivada nas quatro
classes de propriedades ~ natural, uma vez que a area recen
seada do Estado cresceu de 1,4 para quase 1,9 milhões de hec
tares neste per10do. No entanto, chama-se mais uma vez a aten
çao para o fato de que, se por um lado o aumento da ãreá cu
tivada nos minifundios se deu atraves do crescimento da area
de lavoura em proporção superior ~s pastagens, o contrãrio
ocorreu com as outras classes de propriedades, principalmente
os '1atifund ios que t iver a m nas p as ta 9 e n s p 1a n t adas a m a i o r c o m
ponente de ãrea cultivada (tabela 14).
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TABELA 14 • PARTICIPAÇ~O PERCENTUAL DAS CATEGORIAS DE USO DA TERRA POR Cl~SSE DE PROP E "DE
EM SERGIPE DE 1950 A 1975.

T E R R A S A G R T C O L A S
1« ~ CLASSE TERRAS' TERRAS CULT IVACAS TERRI,S Nf;O CULTIv;.,O~S

lNAPRO
EM LAVOURAS lEI-! LAVOtRflSE TOTAL -

V~IT~- TOTAL PASTAGBlS TERRAS EM P' :;':;'"1005

TOTAL TOTAL ~:.s
IEOADE VEI5 TEHPORfiRIASIPERt'ANENTES PLAllT~AS DESC '150 ~. S

(1) . /

.•50 !

I 100,0 7,5 92,S 62,1 44,8 10,7 6,6 30,3 20,S 7,8 2,
11 100,0 7,2 92,8 28,6 13,1 2,5 13,0 64,2 35,0 19,9 9,3

I 100,0 . 6,7 93,2 25,2 8,3 1,8 15,0 68,1 30,3 lZ,9 1',9
IV 100,0 7,4 92,6 24,8 6,6 1,2 17, O 67,8 21 ,5 22,3 2~,O

.-0
I 100,0 5,2 94,8 57,0 38,7 . 11,2 7,1 37,8 14,0 20,1 3,7

II 100,0 4,0 96,0 33,7 12,0 3,6 18;1 62,3 18,3 33,0 11,0
. I 100,0 4,0 96,0 32,8 6,8 3,0 23,0 63,2 15,3 32.7 15,2

IV 100,0 3,7 96,3 28,3 5,6 2,4 20,3 68,0 17,3 28,6 22,1

. O ;

I 100,0 5,4 97,3 69,0 46,2 13,7 . 9,0 28,3 13,2 12,,0 3,1
II 100,0 2,3 97,7 42,3 9,7 4,3 28,3 55,4 15,4 , 30,0 10,0

!lI 100,0 2,0 98,0 41,6 5,5 3,3 32,S 56,4 13,0. 31,6 11,8-,
IV 100,0 3,6 96,4 37,3 4,7 2,6 30,0 59,1 15,1 29,4 -. 14,5

75
I 100,0 6,2 93,8 72,1 46,1· 14,2 11,8 21,7 7,5 12,0 ·2,2

II 100,0 3,0 97,0 51,0 10,4 5,6 35,0 46,0 10,9 26,S 8,6
.1 I 100,0 1,8 98,2 49,0 5,4 3,6 40,0 49,2 7,7 30,S 11,0

IV 100,0 2,3 97,7 40,4 5,0 3,3 32 ,I 57,3 7,8 35,8 13,7

FONTE: Censos Agrícolas de 1950 e 1960
Censos Agropecuãrios de 1970 e 1975

(1) Nas lavouras temporãria s estão incluídas as terras irrigadas para 1960 e 1970. .

t
\

I
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o decr~sctmo do percentual de terras inaproveitiveis,
das ireas cobertas com matas e das terras não cultivadas, nas
quatro classes de propriedades, mostra que estã havendo, de
algum modo, uma intensificação no uso da terra.

r interessante observar que o peso das terras nao cul
tivadas que em 1950 se concentravam na categoria das terras em'
descanso (de maneira uniforme nas quatro classes de propried!
des), passa para as pastagens naturais em 1975. Esta redução
brusca das terras em descanso e o crescimento das pastagens
naturais serã discutida posteriormente ainda neste capítulo.

o pequeno crescimento da ãrea de lavoura nas propried!
des familiares, e em especial, nas propriedades m~dias e nos
latifundios, ~ fruto do desenvolvimento comercial de determi
nada~culturas temporárias como arroz e cana-de-açucar e,pri~
cipalmente, as culturas permanentes coco e laranja (tabela 15).

Os minif~ndiQs, por seu turnp, ocupam-se das l~vouras
temporãrias, mais especificamente do roçado que constitui uma
atividade b~sica de subsist~ncia nestas propriedades.

Tem havido uma tendência para substituir as áreas cul
tivadas com lavouras,por pastagens nas quatro classes de pr~
priedades, com maior relev~ncia entre as prop~iedades mêdias
e os latif~ndios. Tanto ê assim, que o percentual de ãrea com
lavouras não se tem relacionado de maneira direta com a area
cultivada incorporada a essas classes de propriedades. Enqua~
to a area cultivada aumentou durante o período analisado, a
ãrea com lavouras caiu e as pastagens cresceram em ritmo ,ac!
lerado, de modo que uma análise minuciosa da tabela 14 mostra
que o crescimento das pastagens tem ocorrido t~nto pela incor



89

·TAnHA 15 - UTIL1ZAÇJ\O O" TERRA, srGUNOO li ATIVIDADE ECOIO:ICA PERCENTUAL DA

1'.RE/\ UTIUZhDA POR CLASSE DE PROPRIEOr.DE EM SfRGIPE OE 19&0 J. 1975.

-_._-- .------------------~--------------.--------------------------------~---------

-----------------
CU\SSES DE P? íJPR I EDAOE

PROPRIEDADES TI-
fIINlrONDIOS TIPO FAHiLlAR

8,7 32,7 21,9
4,0 39,S 26,3
0,4 4,2 17 ,3
3,6 13,2 18,5

3D,2 44.5 14,5
13,9 41,S 22,1

5,9 16,4 15,7

24,2 38,9 26,7
14,0 52,5 18,5

4,4 12,8 15,2
13,6 18,6 12,4

0,7 1s ,I 29,3

ror IS
PRINCIPAIS ATIVIDADES

ECOfIDtHCAS ESPECiFICAS

1960
I - J~AVOURAS lH?oRilRIAS

- Roçadol

- eu trcs lavoura; pc~nentes

)

,7 10<J,O
,2 100,0

7 ,1 ,O
6 .7 100,0
10,7 100,0
22,S ](TJ,O

62,0 100,0

10,2 lDO,O
15,0 l()J,O
67,6 lM,O
55,4 1 3,0

53,9 100,0

- C~na-de-açucar
- Arroz em casca
.- Fumo
- Outras lavouras tcr.,?ol'ãrias

11 - lAVOUill,s PERI·W:'IHES

- laranjõ
- Banana
- Coco da Bahia

11 I - PECUJ\RIII

1975

I - tA VOURAS TO".POR7iRlf\S

- Outras 1avouras Permanentes

14,7 35,6 21,4 28,3 100,0

23,6 41,3 16,6 18,6 100,0
0,8 5,4 I1,G 82,0 100,0
9,0 13,7 18,3 59,0 100,0

36,0 53,1 9,3 1,6 100,0
17,7 42,S 18,6 21,2 100,0

7,0 21,7 19,5 51,3 100,0

12,3 29,0 25,2 33,5 100,0
17 ,2 45,2 27,0 10,6 100,0

4,5 17,B 18,5 59,2 100,0
20,8 41,8 14,0 23,4 100,0

0,9 17 ,7 28,4 53,0 100,0~--~~ -~~
de 1960 e ~nro"ecuãrio de 1975.

- Roçado
- CanJ-de-~çücar
- Arroz em ca~ca
- fumo
- Outras lavouras teIT?orãrias

II - lAVOURAS PERflANWTES

- laranja
- Banana
- Coco da Bahia

111 - PECUÃRIA

fn~TE: IBGE, Censo ftnríco1a
(1) - O roç~do i U~~ atividade tfoica de subsist5ncia e~ Serninc. Sua CO~poslcao nrincioa1nente na

re~ião seniãrirl~ do Estado é forM~d~ nelus culturas te~ror~rias: milho, feijao, alnn1ão e
mandioca.Em virtude de dcficiincia de dados no Censo de 1960, o roçado a~ esti for~ado ap!
nas das culturas, milho e alnodão, e n o r t en t o j nâ o é c o no a râvc l com o roçado de 1975 Que cootem
as quatro culturas ji citadas. EM funcio deste fato. ~ cate~oria de outras lavouras tempori
rias tamh~m nio é comparivcl.
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poraçao de novas terras antes nao usadas, quanto pela substi
tuição por pastagens de terras que vinham sendo utilizadas em,

lavouras. Este fenômeno tem ocorrido em todo o Estado,com des
t aq ue s especiais para algumas microrregiões como. ossa Senho
ra das Dores: Agreste de Lagarto e o Sertão Sergipano do são
Francisco (Anexo 3).

A explicação para esse fenômeno provem de vários fato
r e s complexos que isolados ou conjuntamente agem no.se n t i d o de
garantir a predomin~ncia dessa atividade nas Gltimas decadas.
Um autor9 aponta quatro desses fatores: .

1 - maiores e mais vantajosos incentivos govername~
tais de ordem fiscal e creditícia;

2 - maior segurança tanto em função de menores riscos
de problemas climáticos, como pela maior facilidade de comer
cialização, pois os produtos de origem pecuãria têm um mer c a
do garantido e em expansão, represe~tado pelas classes ,de ren

\

da media e alta dos centros urbanos;
3 - os baixos custos da exploração pecuária comparados

com a lavoura, bem como a capacidade de o rebanho f~ncionar
como reserva de valor nas épocas inflacionãrias;

4 - uma forma de valorização das terras, já que um he~
tare de pastagem vale o triplo da terra bruta, sem beneficia
mento, principalmente quando é de baixa fertilidade para a la
voura.

Alguns autores1Q têm apontado o crescente êxodo rural

~FrGUErREDO, Romeu Padilha. Agricultura do Nordeste:Es
tudo ~obre fatores ~xplicativos ~s seus baixos-nlveis de em-
prego e renda. Br a sil i a c d o c ume n t o para d i sc us s ao n9 1,t<\A/E.•iBR~
TER, 1977.

lOSAt1PAIO, Yony & FERREIRA, Jose. Emprego e_Robreza r..u
ra1: uma visão Qª teoria ~ aplicação ª-º- caso sk. Pernambuco. Recife, C~1E7
PTMES, 1977, p.52.
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do campo para a cidade como consequ~ncia da pecuarização de
irea de lavouras, sobretudo em decorr~ncia da incorporaç[o das
pequenas às medias e grandes propriedades a fim de.desenvol ver
essa atividade. Para o caso especial de Sergipe, não se disc~
te a validade deste argumento; no ent a n t o nâose acredita ....: que
a incorporação dos minifDndios is media~ e grandes propried!
des venha sendo fator preponderante na explicação do ~xodo ru
ral, mesmo porque, se assim fosse, a participação percentual
dos minifundios e das propriedades familiares na ãrea total
cultivada do Estado não teria crescido nos ultimas quatro re
censeamentos " ao mesmo tempo em que a participação das propri~
da d e s medias e La t t f iind tos tem permanecido mais ou menos e s t à

vel (tabela l3).
Os próprios minifundios e sobretudo as propriedades f~

miliares t~m aumentado suas ãreas cultivadas atraves de past!
gens, quer pela incorporação de novas terras produtivas que
nao estavam sendo utilizadas, quer pela substituição de ter
ras de lavouras.

V~-se assim,que a pecuãria tem contribuldo de maneira
preponderante para a expulsão do homem do campo para oscentros
urbanos, porque se trata de uma atividade explorada de modo
extensivo e, por isso mesmo, com baixo coeficiente de absor
ção de mão-de-obra em relação i atividade de lavouras. O gran
de contingente de pessoas que nao possuem terra, mas que es-
tão parcial ou totalmente ocupadas com atividades próprias de
lavouras de subsist~ncia e/ou no trabalho assalariado de 1a
voura e pecuãria, são expulsas do campo para as cidades por
dois motivos bãsicos:
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1 b Em primeiro lugar, dada a euforia da pecuarização,
os medio> e grandes proprietários ou administradores, alem de
incorporarem novas terras à exploração pecuária, substituem
parte das terras ocupadas com lavouras por essa nova atividade,
liberando assim, grande parte da mão-de-obra.

2 - O outro motivo decorre, em pa~te,da substituição
feita pelos proprietários da terra.na forma de pagamento pelo
uso da terra. Os arrendamentos antes efetivados aos pequenos
produtores sem terra (ou mesmo àqueles proprietã~ios de mini
ffindios insuficientes para prover a subsist~ncia'mediante pag!
mento monetãrio ou em forma de parceria, são substitufdos pela
exig~ncia da plantação de capim como for~a de pagamento.

Esta prãtica faz com que as t~rras cultivadas e as cul
tiváveis com lavouras, em especial aquelas dotadas de melhor'
i~fra-estrutura e pr~ximas aos centros urbanos, sejam gradua!
mente cobertas com pastagens, não sobrando terras para lavou
ras.Os pequenos proprietários de minifGndios não podem ceder
suas terras para o cultivo, mesmo porque já são insuficientes
ate mesmo para fornecer o sustento da. p róp r íe f amf l ia. Neste
caso, os trabalhadores sem terra são forçados a andar quilôm~
tros e quilômetros para fazer um roçado, ou fiocar perambulando
à procura de uma diária de serviço (quando encontram), ou em;
9 ram pa r a o s gra nd e s ce nt ro s u rb anos na e s p er a n ça d:emel h o r s o r
te.

Em síntese, o ~xodo rural em Sergipe e explicado emgra~
de parte por uma dupla causa: a falta de terra para o cultivo
de subsi'stência, em especial para a classe de trabalhadores sem
terra,e a deficiência da oferta de trabalho assalariado decor
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rente do baixo coeficiente de absorçâo de mâo-de-obra pela pr!
dominanté atividade agropastoril extensiva.

r claro que outros fatores t~m contribuldo para o ~x~do
rural, como ê o caso, por exemplo, das secas pe rI o d i ca s das lil

timas dê ca da s , com maiores prejulzos para a região semi - ãri'da
do Estado.

Retornando ã tabela 14, pode-se observar que ao longo do
perlodo em an~lise, as terras nio cultivadas e em descanso v~m
cedendo lugar às pastagens naturais, ao mesmo tempo que tamb~m
as terras cultivadas com pastagens artificiais cresceram, pri~
cipalmente nas propriédades familiares, m~dias e latifGndios.
Este fenômeno se deve sobretudo, ã mudança na forma de pagame~
to pe louso da terra, que e o arrendamento. rllE -B1L.JUOTECA

Sendo o pagamento pelo uso da terra realizado monetaria
mente eJ~u atrav~s de quota parte da produçio (dados os -modos
de .p ro du ç ào existentes no Estado), terminada a colheita e, co~
sequentemente, o contrato de arrendamento, a terra e deixada
em repouso durante um determinado periodo â fim de recuperar
sua fertilidade. Durante esse período, que em geral ~ de qu~
tro anos, a terra em repouso passa a ser chamada de terra em
descanso~ voltando novamente a ser utilizada ~ssim que recup~
re sua fertilidade.

Se esta forma de arrendamento tivesse persistido ao lo~
go do período em anãlise, nio-teria havido reduçâo drãstica da
categoria de terras em descanso e produtivas nao utilizadas.
Acontece, porem, que esta forma de pagamento pelo uso da terra
fof e vem sendo substftuida pelo plantio do capim atraves dos-
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pequenos produtores sem terra. A terra ~ cedida ao trabalhador
que se compromete ao final do perlodo da colheita (que e de
um ano) . entreg~-la na forma de pastagem. Esta,para todo efei
to ~ artificial, por~m, pode assumi~ caracterlsttcas distintas,
a depender do tratamento dispensado pelo proprietãrio. A -area
coberta com pastagem integra a categoria de pastagem artifici
al, se continuar sendo beneficiada pelo proprietãrio, caso con
trãrio, assume a conotação de pastagem natural, tipo capoeira.

Como se pode notar, se o pagamento pelo us o da terra fos
se feito predominantemente de outra forma que não a acima des
crita, haveria mais lavouras e terras produtivas não utiliza
das juntamente com terras em descanso, e~ relaçãoao percentual
existente nas quatro classes de propriedades ao longo dessas
quatro d~cadas e meia. Este argumento se justifica porque, nao
havendo a plantação de capim como forma de pagamento pelo uso
da terra, ap~s a colh~ita, ou as terras seriam adubadas a fim
de vne c up e ra r a fertilidade perdida e poderem ser usadas no ano
seguinte, ou seriam deixadas em repouso durante um determinado
período compondo assim a categoria das terras produtivas nao
utilizadas e em descanso .

.E bem verdade que a melhoriados mé t od o s de produção tem
de algum modo co n t r i-b ui d o para a e ltmí na ção d a categoria de
terras em descanso e produtivas não utilizadas. No entanto, es
se aspecto tem-se verificado em algumas regiões privilegiadas
com boa qualidade do solo, relevo, clima, e que praticam uma
agricultura mais racional em função do desenvolvimento comer
cial de determinadas culturas como, fumo, laranja, coco,marac~
ji e outros produtos hortigranjeiros.
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o uso da terra aqui discutido, ê comum em todo Estado,
.com destaques especiais para algumas microrregi~es, como por

exemplo,aCotinguiba, o Litoral Sul Sergipano e o Sert~o Sergi
pano do S~o Francisco, as quaís cultivaram respectivaITente 31~.
23% e 29% de suas t~rras cultiváveis, percentuais muito baixos
se cotejados com a s outras microrregi~es' (anexo 3).

A Cotinguiba, por exemplo, e talvez das microrregiões do
Es ta doa· ....: p r iv i 1e 9 ia da em te rmos d e q ua 1 id a d e e f er til id a
de do solo, pluviosidade, clima e relevo. t a chqm~da zona da
mata sergipana, cortada por rios perenes~ próxima ã faixa lit~
rânea do Estado. A história sócio-econômica de Sergipe teve aí
sua origem com a formação de uma ari st o cr a cia centrada na' ex
ploraç~o da cana-de-açucar. Várias cidades progressistas surg~
ram:com o auge da exploração açucareira, e caTram concomitante
mente com a decad~ncia do açucaro A alta concentração da terra
decorrente da monocu1tura de cana, permaneceu, no entanto,int~
cãve1, e as terras antes usadas na exploração açucareira foram
gradualmente sendo substituTdas por pastagens naturais e,em me
nor escala plantadas, provocando desta forma a expulsão do ho
mem do campo para os centros urbanos.

~m 1970, dos 97% das terras cultiváveis nessa microrre
gfão apenas 31% foram cultivados, sendo 18% com lavouras(repr!
sentadas basicamente pela cana-de-açucar), e 13% com pastagens
plantadas.Os outros 66,6% de terras naocultivadas ocupavam45%
com pastagens naturais e o restante com terras produtivas nao
utilizadas e matas .(anexo 3). Esses indicadores mostram a sub-
utiltzaçio das terras ferteis ar existentes, quando podefiam
estar sendo intensamente utilizadas, sobretudo na produção de
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alimentos proporcionando, assim, benefícios ã comunidade em g~
ra l.,

A ou t ra m ic:ro rr e 9 iã o c om de s ta que na f o rma .deu so da te1:.
ra ê o Litoral Sul Sergipano. Dos 29% das terras ai cultivadas
em·1.970, apenas 7% foram transformadas em pastagens plantadas
(o menor percentual do Estado), e nq ua n t o' oc up a o segundo 1ugar
na utilização de terras em lavouras, sobretudo perman~ntes. O
bai xo per c e n tua 1 d e ã re a com pa s ta ge n s p 1a n t a das nas te rr as cu1
ttvadas e o alto percentual de pastagens naturais nas terras
não cultivadas parecem justificar a maneira como a terra é ai
utilizada. sr T'.Ii E - BIBlIOTEC

De acordo com uma entrevista mantida com tr~bálh~dores
dessa microrregião, ficou caracterizado que a terra é arrenda
da pelos proprietãrios e/ou administradores aos ~equenos prod~
tores,medtante tr~s principais formas de pagamento: a) o pr~
prietãrio cede a terra, as mudas de .coqueiro e adubos, se for
o caso,e o produtor se compromete a, no final da colheita dos
seus g~neros de subsist~ncia, devolver a terra na forma de co
queiral; b] a terra é cedida ao pequeno produtor através do p!
gamento monetãrio ou ~uota-parte da produção previamente esta
be le c id a ; c} e, em menor escala, o pagamento ê feito através da
plantação do capim. Essas formas justificam, em grande parte,
o baixo percentual de pastagens plantadas, a superioridade das
lavouras permanentes (na sua maior parte coqueirais) sobre as
temporarias e o alto percentual de terras com pastagens natu
rais.

A maneira como a terra e utilizada e o arrendamento e
feito nessa microrregião diferem de forma substancial das ou
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tras, assemelhando-se apenas 1 i"geiramente com a microrregião de
Propri'ã.

Resta, finalmente, o Sertão Sergipano do são Francisco.
Talvez por estar inserido no poligono da seca e possuir terras
deinferior qualidade em relação às outras, esta cultivou em
19.70 o menor percentual de área cultivável, embora possua a
maior parcela de área recenseada do Estado. Da área cultivada
neste peri~do, 14,7% estavam ocupadas com pastagens plantadas,
enquanto apenas 8% com culturas temporarias de subsistência,
sendo insignificantes as lavouras permanentes. Quanto ã - área
não cul tivada, que corresponde a 73% da área cul ti vâ ve l ,35% eram
pastagens naturais ~ o restante, terras em descanso e produt!
vas não!!utilizadas, o que reflete muito bem os mê t o do s de pr~
dução e o sistema de uso da terra (anexo 3).

Um fato importante que não se deve esquecer e'.a forma
extensiva como e explorada a pecuária em todo Estado. Conside
rando-se apenas as pastagens plantadas e a criação bovina, em
1975, existia uma relação de 3 cabeças de gado por hectare nos
miniffindios, 1,5 nas propriedades familiares, 1 nas propried!
des medias e menos de uma nos 1atiffindios. Esta relação torna
se muito menor ainda quando as pastagens naturais são agregadas
as artificiais.

Levando-se em conta que a relação tecnica ideal consid~
rada por Ergãos11 envolvidos com os problemas agropecuários ~e

11Em entrevista, agrEnomos da CEPA (Comissão Estadual
de Planejamento Agricola}, informaram que para efei"to de proje
tos agropecuãrios desenvolvidos por aquele 5rgão,a relação te~
ntca ideal considerada e de 2 cabeças de gado por hectare.
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uma m~dia de duas cabeças de gado por hectare, deduz-se que a
exploração pecuária ~ bastante extensiva com grande desperdI
cio de terras, fato que não ~ alentador para um Estado onde a
população rural cresce a cada dia ~ue p~ssa. O que ~ mais si~
nificante ainda, ~ que essa prática extensiva de exploração p~
cuária se vem verificando sobretudo nas principais terras fe~
teis do Estado, como ê o caso, por exemp10,d~ microrregião da
Cotinquiba que nesse mesmo· período apresentou um indice bas
tante inferior a 1 cabeça de o ado por hectare d e op a s t a qe m.

n saldo negativo do monopólio e a.subuti1ização da te!
ra numa região fêrtil e privilegiada como -esta e o quadro ~
tua1 da miseria nadando na bonança. De um lado, uma imensida
de de terras fer~eis funcionando como garantia de poder poli
tico e econômico dos seus proprietários, do outro, um contin
gente de trabalhadores sem terra ou mesmo que nao conseguem
(por insuficiência da área) dela extrair o minimo de ?ubsis,
tência.

Se todas as terras cultiváveis nas quatro classes de
propriedades fossem cultivadas, em 1960, com a mesma intensi
dade das propriedades familiares que cultivavam nesse período
35% de suas terras cultiváveis, 494.549 hect~res de terra te
riam sido cultivadas em todo Estado, ao i~vês de 470.541 hec.
tares efetivamente cultivados. Isso significa dizer que 24.000
hectares de terra a mais poderiam ser cultivados por todas as
~ropriedades, apesar de não se poder precisnr a efetivação
dess~ cultivo, porque fatores outros,tais como clima, qual!
dade do solo, relevo, etc. poderiam influenciá-lo.
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TABELA 16 - ESTIMATIVA DE ~REA CULTIVADA E DE LAVOURA NA HlPUTESE DE 35% e 16% DAS TERRAS DE TODAS AS
, PROPRIEDADES SEJAM CULTIVADAS E USADAS COM LAVOURAS EM 1960 E 53% E'17% EM 1975.

TERRAS CULTIVADAS TERRAS USADAS EM LAVOURAS
" ..

ANO E CLASSE DE
PROPRIEDADE SITUÀÇ~O,REAL EM TA XA DE 35%' PARA SITUAçM RE,AL,EM TAXA DE 16% PARA

1960 a 1960 E 53% PARA DIFERENÇA 1960 'a 1975 1960 E 17% PARA DIFERENÇA
1975

1975 , (1) 1975 (1)

196 O
" 39.997 23.314 -16.683 34.973 10.658 -24.315

II 115.998 115.998 - 53.775 53.775
'"rII 117.936 121.054 3.118 35.166 55.339 20.173

IV 196.610 234.183 37.573 55.157 107.055 51.898

TO T A L 470.541 494.549 24.008 179.071 226.827 47.756
-

1 9 7 5
73.522 50.630 -22.892 61.502 16.240 -45.262

II 215.449 215.449 - 67.597 67.597
III 223'.910 237.523 13.613 41.336 71.705 30.369 ,"

IV 335.538 429.080 93.542 68.'707 ' 137,620 68 •.923
TO T A L 848.419 932.682 84.263 239.142 " 293.172 54.030

I
I

I FONTE: IBGE - Censo Agrícola de 1950---

\ IBGE - Censo Agropecuãr10 de 1975
I

co
<o

1 - Estimação feita excluindo as terras inaproveitâveis,
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Em 1~75, as propriedades familiares aumentaram sua area
cultivada de 35% para 53%. Caso todas as propriedades tivessem
intensificado o cultivo de suas terras cultivãveis na mesma ma~
nitude das propriedades familiares, ter-se-;a um adicional de
terras cultivadas da ordem de 84.263 hectares (tabela 16).

Considerando apenas a ãrea utilizada com lavouras em to
d a sra s categorias de p r-o p r i eda de s , e na mesma intensidade de
cultivo das propriedades familiares que foi de 16% em 1960 e
17% em 1975, terramos um adicional de ãrea de lavoura no Esta
do de 47.756 hectares em 1960 e 54.030 hectares em 1975 (tab~
1a 16).

o mais importante ainda ~ que esses indicadores estatls
ticos mostram que at~ mesmo as propriedades familiares estâo
uttlizando cada vez mais suas terras cultivãveis compastagens.
Essa constatação fica mais clara quando se sabe que n o síil t i mo s
trinta e cinco anos houve um aumento na taxa de crescimento da
ãrea cultivada em torno de 46,5% nas propriedades familiares,
enquanto no mesmo periodo o crescimento verificado na area de
lavouras e de pastagens foi de 1,5% e 45% respectivamente. Le
vando-se em conta que a ãrea cultivada corresponde ao somat5
r io das â r e a s d e p a s t a g e n s p 1a nt adas e 1a vou r a s p e r m c" n e n t e s e t e~
porãrias, fica evidente que o crescimento da ãrea cultivadanes
sa classe de propriedade se deu basicamente atraves de past~
gens em detrimento das lavouras. Mesmo assim, apesar do baixo
uso da terra com lavouras nas propriedades familiares, se as
proprtedades m~dias e latifundios utilizassem suas terras cul
tivadas com lavouras na mesma intensidade das propriedades fa
milfares, mais terras seriam destinadas âs lavouras.
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Naturalmente, o leitor poderia argumentar que o baixo
índrce do uso da terra com lavouras, poderia ser compensado a
traves de um maior aumento da produção em decorrência 'de al
guns fatores tais como: mudanças tecno15gicas, melhor alocação
de recursos, maior uso dos fatores de produção e economias ex
ternas e rnternas. BCME-BIBLlCTECA

A an~lise desse argumento foge aos reais objetivos des
te traba 1 ho; n o e nt a n to, pa re ce po uco p r o vã ve 1 a ver ac id ade des
se argumento, mesmo porque alguns estudos12 têm mostrado que o
aumen~o da produção se tem verificado de um modo geral no Nor
deste, atraves do ~umento da ãrea cultivada com lavouras.

Nesse caso, se a ãrea cultivada cdm lavouras vem aumen
tando de modo decrescente em comparação com a ãrea total culti
vada, o mesmo estã acontecendo com a produção. Esta conclusão
parece justificar a deficiência da oferta de alimentos que se
vem verificando no Estado, a ponto de alguns dos produtos de
primeira necessidade serem importados de outros Estados a fim

de atender ao excesso de demanda interna.
Grande parte das terras em Sergipe funciona como reser

va.de valor e como garantia de prestígio político e econômico
em detrimento do seu uso como fonte produtiva. A !maioria de
seus proprietãrios são comerciantes ou exercem outras ativida
des nos grandes centros urbanos, desvinculados, portanto da e!
ploração produtiva da terra. A poupança oriunda de outras ati
vidades e investida em imóveis, principalmente na compra de ter
ras com o fim de usufruir dos beneficios de creditos agrícolas

12Veja, por exemplo, Patritk, op. cit., p. 128.
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dispensados pelo governo, de fugir dos efeitos inflacionârios
e,de alguma forma, sonegar imposto de renda, uma vez que a le
gi'slação br a s i le ir a nesse sentido beneficia os p r-o p ri e t â r-i os de
te rra •

Esse tipo de investimento e muito atraente nao .so l:l em
fu~ção de sua caracteristica como reserva de valor, mas sobre
tudo pelos altos lucros decorrentes dos baixos custos dos in
vestimentos realizados para sua valorização. O baixo custo dos
investimentos ê oriundo das facilidades de credito com juros
baixos, do excesso de mão-de-obra barata no campo e do tipo de
pagamento feito pelo uso da terra. Ao comprar a terra, se for
inculta, o proprietário arrenda aos pequenos produtores de eul
turas de subsistência tendo, como forma de pagamento pelo seu
uso, a plantação do capim. Finda a colheita, o proprietãrio r!
cebe a terra coberta de capim altamente valo~izada sem nenhum
custo para essa valorização. O tratamento e manutenção das pa~
tagens formadas e que envolvem investimentos, sE q~e em pequ~
nas proporçoes, tanto em função da natureza da atividade com
baixissimo coeficiente de absorção de mão-de-obra, quanto pelo
baixo preço do traóalho. CME ~B,eLlOTEC

o desvinculo do proprietãrio da terra faz com que, em
grande parte, sua exploração seja feita levando em conta pri~
ctpalmente interesses imediatos em prejulzo da exploração das

-reais. potencial idades do solo. Quem sai perdendo com isso e a
comunidade em geral e principalmente, a comunidade pobre que
fica privada de participar das riquezas do solo.



6 - CONCLUSJ\O

A realização deste trabalho este~e concentrado basica
mente em dois objetivos fundamentais: investigar a distribuição
da posse da terra em Sergipe ao longo do pef í o d o de 1920 a 1976
e o uso da terra de 1950 a 1975. Os dados utilizados foram ex
traldos dos Censos Agrlcolas do IBGE e Cadastrais do INCRA. Pa

ra medir o grau de concentração da terra, recorreu-se ao T n d i c e
de Gini,~ curva 10g1stica ~ a compo~ição percentual dos estabe
1ecimentos e ârea por classe de propriedade.

Mais especificamente no que diz respeito ao lndice de
Gini, foi utilizada a seguinte classificação para o grau de co~
centração da terra: De 0,501 a 0,700 a concentração foi conside
rada m~dia e forte; de 0,701 a 0,900, forte e muito forte; fi
nalmente, de 0,901 a 1,000 , muito forte e absoluta.

Para investigar o uso da terra optou-se por uma classi
ficação do tamanho dos estabelecimentos medidos em hectare em
função da mão-de-obra rural tida como ocupada pelos Censos Agrl
colas nestes estabelecimentos. Assim, os estabel~cimentos fo
ram denominados de minifGndios, propriedades familiares,m~dias
e 1atifundios.

Os aspectos mais importantes verificados com relação
distribuição e uso da terra foram os seguintes:

a) Existe uma tendência crescente da binômio 1atifundio

-a

minifGndio no perl0do em anili~e, de 1920 a 1975. Es~e fenôm!
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no se justifica pelo distanciamento em termos de magnitude de
ãrea entre estas duas classes de propriedades extremas, mo ta

do não pelo crescimento da area dos latifundios que tem per
necido mais ou menos constante, mas sobretudo, em função da
tiplicação, principalmente dos minifundios atraves do seu fr
cionamento. O índice de Gini revela um elevado grau de concer

tração da terra (forte e muito forte) d( 1920 a 1975, embo a.
quando estimado com base nos dados do INCRAt tenha revelado
grau de concentração mais baixo. Estes resultados demon~t a-
que lIao se pode esperar) como alguns autores acreditam) que c
estrutura agraria brasileira se torne mais igualitaria sem
reforma bãsica da terra.

b} A concentração da posse da terra nas microrreg e
homog~neas em 1970 e 1975 apresenta o mesmo comportamento
concentração da terra no Estado no mesmo período. As micr _
giões do Sertão do Rio Real e do Sertão Sergipano do são cr

cisco destacaram-se em 1970 com um grau de concentração re a~
vamente baixo, embora, em 1975, tenha "havido uma piora. A
crorregião da Cotinguiba, por sua ve~, destacou-se entre as c

mais com o maior grau de concentração nos dois períodos,
tend~ncias de muito forte a absoluta.

c) Considerando-se a condição legal das terras dos e ~ê

belecimentos rurais, o índice de Gini foi mais elevado para
caso dOs estabelecimentos formados de terras arrendadas e
padas, e menor, nos estabelecimentos de terras próprias. s ~
sas d~ste maior grau de concentração nos estabelecimentos e
terras arrendadas são inerentes ao hiato existente entre o ~
tante de ãrea nos minifundios e propriedades medias e lat'--
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dios motivado pela natureza do uso da terra. Enquanto as terras
arrendadas nos m í n i f Iind i o s sao pequenas ãreas (geralmente de z:=.
ro a três hectares) para o cultivo de sub s í s t é n c í a ç a s terras ar
rendadas, em sua maior parte, nas propri~dades m~dias e lati
fundios são de pastagens para a criação extensiva em determin~
da sêpocas do ano com o objetivo de fugir' das t n t emp ê r i e s da s:=.
ca. No primeiro caso, o arrendamento e feito por pequenos pr~
dutores sem terra ao passo que no segundo, são grandes propri:=.
tãrios que possuem sua terras em regiões de baixa pluviosidade,
e portanto, necessitam do arrendamento em grande escala em de
termiandas epocas do ano, o que não·acontece com a categoria
de terras próprias. BCME -BIBLIOTECA

As terras próprias ocuparam a maior parte da irea recen
seada do Estado no perlodo de 1970 a 1975, vindo em seguida as
terras ocupadas e, logo depois, as terras arrendadas e mistas.
A composição percentual das terras ~or categorias
legal e classes de propriedades, indicaram que quase a

de condição
I

1

totali
dade dos estabelecimentos c o n s t i t uf d o s de terras arrendadas são
minifundios e, em menor proporção, propriedades familiares.Por
outro lado, os latifundios representam parcela insignificante,
embora ocupem boa parte da ãrea arrendada.

d) A exemplo do lndice de Gini, os valores do parâmetro
ã ·da fu~ção 10glstica confirmaram o crescimento da desigualdade
da distribuição da posse da terra, tanto de forma agregada p~
ra o Estado, no perTodo de 1920 a 1975, como para as microrre
giões de 1970 a 1975 e para o caso da condição legal das ter
ras, no mesmo período.

e) A intensidade do uso da terra e co~sequentemente, da
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ocupaçao de mão-de-obra rural, e inversamente proporcional ao
tamanho das propriedades a~rícolas. As propriedades de ate 5 e
de 5 a 50 hectares (aqui consideradas minifGndi6s e propricd~
des familiares respectivamente), usam mais intensivamente a

.terra e concentram mais mão-de-obra, ao passo que nas propri!
dades medias e latif~ndios, esta intensidade e bem menor.

f) Com base nos dados dos Censos de 1950 a 1975, consta
ta-se estar havendo uma crescente subs~ituição das terras de
lavouras por pastagens. Tal tem ocorrido principalmente nos la
tifG~dios e propriedades medias e, o crescimento,embora decres
cente da agricultura de subsistência ao longo desse período,
se tem dado, sobretudo, por intermedio dos minif~ndios e pr~
priedades familiares. Dados os m~todos de exploraçio agrícola
existentes e admitindo-se que a produção agrícola e relaciona
da positivamente com a ãrea cultivada com lavouras e que a p~
pulaçâo rural e urbana tem crescido ao longo'do período em ana
lise, conclui-se que a·oferta de produtos agrícolas tem caído
bastante em relação ã demanda interna, fato que tem contribuí
do para que o Estado, antes produtor da quase totalidade des
ses produtos, esteja hoje importando de outros Estados.

g) Apesar de a quase totalidade das terras do Estado es
tar sendo ocupada com pastagens, o sistema de exploração pecuã
ria na maioria das microrregiões e tradicional e extensivo, com
respeito à relação tecnica, unidade de gado bovino por hectare
muito baixa, p ri n c i p a lme n t e , nos La t i f Iindi o s c Ls t ovd e rnon s t r a que
o recurso terra e mal utilizado, e o que e mais desalentador ain
da, e que esse fenômeno ocorre sobretudo nas microrregiões de
terras mais ferteis e condições ~ropícias para a lavoura.



107

h) De acordo com os Censos Agrícolas, o total de m~o-de
obra rural em atividade e composto das categorias de trabalho
familiar, assalariado, parceiros e outra condição. Em Sergipe,
a predominância de ocupação nos minifGndios e propriedades fa
miliares e o trabalho executado pelo chefe e demais compone~
tes da f am il i a . Nas propriedades medias·e latifúndios, pr-e d omj

nam trabalho assalariado, principalmente o temporãrio.
i} O monopólio da terra gerando o binômio latifúndio-mi

nifúndio e o direcionamento de seu uso. em atividades de nature
za especulati~a, tem sido parcialmente responsavel pela pobr!
za rural cada vez mais crescente e, por conseguinte, pela não
fixação do homem no campo. CME-SISL10TECA

Em s1nte~e, o modelo de distribuição e uso da terra em
Sergipe e um dos cap1tulos da problematica estrutura agraria
nordestina e brasileira. De um lado, um grande contingente de
população rural sem ~erra e/ou com pequenas glebas in~uficie~
tes para delas tirar o sustento da fam1lia; do outro, uma min~
ria que controla toda a terra de forma improdutiva e/ou mal uti
lizada em preju1zo da comunidade como um todo.

Qualquer programa de âmbito governamental que não tenha
como diretriz basica uma reforma na estrutur~ agraria sergip!
na dificilmente conseguira formar uma sociedade mais justa e
com menos sofrimento.



7 - RESUMO BeME - iBLlOTEC

Neste trabalho foi feito um estudo sobre a evolução da
distribuição àô terra em Sergipe de 1920 a 1975 e, uso da ter
ra a pa r t ir de 1950 a 1975.

Para atingir este objetivo, foram utilizados os 'dados
dos Censos Agrícolas publicados pelo IBGE e do cadastrordo INCRA
de 1972 e 1976. Como modelos estatísticos, usou-se o índice de
Gini, a curva de Lorenz e a curva logística, al~m da classifi
caçao do tamanho dos estabelecim ntos agrícolas em função de
suas capacidades reais de ocupação de mão-de-obra.

Os resultados obtidos retratam de alguma forma um cres
cimento da concentração da terra no Estado, principalmente, de

!
1940 a 1975 (em virtude de a estimativa para 1920 ser ~uvidosa,
em função da distribuição dos dados neste período, e portanto,
nao foi levado em consideração) levando-se em conta os agreg~
dos estatísticos totais. O valor do índice de Gini estimado p!
ra 1940 foi de 0,806 passando para 0,808 em 1950, 0,826 em 1960,

0t850 em 1970 e 0,853 em 1975. O índice S da curva logística
se apresentou de maneira semelhante ao índice de Gini, mostran
do uma ligeira concentração no mesmo período estudado, passa~
do seu valor de 1,357 em 1940 para 1 t346 em 1950t 1,241 em 1960,

1t253 em 1970 e 1,218 em 1975.

No Estado de Sergipe o grau de ~oncentração da terra va
ria de microrregião para microrregião, de f~rma que, em 1975
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por exemplo, a microrregião homog~nea de melhor distribuição e
quitõtiva da terra foi o Sertão do Rio Real que a?resentou o
valor do fndice de Gini e ~ logfstico de 0,687 e· 1,506 respe~
tivament~, enquanto a microrregião de maior grau de concentra
ção foi a Cotinguiba com valores do fndice de Gini e B logi~
tico em torno de 0,902 e 1,132.

BCom respeito ao uso da terra no p
constatou-se um aumento substancial na area cultivada em rela
ção a area ffsica total recenseada, muito embora este aumento
tenha sido oriundo da crescente pecuafiza~ão extensiva das er
ras agrfcolas do Estado. A categoria de terras de lavouras se
encontra principalmente nos minifundios, e logo depois, nos es
tabelecimentos familiares, ao passo que os estabelecimentos me
d í o s e la t i t Iind i o s são ocupados em sua total idade com pastagens
extensivas.

r interessante notar que, em virtude de as terras culti
vãveis do Estado estarem sendo cobertas com pastagens para cri
ação extensiva, o montante das terras em descanso(qúe e uma
caracterfstica tfpica dos Estados notdestinos), esti em exten
são e,consequentemente, com significativa redução das terras
produtivas não utilizadas. Este fenômeno é decorrente em gra~
de parte da substituição das formas de pagamento pelo 'uso da
terra impostas pelos proprietirios aos pequenos produtores sem
terra e/ou com parcelas insignificantes, e portanto, incapazes
de fdrnecer-lhes o sustento.

Na medida em qu~ o pagamento pelo uso da terra, que é o
arrendamento, é substitufdo de espécie monetiria e/ou quota-
parte da produção pela plantação do capim, as terras que no fi
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nal da ·colheita poderiam ser recuperada sua fertilidade atra
ves de adubação ou colocada em descanso por um período de três
a quatro anos, passam a ser pastagens. A continuidade deste pr,.9.
cesso faz com que as terras sejam totalmente cobertas com pa~
tagens, e o homem do campo por nao ter mais onde trabalhar e
obrigado a emigrar para os grandes centros urbanos, principal
mente para a capital, na esperança de uma melhor sorte,criando
assim, os grandes problemas sociais urbanos da atualidade. Es
te e o quadro crítico que se acredita ser inerente ao modelo de
distribuição e uso da terra de Sergipe que por certo deve merecer
uma atenção especial por parte daqueles que direta ou indireta
mente estão empenhados em promover o desenvolvimento agrícola
do Estado.

BCME -BIBLlOTEC
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Th;s text presents a study on the evolution of land te
nure in thc State of Ser~ipe during thc period between 1920 and
1975s and of land use from 1950 to 1975.

The author used data from the Agricultural Census pub1l
shed by IBGE and from INCRA registers from 1972 to 1976. inso
far as statistica1 methods, the iuthor applied Lorenz curves
and logistic curves, as well as a classification 6f sizes of
a cr i cu lt u r-a l units based on actua1 capacity of labor absorption.

T h e re sul ts f e a t li re d an i n te n s if ica t ion o f c onc e n t I'a t i on
in the distribution of land ow ne rs h i p , main1y from 1940 to 1975
(since the estimatives avai1able for 1920 do not appear to be
reliab1e, ~iven the data distribution presented, they not taken

Iinto account) As pe r stastica1 aggl"ega·tes. The Gini coef'f ícient
estimated for 1940 was of 0,R06, moving up to 0,808 in 1950,
0,R26 in 1960, 0,850 in 1970 and 0,853 in 1975. The ã coeffici
ent of the lo~istic curve fo110wed a similar path, showing a
s 1i9h t c on cen tr a t ion d ur i n!l th e sa me 1,253 in 1970 a nd 1 ,21 8 in
1975.

The degree concentration of 1and ownership varies subs
tantial1y ac~ross micro-regions in thc State of Ser0ipe. In
1975, for instance, the homoaeneous micro-region with the most
e qu i t ab le d is t r i b u t io n of lan d was "Se rt à o do Rio Re a l !", for
which. the rin; coefficient and logistic ~ were observed to be
re so e c t ive ly 0,687 and 1,506, 'wher-e as IICotingui·ba", the micro-
renton with the highest degree of concentration, presented a
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I'n s o f a r as I a nd use f r orn 1950 to 1975, the study de tected
a s ubstantial ín c re a s e in the c u l t iv a t e d area as c omp a re d to the
total physi"cal area, even thouqh this expansion can be traced
to the growi"ng substitution of catt1e raising for forming acti
vfties, the former of which 'uses the land more extensively.
Formi"ng activities e r e mainly concentrated in "m i n i f iind i o s t' f ve
ry smal1 1and units), and to a 1esser extent, ' in household
land units, wh e r-eas "latifundios" (VCI'Y large land units) and
mean establi"shments are almost completely occupied with exten
sive grass and herbage for cattle. o,c

rt is relevant to nótice that the amount
E-BI

o'f
L

land
T C

in
"rest" (a ty o i c a l feature of the Northeast of Brazil) has b ee n
diminfshinq as the arable land has been covered with feeding
ground for extensive cattle raising, and consequently the unu
sed productive area has been shrinking. This phenomenon has
óeen partially caused by changes in forms of payment for the
use of land, imposed by larqe landowners on small producers
who efther do not have land or own v~ry small areas, and who
are therefore incapable of obtaining a minimal production for
subsistence.

As leasind) the traditional form payment for the use of
land, is replaced by money payments and/or sharecropping of
grass plantatfon, lands that would at the end of crops be re-
f e r t i l tz ed or left in "rest" for a period of there or-four years
become feedi'ng ground. lhe continufty of this proces$. leads to
coverfng of available larid with grass and herbage for c a t t 1 e,

and t h e peasants, left w i th no means to work, are then led to
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migrate to citics, mainly the capital, hoping to obtain a more
favorable fate, monetheless nc n e ra t in c the social and urb n pr~
blems that currenthy plague urban centers. This is the cri i
cal ~icture btlieved to be intrinsically associãted with the
mode of distribution and use of land in Sergipe, and which de
serves close attention by those geople who are directly concer
ned with the aqricultural development of Se rq i p e .

c E -B1SLlOTEC
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ANEXO 1 8

A classificação do tamanho das propriedades rurais foi
feita pelo CIDA em 1950 com base nos dados agregados dos Cen
sos relativos ao numero de propriedades e contingente de tra
balhadores em atividade nessas propriedades, determinando, o
tipo mais adequado em função dos dados disponíveis e do crite
rio de classificação adotado.

Essa classificação foi realizada para todos os Estados
do Brasil e estendida para 1960. No caso especlfico de Serg!
pe, a classificação foi a seguinte: as propriedades agrícolas

TABELA 1 - CLASSIFICACl\O'DAS PROPRIEDADES DE SERGIPE
DE. ACORDO cor·, SEUS TA~lANHOS E til 1950

GR UPOS, INTIr1ER o
- -

DE NTIt1ER o ~1EDIo
PROPR IEDADEC PESSOAL O E PESSOAS POR CLASSE DE

DE
AGRTCOLAS OCUPADO PROPRIEDADES PROf,}.RIEDADE

1\REAS- -
Nenor de 1 5.640 10.151 1",8
1 - 2 7.505 17.349 2,2 Ia
2 â 5 9.512 25.298 2,6
5 a 10 b.J/~ IY.J/~ J,U
10 ã 20 5.520 18.766 3,4 I I
20 ã 50 4.224 17.751 4,2
50 a 10u 1.854 1 I .68/ 6,2 III100 ã 200 1. 111 10.804 9,7zmrr snu / L 6 ' IL.Ub/ 1:1,6
500 ã 1000 222 5.860 26,4 IV1000 ã 2000 57 5.808 94,2
2000 ã 2500 10 2.759 27.6.. .

FONTE: Censo Agrlco1a de 1950.
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com um numero medio de ate duas' pessoas ocupadas por propri~
dades, (classe I) foram consideradas minif~ndios, de duas a
quatro pessoas (classe 11), propriedades familiares e assim
,por d ia nte. Os d ados nem sem p re se e nq II ad r {I m d fi f o r ma e x a ta,
uma vez que a pressão demogrãfica, nas pequenas propriedades,
i bastante intensa. Como não se t~m conhecimento se o contin
gente de pessoas nessas propriedades estã parcialmente ocup~
doou não, usou-se um c r i t ê r í o mais flexive1 em relação as ci
fras, como mostra~ as tabelas 1, 2,3 e 4.

TABELA 2 - CLASSIFICACAO DAS PROPRIEDADES DE SERGI
PE DE ACORDO COM SEUS TAMANHOS EM 1960

GRUPOS NOI'1ERO DE NO 1\1E R O r1EDI O
P.ROPRIEDADEc PESSOAL D E PESSOAS Por CLASSE DE

DE OCUPADO PROPRIEDADE
1\REAS

I
AGRIC~ PROPRIEDJl.DES

Men o r de 1 14'.347 I 33.966 -I 2,6 II \
1 a 2 11.000 31.216 2,8
2
510

a 5
Q 10
a 20

13.064
8.709
7 067

42.554
30.754

8 554
3 ,2
3,5
4 O

I I
. . ,

LQ a 50 S.773 27.954 4,8
50 a 100 2.480 15.549 6,2 III
100 a 200 1 .291 12.275 9,5
200 ' ...• 500 922 14.274 1 5 ,5a
500 a 100 234 7.080 30,2
1000 - 2000 74 2.390 32,3-a IV2000 - 5000 28 2.439 87,1a
5000 ã 10000 4 109 27,2
10000 ã 100000 1 52 52,0

FONTE: Censo Agricola de 1960

Com estas informações, caracterizaram-se os grupos da
area pertencente a cada classe de propriedade.
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Naturalmente, esse crit~rio de classificação varia no
tempo em -vrí r nud e de tanto a âre a recenseada corno a 111Ro-de-obra ocup~
da sofreram mudança no ter-no e.no espaço, porque.una re qi á o ou Es t a d o
com alta densidade de trabalhadores no campo e pequena nrea
fisica recenseada ~ bem diferente de uma outraregiâo ou Esta
do com situação contrãria.

Observe-se por ~xemplo que, enquanto em 1950 os dados
disponiveis apresentam o tamanho dos miniffindios na ordem de
a t ê 5 hectares, em 1960,1970 e 1975 esse t ama nh o i f o i re d u z í

TABELA 3 - CLASSIFICAÇAO DAS PROPRIEDADES AGRTCOLAS
D E S E R G IP E D E A C O R D O C O r·1 SEU S TAr~ANHOS H1

1970 C E-BISLl TECA

QRUPOS NU~,'ERO DE NUfvlERO l~fDIC
DE PROPRIEDADES P ES S ct.: DE PESSOAS PI

CLASSE DE
AREAS AGRICOLAS OCUPADO PROPRIEDADES PROP'RI EDADE

-
f;'en or de 1 31.793 68.297 2,1 I1 a 2 15.680 43.076 2,7
z ~ t> II)./T2 4~.O31 2,9
5 a 10 10.132 29.621 2,9
10 ã 20 7.743 23.768 3,0 II
20 a 50 7.082 23.446 3,3
50 a 100 ~.060 11.070 3,6
100 a 2tfO 1 .562 /,15t> 4~b
200 a 500 1 .025 7.158 7,8 III500 - 1000 317 3,390 10,7a
1000 ã 2000 98 1.151 11 ,7
W1rO a SrJUO 32 1.t>Ub 4/ , U
5000 ã 10000 5 47 7,4 IV
10000 ã 100000 1 54 54,0

FONTE: Censo Agropecuãrio de 1970

do para 2 ha, do mesmo modo, as propriedades familiares cujo
tamanho era de 50 hectares, passaram a 20 hectares em 1960 e
100 hectares em 1970 e 1975, etc,
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TABELA 4 - CLASSIFICAÇAO DAS PROPRIEDADES AGRrCOLAS DE SERGIPE
DE ACORDO con SEUS TM'~NHOS Et1 1975

- -
GRUPOS NO.1ERO DE PESSOAL ~Or'!EROr-:EDIO CLASSE DE

DE PROPRIEDADES DE PESSOAS pa;

1\REAS AGRTCOLAS OCUPADO PROPRIEDADES PROPRIEDADE

Menos de 1 34.769 74.151 2,0 I1 ã 2 16.585 47.892 2,8
2 •... 5 17.123 57.929 3,2a
5 a 10 10.604 34.752 3,2
10 a 20 7.951 26.738 3,3 II
20 a 50 7.307 25.744 3,5
50 ã ~00 3.087 12.373 4,0
100 a 200 I • /U I 7.234 4,2
200 - 500 1.024 6.117 6,0a III500 '1 1000 I 323p290 10,1
1000 a 2000' 109 1.242 11 ,4
2000 "- SODa :L - /36 22,3ª5000 ~ 10000 5 67 13,4 IVa

10000 ã 100000 1 42 42,0

FONTE: Censo Agropecuãrio de 1975

Como neste trabalho sao utilizados dados principalmente
dos quatro ultimas censos, torna-se praticamente impossível f~
zer comparaç6es com classificação distinta de tamanho de pr~
priedades,em virtude de a base de cã1c~lo ser diferente para
cada censo. Neste sentido, ter-se-ia que decidir por uma unica
classificação, ou a feita por crOA em 19S0 e usada em 1960 como
base de classificação geral para os dados dos quatro censos,ou
fazer uma outra classificação geral em função dos dados de ou
tro censo que nao o de 1950. Optou-se, então, pela classifica
çao realizada por CIOA em 1950. E bem verdade que hã uma certa
dose de arbitrariedade neste procedimento; no entanto,os resu1
tados aqui obtidos não invalidam as conclus6es do trabalho.
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ANEXO 2

Quadro 5: Composição das microrregiõ.es por municipios ec

1970 a 1975.

MICRORREGIOES HOMOGENEAS MUNICIpIOS

- Can~nde de são Francisco
- Gararu

Sertão Sergipano do São
Francisco. (123)

- Monte Alegre de Sergipe
- Nossa Senhora da Gíória
- Poço Redondo
- Porto da Folha

- Amparo do são Francisco
- Brejo Grande
- Canhoba

Propriã (124) - Ilha das Flores
- Neõpolis
- Nossa Senhóra de Lourdes
- Pacatuba
- Propriã
- Telha

- Aquidabã
Nossa Senhora das Dores (125) - Carira

Cedro de Sao João
===- =-===========================================================



124

~=======-C=-=======-_===-=======~~===3==~-=~================~=======
MICRORREGIOES HOMOGrNEAS MUNICTpIOS

===================='=====~~=======--==========================
- Cruz das Graças

Cumbe
Feira Nova

- Frei' Paulo
- Gracho Cardoso
- Itabi
- Jaboatã

Nossa Senhora das Dores (125) - Malhada dos Bois
- Muribeca
- Nossa Senhora das Dores
- Pedra Mole
- Pinhão
- Ribeirõpolis
- Sao Francisco
- São Miguel do Aleixo

- Capela
- Carmopõlis
- Divina Pastora

Coti.nguiba (126) - General Maynard
- Japaratuba

Laranjeiras
- Maroim
- Pirambu
- Riachuelo
- Rosãrio do Catete
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MICRORREGIUES HOMOGENEAS ~1UNIC1PIOS

- Santa Rosa de Lima
c o t i n 9 u i ba (1 26 ) - Santo Amara das Brotas

- Siriri

- Areia Branca
- Campo do Brito

Itabaiana

Agreste de Itabaiana (127) - Macambira C'1

- ~1o i ta [3o n i ta
- Ma 1 ha d or

- são Domingos

- Arauã
Buquim
Itabaianinha

Agreste de Lagarto (128)

- Lagarto
- Pedrinhas
- Riachão do Dantas
- Salgado
- Simão Dias

- Cristinapõlis

Sertão do Rio Real (t29)
- Poço Verde
- Tobias Barreto
- Tomar de Geru
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MICRORREGIOES HOMOGENEAS ~1UNIcrPIO

- Aracaju

- Barra dos Coquei ros

- Estancia

- Indi aroba

Litoral Sul Sergipano (130} - Itaporanga D1Ajuda

- Nossa Senhora do Socorro

- Santa Luzi a do Itanhi

- São Cristóvão

- Umb aub a

FONTE: Censo Agropecuãri o de 1975.

t;:ME - BIBLIOTE
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ANEX(I 3 o CO"'P0~IOO DA /íP.fArrs tCA ror AL RECEN~[ADA DE CADA "!CRCNhtr.lAO CE ACCr.OO Co~ A
UTlLl7.AÇJ\n OA TER ,\E'" 1970.

-
TERPAS TERRA~ C U L T I V~VE{S

-
HICRORflEG!t:ES jEP.~A5 CUL TI 'I ftD.~S TERRAS :~;!O CULTI v,;n,$

, II'PRO-
TOTAL L,"!I~U~AS LAVrlt;'lA.~PASTAr.ENS TER!lt',sEIICES PASTAr-E1IS

HCI!C-G~~IEAS OUTI· TOTAL TniAL TEI'P(\~- PERNA~EN TOTAL CANSO E °RODU ".ATAS
RIAS - T1VAS 1I~(lUTl

V~S (a 1
TES ?LA:HADAS NATURAIS

ZAOAS

- Sertão do são Francisco 100,0 4,3 95,7 22,6 7,9 • 14,7 73,1 25,9 35,8 10,4
o Proprfâ 100,0 4,0 95,0 55,8 18,2 9,9 27 ,7 40,2 9,8 21,7 8,7
o Nossa Senhora das Dores 100,0 2,2 97,8 56,0 1\,5 0,5 49,0 41,0 7,2 48,9 9,7
- Cctfnç;uiba 100,0 2,4 97,6 31,0 12,8 4,5 13,6 65,6 7,1 48,9 10,6
- Agreste de Itabaiana 100,0 4,5 95,S 50,0 15,2 2,7 31,1 45,S 9,5 25,9 10,0
- Agreste de La93rto 100,0 2,0 98,0 56,7 5,9 3,2 47,5 31,8 11,9 21,2 8,2
o Sertão do Rio Real 100,0 2,6 97,4 35,8 5,3 0,4 29,1 61,6 18,8 21,1 21,7
- litoral Sul Sergipano 100,0 5,0 95,5 29,2 4,8 17,6 6,8 65,8 14,4 27,2 '24,2
--

remE: Censo A~ror~cudrio de 1970
(a) - Foram incluídas as terras irri~adas
• o Inferior a 0,1 CME_

1BltOTeC4

CO~:POSlcM DA ~REA FTSICA TOTAL Ré:WI5E,\DA DE CADA "'ICPC~1)EGIl\nDE ACORDO COI-! A
UTILIZArAO DA TERRA EfJ 1975.

- -------
TERRAS TE~RAS C U L TIVi'lVEIS.

MICRORREGlnES l'I~?RO TERP.~S CUL TlVf.O"'; Tf.RnA~ N;;(1 C~L TrV;.PAS.:--- LAI/OURAS LAVOURASTOTAL TOTAl. PASTAGGIS TERRAS EII OES PAST,\WiS
HOIo'.oCENEAS VE!T~- TC1TAL TU';>I'~- PER!'ArIEN TOTAL C~'l~O € PR(1(lll nAT

H'/AS /1)\0 urr
I'EIS R!A~ TES PLA!Irt.O,'.5 LI ZACAS - NATURAtS

AS

- Sertão do São Francisco 100,0 1,6 98,4 30,9 9,1 • 21,8 67,S 11,0 39 •.3 17,2
- Propriã 100,0 2,0 98,0 49,8 n,, 12,8 25,6 48,2 5,8 34,6 7,8
o lIosH Senhora das Dores 100,0 1,5 98,S 65,6 8,2 0,4 57,0 32,9 4,4 25,7 2,8
o Conti!1~uiba" 100,0 4,4 95,6 35.1 12,6 5,0 17,5 60,S 9,0 43,0 8,5
o Agreste de Ita~ai~na 100,0 5,3 94,7 50,0 15,9 2,0 32,0 44,7 2,2 32,1 10.
- Agreste de La,arto 100,0 2,4 97,6 54,8 5,7 5,5 43,6 42,8 6,0 27,4 !l,

- $ertão do Rio Real 100,0 2,0 98,0 52,8 9,3 0,5 43,0 45,2 14,S 15,7 15,
o Litoral Sul Ser3i~ano 100,0 4,7 95,3 32,0 4,0 111,6 <1,3 63,3 ,14,6 28,7 20,

FONTE: Censo Agropecuãrio de 1975
* o Inferior a 0,1

~-------




